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RESUMO 

 

CATÃO, Virna Mac-Cord. PNAIC e PNEP: propostas, questões e impactos dos 
programas de formação continuada de professores alfabetizadores no Brasil e em 
Portugal. 2020. 133 f. Tese. (Doutorado em Políticas Públicas e Formação Humana) 
– Centro de Educação e Humanidades, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, 2020. 

 
A formação do professor alfabetizador tem sido palco dos debates 

contemporâneos. Nos últimos tempos, políticas e programas têm sido inseridos como 
ampliação das ações que complementam a erradicação do analfabetismo. Dois 
programas, na última década, em países distintos, porém, de língua portuguesa 
chamam atenção: o PNAIC no Brasil e o PNEP em Portugal. Assim, a presente 
pesquisa tem como objetivo comparar os programas de formação de alfabetizadores 
implementados no Brasil (PNAIC) e em Portugal (PNEP), buscando estabelecer 
semelhanças e diferenças no que tange às propostas estruturantes, às questões 
envolvidas e aos resultados obtidos. Tem como fundamentação teórica os 
documentos oficiais dos programas em pauta, os indicadores dos exames/aferições 
nacionais dos dois países e os estudos sobre a formação continuada de professores. 
A metodologia utilizada é um estudo comparativo, caracterizando-se também como 
bibliográfica e documental. O primeiro ponto abordado na pesquisa diz respeito à 
problemática da alfabetização e sua interferência na formação continuada dos 
professores que atuam nos anos iniciais. Na sequência, apresentamos dois estudos 
dos programas, o primeiro abordando a contextualização, os marcos legais, a 
estrutura organizativa e os recursos financeiros e o segundo apontando a dinâmica da 
formação, sua abordagem teórico-metodológica e os recursos. A análise comparativa 
é feita no registro seguinte, com a interlocução com as conversas realizadas com os 
protagonistas destes programas. Nas considerações finais entendemos que o PNAIC 
por ser uma política é foi mais abrangente que o PNEP. Destacamos que o PNAIC 
trouxe aspectos positivos como a continuidade do programa de formação continuada, 
a evolução dos índices de alfabetização, dentre outros. Já o PNEP a ideia de que os 
saberes disciplinares devem ser também trabalhados nas formações, o alcance que 
não se restringiu aos três primeiros anos do ciclo básico, compreendendo que em 
todos os anos há ensino de leitura e escrita, dentre outros. Como aspecto negativo 
destacamos a submissão à ordem neoliberal e aos condicionantes do Banco Mundial 
que se traduziram em rankings. 
 
Palavras-chave: Formação Continuada. Professores Alfabetizadores. PNAIC. PNEP. 
  



 

ABSTRACT 

 

CATÃO, Virna Mac-Cord. PNAIC e PNEP: proposals, issues and impacts of the 
continuous training programs for literacy teachers in Brazil and Portugal. 2020. 133 f. 
Tese. (Doutorado em Políticas Públicas e Formação Humana) – Centro de Educação 
e Humanidades, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2020. 
 

The formation of the literacy teacher has been in the center stage of 
contemporary debates. Lately, policies and programs have been created as an 
expansion of actions intended to complement illiteracy eradication. In the last decade, 
two programs carried out in two different Portuguese-speaking countries have 
particularly stood out: PNAIC in Brazil and PNEP in Portugal. Thus, this research aims 
to compare the literacy training programs implemented in Brazil (PNAIC) and Portugal 
(PNEP) seeking to establish similarities and differences regarding their structural 
proposals, pertinent issues, and the obtained results. Its theoretical foundation is 
based on these programs’ official documents, indicators of the national 
exams/assessments of both countries, and studies on continuous formation of literacy 
teachers. The methodology used is mainly comparative research, but it is also 
bibliographic and documentary. The first point addressed concerns to the issue of 
literacy itself and its relation to the continuing formation of teachers who effectively 
work in the early years of literacy education. Afterwards, two studies about these 
programs are presented. The first discussing contextualization, legal frameworks, 
organizational structure, and financial resources. The second pointing out the 
formation dynamics, its theoretical-methodological approach, and resources. 
Subsequently, a comparative analysis presents conversations with the protagonists of 
these programs. In the final considerations, we concluded that PNAIC is more 
comprehensive than PNEP, due to the fact that it is a policy. We emphasize PNAIC 
positive aspects such as the maintenance of the continuing education program, the 
increase of literacy rates, among others. In the other hand, PNEP benefits are the idea 
that the disciplinary knowledge should also be approached in teachers’ formation, its 
scope not restricted to the first three years of the basic cycle since there is teaching of 
reading and writing every year, among others. As a negative aspect, we highlight the 
submission to the neoliberalism and to the World Bank constraints which affected the 
rankings. 

 
Keywords: Continuing Training. Literacy Teachers. PNAIC. PNEP. 
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INTRODUÇÃO 

 

Não entendo. Isso é tão vasto que ultrapassa qualquer entender. 

Entender é sempre limitado. Mas não entender pode não ter 

fronteiras. Sinto que sou muito mais completa quando não 

entendo. Não entender, do modo como falo, é um dom. Não 

entender, mas não como um simples de espírito. O bom é ser 

inteligente e não entender. É uma benção estranha, como ter 

loucura sem ser doida. É um desinteresse manso, é uma doçura 

de burrice. Só que de vez em quando vem a inquietação: quero 

entender um pouco. Não demais: mas pelo menos entender que 

não entendo. 

Lispector, 1999, p. 108 

 

Há algum tempo, as questões do ensino de leitura e escrita no Brasil passaram 

a ocupar a centralidade dos debates educacionais. Nos anos 30, Anísio Teixeira, ao 

promover a criação do INEP1, tinha como um dos objetivos fazer o levantamento dos 

índices de (an)alfabetismo, numa perspectiva liberal progressivista, já que o 

“progresso” aqui havia chegado. A partir de então, ensinar a ler e a escrever passou 

a ser uma preocupação nacional. Sabemos ainda das contribuições de Paulo Freire, 

que, numa visão progressista libertadora, influenciou a educação a partir dos anos 60, 

relacionando o conhecimento de mundo e a escrita. Apesar dessas discussões, a 

formação dos professores, no que tange ao ensino de leitura e escrita, esteve, por 

muito tempo enraizada nos manuais escolares, nas cartilhas, no domínio do método, 

sem o processo reflexivo2 acerca da ação docente. 

Essas situações levaram as políticas públicas educacionais e, 

consequentemente, seus programas, a pensarem sobre a formação do professor 

alfabetizador: o diálogo entre o “como se ensina” e o “como se aprende” (obviamente, 

as mudanças na concepção de leitura e escrita no processo de escolarização);a 

inserção da obrigatoriedade de matrícula no Ensino Fundamental a partir dos 6 anos 

 
1 O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, fundado em 1937, é uma 

autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação Brasileiro, cujo primeiro diretor geral foi o 
professor Lourenço Filho, representante do movimento escola nova no Brasil. 

2 Coadunamos com Pimenta (2005) dentre outros autores, quando a autora denota a ideia de professor 
reflexivo como contrária à concepção de racionalidade técnica na formação docente. 
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de idade, em 2005 (cujo alcance foi ampliado em 2013, abrangendo a faixa etária dos 

4 (Pré-Escola) aos 17 anos (Ensino Médio);e os exames nacionais de avaliação, 

especificamente, a Provinha Brasil, criada em 2007, consequentemente, seus 

resultados3. 

Nesta direção, a meta 5 do atual PNE – Plano Nacional de Educação, que trata 

da alfabetização até o final do 3º ano do ensino fundamental, ampliada à meta 16, que 

busca garantir a todos os profissionais da educação básica a formação continuada, 

ratificam a necessidade de produzir a formação continuada dos “professores 

alfabetizadores”4. E, assim, para atender o PNE, nasce o PNAIC – Pacto Nacional de 

Alfabetização na Idade Certa. 

Não diferente, Portugal, também influenciado por seus exames nacionais e 

pelos índices mundiais, cria o PNEP – Plano Nacional do Ensino do Português, cuja 

formação continuada esteve direcionada aos professores do 1º Ciclo Básico. 

A motivação, para investigar a formação do professor alfabetizador, surgiu nos 

encontros com os alunos do Pibid – Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 

Docência, enquanto coordenadora do subprojeto da licenciatura em Pedagogia, 

especificamente de alguns relatos sobre a manifestação dos professores, engajados 

na formação do PNAIC, em relação às atividades que propuseram em suas aulas. 

O Pibid é um programa de incentivo à docência do MEC – Ministério da 

Educação do Brasil que busca ampliar a formação inicial dos licenciandos, assim 

como resgatar o sentido das licenciaturas. Foi criado em 2007, durante o governo 

Lula, pela CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. 

As IES - Instituições de Ensino Superior, públicas e privadas, candidatam-se com 

projetos que colaboram com as suas licenciaturas, por meio de um edital. Neste 

projeto geral há subprojetos referentes à cada licenciatura participante. Após a 

aprovação do projeto, as instituições realizam seus processos seletivos, geralmente 

por meio de editais, para a escolha dos bolsistas. O Pibid não é estágio, os alunos 

participantes (licenciandos) são remunerados por meio de bolsas, dedicando uma 

determinada carga horária para a realização das atividades docentes. 

 
3 Tratando-se dos exames nacionais de avaliação e a influência neoliberal não podemos esquecer dos 

índices e rankings dos organismos internacionais. 
4 No Brasil utiliza-se o termo “professor alfabetizador” para se referir ao professor que inicia o processo 

de leitura e escrita na escola. Em Portugal não é comum encontrar esta expressão. Geralmente 
aborda- se a “alfabetização” como “ensino de leitura e escrita”, entendendo que “alfabetizar” é parte 
deste ensino. 
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As atividades práticas do Pibid eram realizadas em duas escolas públicas da 

Baixada Fluminense (cidades Belford Roxo e Mesquita) do Estado do Rio de Janeiro. 

Além de observar as aulas dos professores oficiais das turmas, os licenciandos, 

em determinado momento, assumiam o posto de “professor” dessas turmas e 

realizavam o projeto. Dentre as tarefas dos licenciandos havia também a produção de 

um diário de campo (blog) em que os mesmos relatavam as observações do campo e 

das atividades realizadas. 

Foi a partir dos diários de campo que percebemos um hiato entre a formação 

do PNAIC e as práticas dos professores oficiais observadas pelos licenciandos, pois 

os professores regentes das turmas demonstravam interesse e surpresa com as 

atividades propostas pelo projeto do Pibid. Os professores pareciam desconhecer a 

possibilidade de práticas que ultrapassassem a concepção de um ensino da língua 

escrita mecanicista. 

 
A ênfase praticamente exclusiva na cópia, durante as etapas iniciais de 
aprendizagens, excluindo tentativas de criar representações para séries de 
unidade linguísticas similares (listas) ou mensagens sintaticamente 
elaboradas (textos), faz com que a escrita se apresente como um objeto 
alheio à própria capacidade de compreensão. Está ali para ser copiado, 
reproduzido, porém não compreendido, nem recriado. (FERREIRO, 2001, p. 
19) 
 

Tal constatação desencadeou interrogações a respeito das bases estruturais e 

funcionais em que aquela formação continuada de professores alfabetizadores era 

realizada. 

Debruçando-se na ideia de uma análise comparativa entre o PNAIC e algum 

outro programa similar que fosse aplicado em outro país de língua portuguesa, surgiu 

uma indagação: “O que existe de comum e divergente entre os programas de 

formação continuada de professores alfabetizadores no Brasil e em Portugal? ”. 

Legitimando a constante preocupação das políticas públicas educacionais 

brasileiras com a formação de professores alfabetizadores, observamos, nos últimos 

governos, programas de formação continuada, como, por exemplo, o PROFA - 

Programa de Formação de Professores Alfabetizadores, PRALER - Programa de 

Apoio à Leitura e à Escrita, PRÓ-LETRAMENTO (anteriores ao PNAIC). Portugal, a 

partir da reforma curricular, criou o PNEP. 

Dentre outras razões, essa preocupação se justifica pelos baixos índices de 

aprendizagem aferidos pelas avaliações internas e externas. No Brasil, por exemplo, 

temos o SAEB - Sistema de Avaliação da Educação Básica e a Prova Brasil (exame 
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aplicado nos anos finais do ensino fundamental), que acabaram por colocar em xeque 

o preparo e a eficiência da escola em lidar com a função que lhe é inerente: ensinar o 

aluno a ler e escrever. 

Nesta direção, o objetivo geral da pesquisa foi comparar os programas de 

formação de alfabetizadores implementados no Brasil (PNAIC) e em Portugal (PNEP), 

buscando estabelecer semelhanças e diferenças no que tange às propostas 

estruturantes e às questões envolvidas. Tendo como objetivos específicos: 

a) Apresentar e analisar a produção científica acerca dos marcos 

conceituais relevantes ao estudo comparativo dos programas PNAIC 

e PNEP; 

b) Compreender e analisar os motivos de implantação dos programas 

em seus aspectos políticos e pedagógicos; 

c) Mapear o marco legal do PNAIC e PNEP, abrangendo antecedentes, 

origens, implantação e regulamentação dos programas numa 

perspectiva crítica; 

d) Relatar e debater sobre o funcionamento da formação continuada dos 

professores participantes dos programas nos seguintes aspectos: a 

dinâmica da formação, o referencial teórico e metodológico e os 

recursos materiais produzidos e utilizados; 

e) Analisar, por meio de um estudo comparativo, as mudanças 

proporcionadas pela formação continuada do PNAIC e do PNEP. 

A metodologia em uma pesquisa tem como objetivo apontar o caminho a ser 

trilhado para alcançar os objetivos traçados pois “(...) o que determina como trabalhar 

é o problema que se quer trabalhar: só se escolhe o caminho quando se sabe aonde 

se quer chegar” (Goldenberg, 2004, p.14). Nesta direção, de cunho qualitativo, para 

presente pesquisa foi realizado um estudo comparativo entre dois programas de 

formação continuada de professores “alfabetizadores”. Tomando como referência os 

procedimentos técnicos, ainda a caracterizamos como bibliográfica e documental. 

O objeto de estudo é a formação continuada de “professores alfabetizadores”, 

desdobrada em dois programas, o PNAIC e o PNEP. Os sujeitos da pesquisa são os 

formadores (isto inclui os coordenadores regionais porque também são formadores 

dos formadores) envolvidos nestes programas de formação. 

Os programas aqui estudados tiveram abrangência nacional e desdobramentos 

regionais. Isto significa que suas implementações vão do nível macro, enquanto 



23  

programas de uma política pública nacional, ao nível micro, circulando como formação 

continuada de professores, entre Universidades, Secretarias de Educação, escolas, 

e, claro repercutindo nos processos de ensino e aprendizagem promovidos em sala 

de aula. 

Para a realização da pesquisa algumas etapas foram organizadas, sendo que 

a etapa inicial consistiu num estado da arte, também denominado como estado do 

conhecimento, para levantar, organizar e explorar conceitos relevantes para esta 

pesquisa, uma revisão das perspectivas conceituais que deram sustentação à nossa 

fundamentação teórica, ordenando o conjunto de informações necessárias para a 

compreensão do nosso objeto de estudo, desde quem trouxe, inicialmente, 

determinado conceito ao que temos de mais recente sobre o mesmo. As avaliações 

nacionais, que justificam a implantação desses programas, foram as principais 

referências de análise para a pesquisa. Abordamos o conceito e discussões sobre a 

formação continuada de professores, especificamente, formação continuada de 

alfabetizadores, caracterizando o inacabamento da formação inicial, a necessidade de 

atitudes reflexivas acerca da própria formação, na perspectiva de “ação-reflexão- 

ação”, assim como os saberes necessários ao professor alfabetizador, incluídos num 

contexto de políticas públicas educacionais. 

A etapa dois caracterizou-se por um estudo documental, debruçando-se em 

documentos legais que antecederam, implantaram e regulamentaram os programas 

de formação continuada de professores alfabetizadores, no nosso caso, o PNAIC e o 

PNEP. Também tivemos uma abordagem funcional, abrangendo, principalmente, a 

dinâmica das formações, sua fundamentação teórico-metodológica e seus recursos. 

 
A pesquisa documental é muito próxima da pesquisa bibliográfica. O 
elemento diferenciador está na natureza das fontes: a pesquisa bibliográfica 
remete para as contribuições de diferentes autores sobre o tema, atentando 
para as fontes secundárias, enquanto a pesquisa documental recorre a 
materiais que ainda não receberam tratamento analítico, ou seja, as fontes 
primárias. Essa é a principal diferença entre a pesquisa documental e 
pesquisa bibliográfica. (ALMEIDA; GUINDANI; SÁ-SILVA, 2009, p. 6) 
 

Embora este tipo de pesquisa seja semelhante à pesquisa bibliográfica, a 

diferenciação encontra-se na natureza da fonte, sendo um material original, produzido 

pelos órgãos que gerenciam os programas. Primeiro fizemos uma busca nos sites dos 

respectivos ministérios para encontrar as resoluções e/ou despachos que implantaram 

os programas, posteriormente, verificamos se havia outros documentos legais, 

continuativos, que trouxessem a regulamentação, mudanças e/ou resultados na/da 
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aplicabilidade dos programas. Feito este levantamento, fichamentos foram realizados 

contendo as principais informações dos mesmos. 

Por fim, um estudo comparativo entre dois programas de formação continuada 

de professores alfabetizadores foi realizado, a fim de apreender o sentido dos objetos 

estudados a partir das relações de semelhança e disparidade que existam entre eles. 

Neste momento final, o “espelho” produzido ao longo dos capítulos em relação 

aos dois programas foi retomado, mostrando o planejado e o realizado, assim como 

as mudanças detectadas. 

Assim sendo, a presente tese está organizada em quatro capítulos. O primeiro 

capítulo aborda a problemática da alfabetização e sua interferência na formação 

continuada dos professores que atuam nos anos iniciais. Na sequência, apresentamos 

dois estudos dos programas, o primeiro abordando a contextualização, os marcos 

legais, a estrutura organizativa e os recursos financeiros e o segundo apontando a 

dinâmica da formação, sua abordagem teórico-metodológica e os recursos. A análise 

comparativa é apresentada no capítulo quatro. Nas considerações finais retomamos 

os elementos descritos, suas comparações e apresentamos uma análise, levantando 

aspectos positivos e negativos de cada política/programa. 
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1  A PROBLEMÁTICA DA ALFABETIZAÇÃO 

 

1.1  A avaliação e seus indicadores 

 

No âmbito mundial, os exames nacionais de avaliação foram implantados nos 

anos 90. De certa forma, as avaliações externas, em larga escala, se desenvolveram 

atreladas ao processo de economia mundial, ou seja, ligadas à globalização, 

baseadas no ideário neoliberal, emanadas de exigências feitas pelo Banco Mundial e 

por outros organismos internacionais, como forma de monitoramento governamental 

por meio, inclusive, da educação. 

 
O pano de fundo da reforma educacional brasileira começou a delinear-se 
nos anos 90 com o governo de Fernando Collor de Mello, que assumiu a 
Presidência da República e encetou a abertura do mercado brasileiro, a fim 
de inserir o País na trama mundial, ocasionando sua subordinação ao capital 
financeiro internacional. A atrelagem financeira ao mercado globalizado 
reflete-se nas demais dimensões da vida social, como as políticas públicas 
de âmbito social e, entre elas, especialmente a educação. (LIBÂNEO; 
OLIVEIRA, TOSCHI, 2008, p. 163) 
 

O Banco Mundial é uma instituição financeira internacional, ou melhor, é um 

banco de desenvolvimento. Num contexto mais ingênuo, entende-se que seu objetivo 

é a erradicação da pobreza em países considerados “em desenvolvimento”. Numa 

visão mais crítica, podemos entender que é um organismo que reflete o ideário 

neoliberal, colocando em questionamento, os sistemas de funcionamento destes 

países, buscando legitimar, de certa forma, a falência dos sistemas estatais, 

concluindo que necessitam de “ajuda” que vem acompanhada da perda da autonomia. 

O Banco Mundial entende a educação como uma das formas de compensação 

em relação à pobreza. A educação seria, portanto, um mecanismo essencial do novo 

padrão de acúmulo de capital. 

Assim sendo, a melhoria da qualidade da educação como paradigma tem sido 

o slogan do Banco Mundial. De acordo com Torres (2007, p. 130) os principais 

problemas elencados pelo próprio Banco Mundial no que tange à educação dizem 

respeito a quantidade de crianças matriculadas e que terminam o ciclo primário, a 

problemática de alfabetização de adultos, o atendimento à demanda dos demais 

níveis de ensino e a distância educacional entre os países da OCDE – Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, cujo indicador/parâmetro é o PISA 

Programa Internacional de Avaliação de Alunos. 
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O Programme for International Student Assessment (PISA) ‐ Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes ‐ é uma iniciativa internacional de 
avaliação comparada, aplicada a estudantes na faixa dos 15 anos, idade em 
que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria 
dos países. (...) 
O objetivo do Pisa é produzir indicadores que contribuam para a discussão 
da qualidade da educação nos países participantes, de modo a subsidiar 
políticas de melhoria do ensino básico. A avaliação procura verificar até que 
ponto as escolas de cada país participante estão preparando seus jovens 
para exercer o papel de cidadãos na sociedade contemporânea. As 
avaliações do Pisa acontecem a cada três anos e abrangem três áreas do 
conhecimento – Leitura, Matemática e Ciências – havendo, a cada edição do 
programa, maior ênfase em cada uma dessas áreas. (INEP5 PISA, 2014) 
 

O PISA é parte de um grupo de exames e avaliações que são coordenados 

pelo INEP. É um exame internacional que compara a qualidade da educação dentre 

os países participantes. 

No caso brasileiro, ao longo da década de 1990 vários exames nacionais foram 

instituídos e gerenciados pelo INEP, como o Provão, mais tarde chamado de SINAES 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, cuja prova é o ENADE 

- Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes, como um dos instrumentos de 

avaliação da Educação Superior; o ENEM - Exame Nacional do Ensino Médio, usado 

como critério de acesso, hoje em dia, às Universidades, inclusive, para concessão de 

bolsas em instituições privadas; o SAEB, cujas avaliações concentravam-se no último 

ano de cada segmento de escolaridade. 

 
Quadro 1 - Avaliações da Educação Básica coordenadas pelo INEP/DAEB. 

 

Fonte: OCDE, 2016, p. 18. 
 

O SAEB, assim como os demais sistemas de avaliação, segue parâmetros 

internacionais, baseados nos resultados do PISA e nas discussões da OCDE. As 

médias do desempenho do SAEB subsidiam o cálculo do IDEB - Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica, que forneceu metas para o Plano 

Compromisso de Todos pela Educação. O SAEB deu origem à ANA - Avaliação 

 
5 Disponível em <http://portal.inep.gov.br/pisa>. 

http://portal.inep.gov.br/pisa
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Nacional de Alfabetização, que se relaciona com o PNAIC, que abordaremos mais à 

frente. 

Desde o Plano Compromisso Todos pela Educação, temos, no caso do Brasil, 

via PDE - Plano de Desenvolvimento da Educação e suas operacionalidades 

estabelecidas, metas nacionais, que têm como referência os indicadores 

internacionais, especificamente os oriundos do PISA, cujos exames são realizados a 

cada três anos pela OCDE. Mesmo o Brasil não sendo membro da OCDE6, tem sido 

convidado a participar consecutivamente. 

O PISA, por ser um programa contínuo, objetiva compor um corpo de 

monitoramento dentre os países participantes, por meio da avaliação nas áreas de 

conhecimento e questionários que coletam informações mais amplas dos estudantes. 

Embora o PISA avalie estudantes entre 15 e 16 anos traz dados de monitoramento 

acerca da educação dos países e a ocupação no ranking nos remete 

à busca de outros elementos, mais específicos, acerca das competências 

avaliadas. 

O PISA dialoga com o SAEB, ou seja, a aferição internacional articula-se com 

a avaliação nacional do Brasil. 

 
Além de abordar o panorama da educação brasileira sob o foco do PISA, este 
relatório descreve as principais diferenças metodológicas e estruturantes 
entre esse programa e o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). 
Propõe uma reflexão sobre as semelhanças e diferenças entre seus marcos 
referenciais e apresenta, ainda, um estudo da correlação entre os resultados 
recentes das duas avaliações. Entender as particularidades de cada uma 
delas, seus fundamentos, métodos e resultados é fundamental para melhor 
uso das informações pelos atores educacionais, bem como pelos gestores e 
pesquisadores da área. (OCDE, 2016, p. 23) 
 

O SAEB, ao longo dos anos passou, por reestruturações. Em junho de 2013 o 

SAEB foi reinaugurado contando com três modalidades de avaliação, a ANEB - 

Avaliação Nacional da Educação Básica, a ANRESC - Avaliação Nacional do 

Rendimento Escolar e ANA (em substituição da Provinha Brasil). É por meio da ANA 

que conhecimentos de Língua Portuguesa (leitura e escrita) e de Matemática são 

verificados no último ano do ciclo de alfabetização. 

A ANA tem três objetivos principais: 

 
a) avaliar o nível de alfabetização dos educandos nos anos iniciais do 

ensino fundamental; 

 
6 Em outubro de 2019 ocorreu a tentativa do governo brasileiro em legitimar a entrada na OCDE, porém, 

houve a negativa e os lugares foram ocupados pela Argentina e Romênia. 
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b) oferecer às redes de ensino um resultado da qualidade do ensino, 
prevenindo o diagnóstico tardio das dificuldades de aprendizagem; e 

c) concorrer para a melhoria da qualidade de ensino e redução das 
desigualdades, em consonância com as metas e políticas 
estabelecidas pelas diretrizes da educação nacional. 

d) (BRASIL, 2013, p. 7) 
 

A partir dos resultados da ANA políticas e programas foram (re) elaborados 

para melhorar o desempenho dos estudantes. De acordo com o Documento Básico 

(2013) da ANA: 

 
A partir da instituição do Pacto, o Ministério da Educação pretende apoiar os 
sistemas públicos de ensino na alfabetização e no letramento dos estudantes 
até o final do 3º ano do ensino fundamental, em escolas rurais e urbanas. A 
proposta de avaliação prevista na portaria citada envolve, entre outras ações, 
a realização de uma “avaliação externa universal do nível de alfabetização ao 
final do 3º ano do ensino fundamental, aplicada pelo Inep” (art. 9º, inciso IV). 
Todas essas ações dirigem-se a um propósito: “garantir que todos os 
estudantes dos sistemas públicos de ensino estejam alfabetizados, em 
Língua Portuguesa e em Matemática, até o final do 3º ano do ensino 
fundamental” (art. 5º, inciso I). (p. 5) 
 

Com o PNAIC investiu-se, prioritariamente, na formação continuada do 

professor alfabetizador, utilizando verbas do FNDE - Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação. Já com a integração ao Programa Mais Alfabetização, 

estratégias foram criadas para fortalecer e apoiar as escolas e os processos de 

alfabetização dos alunos matriculados nos 1º e o 2º anos do ensino fundamental, 

utilizando o PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola como apoio financeiro. Tal 

estratégia soou como preparação para a ANA e não como medidas de prevenção, 

pois, a maior parte de suas diretrizes recaiu no desempenho, eficácia e produtividade 

como elementos constitutivos da “qualidade” da educação. 

As finalidades do Programa Mais Alfabetização são: 

 
I - a alfabetização (leitura, escrita e matemática) dos estudantes regularmente 
matriculados no 1º ano e no 2º ano do ensino fundamental, por meio de 
acompanhamento pedagógico específico; e II - a prevenção ao abandono, à 
reprovação, à distorção idade/ano, mediante a intensificação de ações 
pedagógicas voltadas ao apoio e fortalecimento do processo de 
alfabetização. (BRASIL, Art. 2º, 2018) 
 

Concomitante ao fim do PNAIC uma nova política foi implementada, intitulada 

por PNA - Política Nacional de Alfabetização7. Embora essa política tenha sido 

legitimada em 2019, é a consequência de ações governamentais, historicamente 

constituídas, em relação à alfabetização. No Decreto no 9.765/2019 não só se aborda 

 
7 Implementada pelo governo atual dirigido pelo Presidente Bolsonaro. 
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o analfabetismo absoluto, mas, amplia-se, com a questão do analfabetismo funcional. 

A palavra literacia8, comumente usada em Portugal e em outros países, inclusive, nos 

relatórios da OCDE, aparece como referência, ao invés de letramento. Assim como o 

retrocesso metodológico que diz respeito ao método fônico vem camuflado na 

consciência fonêmica e na instrução fônica sistemática. 

 
Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
- alfabetização - ensino das habilidades de leitura e de escrita em um sistema 
alfabético, a fim de que o alfabetizando se torne capaz de ler e escrever 
palavras e textos com autonomia e compreensão; 
- analfabetismo absoluto - condição daquele que não sabe ler nem escrever; 
- analfabetismo funcional - condição daquele que possui habilidades limitadas 
de leitura e de compreensão de texto; 
- consciência fonêmica - conhecimento consciente das menores unidades 
fonológicas da fala e a habilidade de manipulá-las intencionalmente; 
- instrução fônica sistemática - ensino explícito e organizado das relações 
entre os grafemas da linguagem escrita e os fonemas da linguagem falada; 
- fluência em leitura oral - capacidade de ler com precisão, velocidade e 
prosódia; 
- literacia - conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes relacionadas 
com a leitura e a escrita e sua prática produtiva; 
- literacia familiar - conjunto de práticas e experiências relacionadas com a 
linguagem, a leitura e a escrita, as quais a criança vivencia com seus pais ou 
cuidadores; 
- literacia emergente - conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 
relacionadas com a leitura e a escrita, desenvolvidos antes da alfabetização; 
- numeracia - conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes relacionadas 
com a matemática; e 
- educação não formal - designação dos processos de ensino e aprendizagem 
que ocorrem fora dos sistemas regulares de ensino. (BRASIL, Art. 2º, 2019) 
 

As provas da ANA são padronizadas para serem aplicadas em todo o território 

nacional, o que soa como um aspecto negativo, pois, não leva em consideração as 

especificidades de cada região, tampouco a diversidade cultural. Desconsidera, de 

certa forma, o contexto em que o aluno está inserido, ou seja, por não levar em conta 

essas peculiaridades não dá conta de traçar um panorama real da qualidade da 

educação no país. 

Além disso, o tempo para a realização da prova é limitado, com regras de 

aplicação que não permitem nenhum tipo de intervenção do professor, retirando, em 

certo grau, sua autonomia no momento de avaliação e ainda força que a ação docente 

seja de trabalhar de forma intensiva as áreas do conhecimento que serão avaliadas, 

a fim de alcançar os resultados pretendidos. 

 
8 Tanto “literacia” e “letramento” têm origem na palavra inglesa “literacy”. O termo “letramento” é bem 

peculiar no caso brasileiro e ganhou impulso com os estudos da Magda Soares (2000). 
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Percebemos, pelas questões supracitadas, que, embora a ANA seja um 

elemento motivador do PNAIC, há um hiato entre a avaliação nacional e o programa 

de formação continuada de professores, pois tais ações acerca da avaliação, não são 

coerentes com o que se estabelece nas orientações do PNAIC, que prevê que a 

avaliação nacional da alfabetização seja permanente, formativa e com diferentes 

instrumentos de registro e avaliação. 

Teoricamente, o documento “Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA): 

Documento Básico” de 2013 afirma que a avaliação deveria conter instrumentos 

diversos que objetivem “aferir o nível de alfabetização e letramento em língua 

portuguesa e alfabetização em matemática das crianças regularmente matriculadas 

no 3º ano do ensino fundamental e as condições das instituições de ensino às quais 

estão vinculadas” (p. 7), o que, de fato, não acontece. 

Mas, sua portaria, no artigo 5º, ao destacar suas características, confirma o 

teor, exclusivamente, científico, censitário, quantitativo e de larga escala que deve 

estar presente na ANA. 

 
- ser uma avaliação censitária, de larga escala, externa aos sistemas de 
ensino público, aplicada anualmente no Ciclo de Alfabetização; 
- a utilização de procedimentos metodológicos formais e  científicos para 
coletar e sistematizar dados  e  produzir  índices sobre o nível de 
alfabetização e letramento dos alunos do Ciclo de Alfabetização do ensino  

fundamental,  conforme  disposto  no  art. 30 da Resolução CEB/CNE no 7, 
de 14 de dezembro de 2010, da Câmara de Educação Básica do Conselho  
Nacional  de  Educação, e sobre as condições intraescolares que incidem 
sobre o processo de ensino e aprendizagem; 
- contribuir para o desenvolvimento, em todos os níveis educativos, de uma 
cultura avaliativa que estimule a melhoria dos padrões de qualidade e 
equidade da educação brasileira e adequados controles sociais de seus 
resultados; 
- concorrer para a melhoria da  qualidade  do  ensino, redução  das 
desigualdades e democratização da gestão do ensino público nos 
estabelecimentos oficiais, em consonância com as metas e políticas  
estabelecidas pelas diretrizes da educação nacional; e V - oportunizar 
informações sistemáticas sobre as unidades escolares. (BRASIL, 2013a) 
 

A partir do exposto, interpretamos que a ANA é apenas uma prestação de 

contas que se traduz nos resultados dos desempenhos dos estudantes, além de 

engendrar a competição, por meio de “rankings”. 

Nesse contexto, podemos destacar que a formação do professor e 

consequentemente sua atuação são aspectos estratégicos na qualidade do ensino9, 

 
9 O sentido aqui atribuído à qualidade de ensino está atrelado à concepção neoliberal sustentada na 

produtividade e eficiência dos resultados. 
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pois, os programas de formação continuada, inclusive na alfabetização, são 

justificados pelas metas extraídas desses dados e contribuem, em certo grau, pela 

responsabilização dos docentes pelos resultados dos exames, o que fragiliza o 

trabalho docente. 

Entendemos, portanto, que os exames nacionais, especificamente a ANA, não 

desempenham um papel pedagógico porque têm funcionado como elemento de 

controle sobre o trabalho dos professores, causando tensão entre a avaliação, 

desempenho docente e alfabetização dos estudantes. 

Verificamos que temos vigente uma política de governo e não uma política de 

Estado, pois a avaliação da alfabetização foi implantada desvinculada de articulação 

teórico-prática, descontinuada e unilateralista e não por tomada de consciência da 

classe política e da sociedade acerca do papel que a avaliação de larga escala tem 

para a prática/ação do professor. 

 
Considera-se que políticas de governo são aquelas que o Executivo decide 
num processo elementar de formulação e implementação de determinadas 
medidas e programas, visando responder às demandas da agenda política 
interna, ainda que envolvam escolhas complexas. Já as políticas de Estado 
são aquelas que envolvem mais de uma agência do Estado, passando em 
geral pelo Parlamento ou por instâncias diversas de discussão, resultando em 
mudanças de outras normas ou disposições preexistentes, com incidência em 
setores mais amplos da sociedade. (OLIVEIRA, 2011, p. 329) 
 

Não diferente do Brasil e, atrelado às mudanças mundiais e, 

consequentemente, às condições impostas pelos organismos internacionais e suas 

pautas neoliberais, Portugal, também criou os seus exames nacionais10, intitulados 

por exames de aferição. Cabe ressaltar que, desde a primeira edição, Portugal tem 

participado do PISA. 

 
Tabela 1 - Resultado dos alunos portugueses no PISA (2000-2009). 

 
Fonte: Lemos e Serrão, 2015, p. 90 

 

Oficialmente, os exames nacionais em Portugal foram decretados em 1992, por 

meio do Despacho-Normativo no 98-A/92, porém, ressaltando-se a função reguladora 

 
10 Na verdade, chamam de “exames nacionais” em Portugal aqueles aplicados no 11º e 12º ano, ou 

seja, abrangendo o ensino secundário. E de aferição os que abrangem o ensino básico. 
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do processo de ensino e aprendizagem. Entende-se, portanto, que o discurso da 

avaliação da qualidade da educação estava a serviço da legitimação e intervenção do 

Estado no controle da educação escolar e também servia para responsabilizar as 

escolas, os professores e os alunos pelos resultados obtidos. 

O ensino básico é o primeiro nível de ensino de matrícula obrigatória em 

Portugal, destinado a crianças/jovens dos seis aos quinze anos de idade. Esse nível 

de ensino está organizado em três ciclos. O primeiro ciclo, com quatro anos de 

escolaridade, é da responsabilidade de um único professor, que leciona as várias 

áreas curriculares que estruturam o plano curricular do referido ciclo de ensino. 

Recentemente, ocorreu a revisão da estrutura curricular do ensino básico 

português. Tal revisão resultou em uma nova ideologia sobre a educação, pois 

 
(...) com a revisão da estrutura curricular do ensino básico português, que foi 
implementada desde 2012, verificaram-se mudanças quer na concepção de 
educação e de currículo, quer no sistema de avaliação das aprendizagens 
dos alunos. Sendo essa revisão da estrutura curricular influenciada por uma 
ideologia neoliberal e neoconservadora, o currículo passou a centrar-se nas 
disciplinas nucleares e a avaliação formativa, apesar de prevista, deixou de 
ser considerada a principal modalidade de avaliação nesse nível de ensino, 
para passar a ter maior significado a avaliação sumativa, particularmente a 
externa, realizada por meio de exames nacionais de Português  e  Matemática  
elaborados  pela  administração central. (FERREIRA, 2015, p. 155) 
 

Essa nova estrutura curricular do ensino básico foi ratificada pelo Decreto-Lei 

nº 139/2012 com dois objetivos centrais: “melhorar a qualidade do que se ensina e do 

que se aprende” e criar “uma cultura de rigor e de excelência, através da 

implementação de medidas no currículo dos ensinos básico e secundário” (p. 3.476). 

Nesta organização curricular, o primeiro ciclo do ensino básico integra quatro 

áreas curriculares obrigatórias: Português, Matemática, Estudo do Meio e Expressões. 

Este mesmo decreto afirma ainda que “a avaliação constitui um processo 

regulador do ensino, orientador do percurso escolar e certificador dos conhecimentos 

adquiridos e capacidades desenvolvidas pelo aluno” (Art. 23, Ponto 1, p. 3.481). 

Os exames de aferição são realizados numa única fase. No primeiro ciclo são 

aplicados nas turmas de 2º ano de escolaridade. No trato dado ao ensino de 

Português, as competências não são diferenciadas para cada ano, são quatro no total 

para todo o ensino básico. 
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Figura 1 - Competências dos exames de aferição em 
Portugal. 

 
Fonte: Decreto-Lei nº 139/2012. 

 

Ferreira (2015, p. 166) critica esses exames portugueses, justamente, por sua 

condição reguladora, afirmando que: 

 
(...) é pelos resultados dos alunos nesses exames que o Estado português 
responsabiliza as escolas e os professores pela qualidade da educação 
escolar promovida, com consequências na avaliação  da escola, no seu 
posicionamento num ranking nacional, estabelecido anualmente em  função  
desses  resultados dos alunos, e  na imagem socialmente criada de cada 
escola. 
 

Os exames de aferição em Portugal tinham 30% de peso na nota final dos 

alunos nas disciplinas avaliadas. Nesta direção, as escolas, consequentemente, os 

professores eram chamados à prestação de contas do processo de ensino e 

aprendizagem. 

 

1.1  Os casos específicos 

 

1.1.1  O caso brasileiro 

 

Na última edição do PISA, em 201511, 70 países foram analisados, incluindo o 

Brasil. De acordo com o relatório desta edição, o Brasil ocupou a 59ª posição em 

 
11 Lembrando que as crianças que participaram do PISA 2015 não são as que tiveram influência da 
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leitura. A amostra brasileira contou com 841 escolas, 23.141 estudantes e 8.287 

professores. Nesta edição do PISA, 50,99% ficaram abaixo do nível 2 de proficiência 

em leitura. Três foram os aspectos analisados neste quesito: localizar e recuperar a 

informação, integrar e interpretar, e, refletir e analisar. A média de desempenho foi de 

407 pontos, uma queda em relação à edição anterior de 2012, que foi de 410 pontos. 

Cabe ressaltar que a média dos países da OCDE foi 493 pontos. 

 
Gráfico 1 - Média PISA, Leitura – Brasil. 

 
Fonte: PISA, 2015. 

 

Isso nos faz pensar na trajetória de políticas e programas com foco na 

alfabetização no decorrer dos últimos anos. Temos gerenciado diversas frentes para 

a erradicação do analfabetismo e os resultados não têm sido satisfatórios. 

Há de se ressaltar ainda, como apontado na Tabela 2, que a distribuição do 

analfabetismo não é equânime nas regiões do país, verificando-se uma concentração 

de analfabetismo na região nordeste e melhores taxas nas regiões sul e sudeste. 

 
Tabela 2 - Taxa de analfabetismo por regiões. 

 

Fonte: IBGE, 2016-2017. 

 
formação do PNAIC e sim influências das formações anteriores. 
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Tomando como referência a desigualdade econômica no Brasil percebemos 

que o país é alvo dos organismos internacionais, no que tange, inclusive, à 

alfabetização, pois é necessário escolarizar, minimamente, para que o sistema 

capitalista se sustente. 

 
(...) Os países ricos realizaram suas reformas educacionais, as quais, na 
maior parte dos casos, submeteram a escolarização às exigências da 
produção e do mercado. Os organismos multilaterais vinculados ao 
capitalismo, por sua vez, trataram de traçar uma política educacional para os 
países pobres. Inicialmente, o interesse desses organismos este voltado 
quase exclusivamente para a otimização dos sistemas escolares, no intuito 
de atender às demandas da globalização, entre as quais a de uma escola 
provedora de educação que correspondesse à intelectualização do processo 
produtivo e formadora de consumidores. Atualmente, além de se 
empenharem na reformulação do papel do Estado na educação, esses 
mesmos organismos estão preocupados com a exclusão, a segregação e 
marginalização social das populações pobres, em razão de essas condições 
constituírem, em parte, fatores impeditivos para o desenvolvimento do 
capitalismo, ou melhor, serem uma ameaça à estabilidade e à ordem nos 
países ricos. (...) (LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 2008, p. 54) 
 

Essas avaliações emanadas de exigências feitas pelo Banco Mundial e outros 

organismos internacionais são formas de monitoramento governamental por meio da 

educação. Nesta direção, justifica-se o Plano Compromisso de Todos pela Educação 

(2000) e a implantação dos nove anos de escolaridade do Ensino Fundamental (2006). 

No caso brasileiro, é na ANA que os conhecimentos de Língua Portuguesa 

(leitura e escrita) são verificados no último ano do ciclo de alfabetização de forma 

técnica s instrumental, pois a ANA: 

 
(...) avalia a leitura e a escrita apenas como mera aquisição da técnica de ler 
e escrever e dissociada das diferentes práticas de uso da linguagem escrita 
na sociedade, negando o princípio da indissociabilidade entre conhecimento 
linguístico e práticas sociais de leitura e escrita (GONTIJO, 2011, p.187). 
 

Tomando a avaliação como um ponto de referência do PNAIC, verifica-se a 

busca por uma interseção com a avaliação processual. 

 
Cabe ao professor, por meio da observação e do diálogo permanente, buscar 
compreender os estudantes, estando sensível não apenas ao que eles 
demonstram saber ou não, mas também às suas características e modos de 
interagir, suas inseguranças, seus medos e anseios. As avaliações em larga 
escala e as avaliações padronizadas não possibilitam esse olhar para as 
singularidades de cada estudante. Em virtude disso, o professor pode 
planejar situações de avaliação mais investigativas que possam, não apenas 
identificar o que o aluno aprendeu ou não aprendeu, mas também buscar as 
razões para a aprendizagem ou não aprendizagem. É com base nessa 
investigação que ele pode propor estratégias de intervenção para garantir as 
aprendizagens a que os estudantes têm direito. (BRASIL, 2012a, p. 12) 
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Percebemos que ANA e PNAIC não dialogavam no que diz respeito à 

concepção de avaliação, pelo contrário, caminharam em trilhas opostas e os dados 

extraídos da ANA apenas certificavam que havia hiatos em relação à alfabetização 

das crianças, ratificando o caráter amostral, censitário e imediatista deste exame. 

De acordo com a ANA, em sua terceira edição (2016)12, cerca de 55% dos 

estudantes no terceiro ano do Ensino Fundamental apresentaram insuficiência em 

leitura e 34% dos estudantes avaliados possuíam dificuldades na escrita. 

Estes dados ratificaram a necessidade da meta 5 do atual PNE, ampliada à 

meta 16, que, de certa forma, relaciona-se também com a formação continuada dos 

professores. 

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) 
ano do ensino fundamental. 
Meta 16: (…) garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica 
formação continuada em sua área de atuação, considerando as 
necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 
(BRASIL, PNE, 2014) 
 

No caso brasileiro é importante irmos além dos indicadores do MEC. 

Justamente porque temos um problema ainda a ser superado que diz respeito ao 

analfabetismo funcional, pois, não basta que a escola garanta uma alfabetização 

rudimentar, como caracterizada no Quadro 2. 

 
Quadro 2 - Níveis e habilidades do analfabetismo funcional e da alfabetização 

Analfabetos Funcionais Habilidades 

Analfabeto Leitura e Escrita: Não consegue realizar tarefas simples como a 
leitura e a escrita de palavras e frases. 

Rudimentar Leitura e Escrita: Localiza uma informação explícita em textos 
curtos e familiares, como em um anúncio ou em uma pequena carta. 

Funcionalmente 
alfabetizados 

Habilidades 

Básico Leitura e Escrita: Lê e compreende textos de média extensão, é 
capaz de localizar informações, ainda que para isso seja necessário 
realizar pequenas inferências. 

Pleno Leitura e Escrita: Compreende e interpreta textos em diferentes 
situações usuais. Mesmo com os mais longos, analisa e relaciona 
suas partes, compara e avalia informações, distingue fato de opinião 
e faz inferências e sínteses. 

 
12 Em 2013 ocorreu a primeira edição da ANA, em caráter censitário. Uma outra aplicação correu em 

2014. Em 2015 foi suspensa, só retornando em 2016. Em 2018 foi anunciado que ANA deixaria de 
existir a partir de 2019, passando a ser identificada apenas como SAEB. A justificativa está no ajuste 
a ser feito em relação às competências delineadas pelo documento BNCC – Base Nacional 
Curricular Comum, hoje na terceira versão preliminar, que serão incorporadas ao novo sistema de 
avaliação. Mas, cabe ressaltar, que neste ano de 2019, o governo Bolsonaro primeiro afirmou que 
não haveria avaliação, posteriormente, voltou atrás da decisão. Percebe-se que o governo atual, 
sem projeto e sem conhecimento das políticas públicas educacionais, oscila em suas decisões e 
não temos, ainda, nada de concreto sobre os exames nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
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Fonte: INAF, 2011. 
 

Embora o INAF - Índice de Analfabetismo Funcional seja um indicador não 

vinculado ao MEC traz dados sobre o analfabetismo funcional, objeto tratado na atual 

PNA. 

Em 2015 houve uma revisão desses níveis. Os dois níveis de analfabetos 

funcionais permaneceram. Mas, os dois níveis de funcionalmente alfabetizados se 

transformaram em três níveis, acrescentando um intermediário. Contando, para 

análise, a partir desta data com cinco níveis. 

 
Quadro 3 - Níveis de Alfabetismo segundo escala INAF – comparativo 
antes e depois da revisão de 2015.  

 
Fonte: INAF, 2018. 

 

Pesquisas realizadas pelo IBOPE - Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 

Estatística (2012) sobre INAF demonstram que apesar dos avanços, o Brasil não 

conseguiu ainda progressos no desenvolvimento do pleno domínio de habilidades, 

que hoje são fundamentais para uma inserção plena na sociedade letrada. 

 
Tabela 3 - Níveis de Alfabetismo no Brasil INAF (2001-2018). 

 

Fonte: INAF, 2018. 
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Percebe-se que ainda existe uma grande parcela da população que se encontra 

na condição de analfabeto funcional. De acordo com os dados da Tabela 3, temos, 

em 2001, 61% da população funcionalmente alfabetizada, sendo que, 17 anos após 

esta coleta, apresenta-se 71% de população funcionalmente alfabetizada. Temos, 

portanto, uma diferença positiva de 10% num intervalo de tempo de 2001 a 2018. O 

saldo é positivo, mas, insuficiente, tendo como referência a quantidade de tempo. 

Diante disso, depreende-se, no que tange à alfabetização, que ainda persiste o 

analfabetismo funcional como um desafio a ser superado pela sociedade brasileira. 

Soares (2000) já enfatizava que o analfabetismo funcional seria um novo 

fenômeno a ser superado, pois apenas ler e escrever não era (e ainda não é) o 

bastante para viver em sociedade. As pessoas caracterizadas por analfabetas 

funcionais até sabem ler e escrever, “mas não necessariamente incorporam a prática 

de leitura e escrita, não necessariamente adquirem competência para usar a leitura e 

a escrita, para envolver-se com prática sociais de escrita...” (p. 45-46). 

A partir deste referencial, dizer que uma pessoa é analfabeta funcional é afirmar 

que esta codifica e decodifica a língua escrita, ou seja, domina o código, mas, não 

desenvolveu competências para fazer uso destas ações socialmente. A produção do 

analfabetismo funcional, de certa forma, está ligada ao hiato entre a alfabetização e o 

letramento. Assim, entendemos que o analfabeto funcional não atribui significado e 

sentido13 à escrita. O analfabeto funcional apenas domina o código alfabético, mas 

não sabe fazer uso deste código, ou seja, não utiliza a variedade escrita da língua 

para realizar a dimensão social da linguagem escrita. 

 

1.1.2  O caso português 

 

Portugal tem um pouco mais de 10 milhões de habitantes, enquanto que o 

Brasil tem cerca de 210 milhões de habitantes. De certo, considerado um país 

pequeno, por possuir 1/20 da população do Brasil. Obviamente que tais dados nos 

levam a crer que Portugal estaria em melhores condições de desenvolvimento 

humano que o Brasil. O que realmente se confirma tomando-se como referência o 

 
13 Vigotski (2005) diferencia significado de sentido, afirmando que o significado é mais compartilhável, 

convencional, coletivo, está na cultura de um grupo, já o sentido é subjetivo - o que a linguagem 
evoca na consciência de cada um. Cada sujeito produz sentido a partir de suas experiências, ou 
seja, faz reinterpretações dos significados partilhados. 
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IDH14. O PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, destaca que, 

em 2016, Portugal ocupava a 41ª posição mundial no ranking, enquanto o Brasil 

ocupava o 79º lugar. 

É um dos países menos ricos da Europa, mas que, atualmente, tem 

surpreendido com os seus resultados em educação, principalmente, porque viveu 

durante os anos de 2010 a 2014 uma crise econômica que se alastrou por vários 

segmentos, que, inclusive atingiram a educação. Essa crise financeira ocorreu a partir 

da crise global nos anos de 2007 e 2008, sustentada no contexto da crise da dívida 

pública nos países da zona do euro. 

Dados de 2017 sobre a educação de Portugal e Brasil, extraídos do ranking da 

educação da OCDE mostram uma proximidade entre os dois países. Portugal à frente, 

ocupando a posição 32ª e Brasil na 35ª posição. 

No PISA (2015) Portugal ocupou a 29ª posição, ficando acima da média da 

OCDE. Portugal contou com a participação de 247 agrupamentos escolares, 7.500 

alunos. Na região autônoma de Açores obteve-se a participação de 47 agrupamentos 

e 1.500 alunos. 

Ainda de acordo com os dados de 2016 da OCDE, Portugal possui 95,7% da 

população alfabetizada (cerca de 500 mil pessoas e esse número não chega a 5% da 

quantidade de analfabetos no Brasil), mas, é considerado um dos países com o maior 

índice de analfabetismo da Europa. 

No que tange ao ensino de leitura e escrita, até os anos de 1990, a variação 

das taxas de analfabetismo demonstrou saldo positivo, porém a partir daí temos uma 

lentidão em relação à superação do analfabetismo, como reflexo da crise, conforme 

demonstra a Tabela 4. 

 
Tabela 4 - Taxa de Analfabetismo em Portugal. 

Ano Analfabetismo (%) 

1950 42% 

1960 33% 

1970 26% 

1981 21% 

1991 11% 

2001 9% 

2011 5,2% 
Fontes: Candeias et al, 2007. 

 

 
14 O IDH é a combinação de três outros indicadores: saúde, educação e renda 
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Atualmente, Portugal tem demonstrado excelentes índices de alfabetização, 

com taxa aproximada de 96% em 2015, ou seja, de 2011 a 2015 houve a diminuição 

de 1,2% da taxa de analfabetismo, conforme demonstrado no Gráfico 2. Ratifica-se, 

portanto, a desaceleração do analfabetismo, mas, é fato a presença da redução da 

taxa, mostrando que o país não está estagnado em relação à alfabetização de sua 

população. 

 
Gráfico 2 - Índice de Alfabetização em Portugal.  

 
Fonte: CIA World Factbook (s/d). 
 

Os exames de aferição, aplicados em 2017, realizados pelo Ministério da 

Educação da República Portuguesa, demonstram também que a prática de escrita 

está inserida em índice insatisfatório, se somarmos e analisarmos os dados das 

categorias RD, NC e NR. 

 
Quadro 4 - Categorias de desempenho dos alunos. 
C Conseguiram responder de acordo com o esperado. 

CM Conseguiram responder de acordo com o esperado, mas podem melhorar. 

RD Revelaram dificuldade na resposta. 

NC Não conseguiram responder de acordo com o esperado. 

NR Não responderam. 
Fonte: IAVE, Base de Dados PAEB - Programa de Avaliação do Ensino Básico (2017). 
 

A Tabela 5 mostra os graus de dificuldades diagnosticados por esses exames 

aplicados aos alunos do 2º ano de escolaridade. 

 
Tabela 5 - Resultados dos Exames de Aferição.  

 
Fonte: IAVE, Base de Dados PAEB (2017). 
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As áreas disciplinares dos exames de aferição em Portugal são analisadas por 

categorias de desempenho dos alunos, conforme o Quadro 4. 

Em 2017, o relatório português, a partir destas competências concluiu que no 

2º ano de escolaridade há cerca de 60% dos alunos com dificuldades no domínio 

Gramática. No domínio Escrita, cerca de 70% dos alunos revelaram dificuldades na 

elaboração do seu texto. 

É importante ressaltar que, diferente de nossos os exames nacionais de 

avaliação, o exame de aferição de Portugal, no tratamento dado ao ensino do 

Português e sua verificação, se organiza em quatro competências: a compreensão do 

oral, leitura e iniciação à educação literária, gramática e escrita. 

A partir dos dados supracitados, entendemos, que os problemas econômicos, 

consequentemente, educacionais de Portugal foram basicamente superados. No 

período de 2000 a 2015, de acordo com os dados do PISA, houve uma evolução 

considerável nos resultados do ensino de três disciplinas: leitura, matemática e 

ciências. 

 
Gráfico 3 - Portugal no PISA: 15 anos de progresso. 

 
Fonte: PISA, 2015. 
 

Os dados sobre a alfabetização no Brasil e em Portugal, mesmo com suas 

especificidades, ainda mostram a necessidade de intervenções acerca das políticas e 

programas para a superação do analfabetismo absoluto e/ou funcional, assim como 

para a melhoria das competências para as práticas de leitura e escrita. 
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1.2  Os professores alfabetizadores: Perfil e formação 

 

Desde a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, em Jomtien na 

Tailândia, ocorrida em 1990, que a universalização do ensino, consequentemente, a 

formação do professor, se tornou o foco de discussão como ferramenta essencial para 

os países em desenvolvimento, principalmente alguns da América Latina. Tendo como 

organismo financiador o Banco Mundial, tivemos uma inserção de normas que 

começaram a fazer parte das políticas educacionais, reduzindo o papel do Estado. O 

Estado passou a ter o papel de dar assistência ao mercado e, automaticamente, 

fomentou o controle das ações educativas nas instituições escolares sob a ótica da 

competitividade, competência, indicadores de qualidade, padronizações de escala. 

Percebe-se que a visão reducionista que se tem em relação ao papel do 

Estado, retira sua autonomia gerencial e insere as condições estabelecidas pelo 

Banco Mundial. Já que o “Estado é mínimo”, a “educação é mínima”, o “currículo é 

mínimo”, para “formar cidadãos mínimos”, portando, as políticas públicas estariam a 

serviço dessas necessidades mínimas de aprendizagem e como objetivo a 

potencialização do papel socializador da escola. 

Assim, a formação do professor tem passado pelas mazelas neoliberais. As 

formações iniciais e continuadas são aligeiradas, além disso, exigidos custos 

mínimos, quando não a limitação ao neotecnicismo educacional, um descaso total que 

acarretou, inclusive, na ausência de busca pela formação de professores e 

esvaziamento dos cursos de licenciatura, no caso brasileiro (ELACQUA; HINCAPIÉ; 

VEGAS; ALFONSO, 2018). 

De acordo com Saviani (2008) o neotecnismo tem entrado nas discussões 

filosóficas da educação nos últimos tempos. É o antigo tecnicismo com uma nova 

roupagem que prioriza a qualidade total. Para o autor a qualidade total é um método 

de gerenciamento de produção que busca configurar o trabalhador para a 

produtividade que sustenta o sistema capitalista. Assim, desloca-se o foco do 

processo de aprendizagem para o resultado produzido. 

A palavra formação tem origem no vocábulo alemão “bildung” que designa o 

aperfeiçoamento do homem. Entendemos, então, que a formação continuada dos 

professores é o aperfeiçoamento da ação docente. E este aperfeiçoamento também 

se materializa nas ações e programas das políticas para os profissionais de educação. 

Nesta direção, a formação continuada de professores pode ser entendida como “um 
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processo permanente de aperfeiçoamento dos saberes necessários à atividade 

profissional, realizado após a formação inicial, com o objetivo de assegurar um ensino 

de melhor qualidade aos educandos” (CHIMENTÃO, 2009, p. 3). 

A formação dos professores, tanto inicial quanto a continuada, esteve agregada 

aos manuais escolares, às cartilhas, ao domínio do método, em suma, à competência 

técnica (Nóvoa, 1992), distante do que discutimos atualmente em torno do conceito 

de professor reflexivo (Alarcão, 2007; Pimenta, 2005). 

Até algum tempo, predominou uma concepção de formação positivista e 

técnica, baseada num modelo hegemônico que colocava o método como o foco 

principal da alfabetização, a partir do princípio da homogeneidade, como se todos os 

alunos fossem iguais e aprendessem da mesma forma. O professor era um mero 

aplicador de respostas prontas, ou melhor, era aquele que seguia passo-a-passo as 

orientações do manual do professor contido nos livros de alfabetização, mais 

conhecidos como cartilhas. As cartilhas eram o principal instrumento de ensino com 

atividades repetitivas que condicionavam a aprendizagem do aluno. 

Somente nas últimas décadas é que temos, insistentemente, implantado 

programas de formação continuada nesta área, questionando à caracterização de 

formação até então vigente. Neste sentido, existem saberes necessários (Tardif, 2002, 

2011) à formação do professor que foram e continuam sendo alterados conforme as 

mudanças paradigmáticas acerca do processo de aquisição de leitura e escrita na 

escola. 

A transformação ocorreu, justamente, na mudança paradigmática, quando se 

passou a discutir que o ensino deveria dialogar com a aprendizagem. A própria escrita 

não foi mais vista como uma reprodução de letras e sim como uma forma de pensar 

do sujeito e de comunicar suas ideias. Assim, a prática reprodutivista não combinava 

mais com os novos entendimentos sobre sujeito, escola e alfabetização. Novos 

saberes eram necessários para fornecer ao professor condições para ensinar a ler e 

a escrever. Nessa perspectiva, de acordo com Moll (2006), há uma redefinição da 

ação docente: “Do professor autocrático e absolutizado, formado pelas práticas 

pedagógicas tradicionais, vislumbramos um professor democrático que instaura sua 

autoridade no compromisso com o processo de aprendizagem do aluno” (p. 188). 

O docente, portanto, congrega em si duas ações fundamentais: primeiro, ele 

deve ser responsável por um processo de formação interior cuidadoso, que engloba 

a internalização de conceitos, a contextualização dos mesmos, as relações 
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estabelecidas com o mundo, depois, de posse desse aperfeiçoamento, vai transformá- 

lo de maneira a ajudar o outro a se formar. 

A formação continuada não se resume a cursos e/ou especializações. As 

propostas atuais de formação de professores apontam que a formação ocorre 

continuamente na sala de aula, um espaço para dúvidas, indagações e conflitos, que 

desafiam o professor cotidianamente. O professor, portanto, deve assumir uma 

postura reflexiva sobre sua ação, ser curioso em relação a esta prática e buscar 

respostas para as suas dúvidas, reconhecendo a sala de aula como o espaço 

fundamental para a produção do seu conhecimento e de sua própria experiência. Isto 

não é diferente para o professor alfabetizador que por meio da “práxis” (ação-reflexão- 

ação) analisa o seu fazer pedagógico. 

A questão é oportunizar o espaço para a “práxis” acontecer, seja in loco, no 

próprio espaço escolar, seja em programas de formação continuada. Assim sendo, 

num processo de dialogicidade, uma das opções que os programas de formação 

continuada de professores têm optado é a oportunizar a discussão entre os 

profissionais, com os seus pares, até mesmo nos próprios espaços escolares, em que 

alguns docentes assumem a função de multiplicadores destas formações. Estes 

profissionais são formados para formar os seus pares. 

Nessa perspectiva, de acordo como Santos (2014): 

 
Estamos diante do reconhecimento da profissão docente como um lócus de 
desenvolvimento permanente, capaz de provocar mudanças nos 
conhecimentos e crenças dos professores. Diante da sala de aula, o professor 
enfrenta uma multiplicidade de situações-problema, a sala de aula o 
impulsiona a tomar decisões, a redimensionar seus modos de agir e construir 
as atividades educacionais diárias. Essa atitude permanente de formulação 
de questões e busca de soluções marca seu desenvolvimento profissional. 
(p.30) 

 
Ambas as formações, a inicial e a continuada, são essenciais e devem 

contemplar os conhecimentos teóricos e práticos a serem ensinados, propondo 

reflexões que possibilitem o entendimento sobre o currículo e suas possibilidades 

multiculturais. Ao se referir aos saberes necessários ao exercício da docência, Tardif 

(2002) afirma que o professor é: 

 
(...) alguém que deve conhecer sua matéria, sua disciplina e seu programa, 
além de possuir certos conhecimentos relativos às ciências da educação e à 
pedagogia e desenvolver um saber prático baseado em sua experiência 
cotidiana com os alunos. (p. 39). 
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Relacionando a ideia de Tardif sobre o saber disciplinar com a formação do 

professor alfabetizador precisamos entender que para ensinar a ler e a escrever é 

preciso saber ler e escrever. Isso mexe tanto com a formação inicial do professor, 

quando à continuada: Estes saberes foram e são construídos? O que é necessário 

construírem para que definamos este saber? 

Quando falamos de saber ler e escrever não nos referimos à rigidez e 

formalidade da língua. Estamos falando da língua como prática comunicativa, 

juntamente com seus elementos de coesão e coerência. 

 
O reconhecimento da existência de muitas normas lingüísticas diferentes é 
fundamental para que o ensino em nossas escolas seja conseqüente com o 
fato comprovado de que a norma lingüística ensinada em sala de aula é, em 
muitas situações, uma verdadeira “língua estrangeira” para o aluno que chega 
à escola proveniente de ambientes sociais onde a norma lingüística 
empregada no quotidiano é uma variedade de português não padrão. 
(BAGNO, 2007, p. 17-18) 
 

De acordo com Tardif (2002), os saberes são plurais, constituídos pelos 

saberes da formação profissional, saberes disciplinares, saberes curriculares e 

saberes experienciais, explicados no Quadro 5. 

 
Quadro 5 - Saberes docentes. 

SABERES ABRANGÊNCIA 

Saberes da formação profissional São os saberes transmitidos pelas instituições de 
formação de professores, objetivando a articulação 
entre teoria e prática. 

Saberes disciplinares Abrangem os conteúdos conceituais 
das diversas áreas (disciplinas). 

Saberes curriculares Englobam os saberes que 
correspondem aos programas escolares. 

Saberes experienciais Baseiam-se no trabalho cotidiano e no 
conhecimento de seu meio. 

Fonte: Tardif, 2002. 

 

Soares (2014) também diz que os saberes docentes são plurais e heterogêneos 

ao afirmar que “não há homogeneidade nos “sentidos” atribuídos  à  alfabetização, no 

que se  refere  ao  SABER; na  verdade, há multiplicidade de SABERES, no plural, 

não um SABER sobre a alfabetização” (SOARES, 2014, p. 29). 

Como não temos uma homogeneidade de saberes e sentidos atribuídos à 

alfabetização aponta-se que os diferentes contextos demandarão diferentes saberes, 

de acordo com as necessidades dos espaços escolares. Mas, é fato, que alguns 

saberes são imprescindíveis e que as formações continuadas têm abordado para que 

os “fazeres” docentes aconteçam de forma mais plena. 
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A partir do supracitado, podemos compreender que, para que uma 

alfabetização aconteça de fato, é necessário o domínio dos processos de 

aprendizagem sobre a leitura e a escrita. Este domínio implica em conteúdos 

conceituais, mas, também procedimentais. E os procedimentais não se limitam à 

competência técnica, o professor deve se colocar como mediador da aprendizagem. 

 
Além da mediação, existem outros elementos que caracterizam a postura do 
professor alfabetizador, tais como: consideração da alfabetização na 
perspectiva do letramento; respeito às 

 
diferenças e atendimento à diversidade, considerando a heterogeneidade de 
aprendizagens e percursos diferenciados das crianças; necessidade de 
diversificação de atividades, procedimentos e agrupamentos; 
desenvolvimento de postura avaliativa em uma perspectiva formativa e 
acompanhamento das aprendizagens de forma qualitativa (BRASIL, 2012b, 
p. 19). 
 

Precisa-se entender o que é leitura e escrita, como se processa no ser humano, 

mas, também, como se ensina. Diríamos que esses seriam os pilares básicos para se 

pensar no perfil e formação, também básicos, de um professor alfabetizador. 

Leal (2005) aponta cinco saberes que vale a pena destacar aqui: 

 
(...) para exercermos nossas funções de professores (as) - alfabetizadores 
(as), é preciso que tenhamos muitos tipos de saber (...). (1) o que é 
alfabetização, articulando tal conceito ao de letramento (...). (2) o que é esse 
objeto de ensino, a escrita alfabética, além de compreendermos o que é texto, 
gênero textual (...). (3) quais são as hipóteses que os alunos elaboram e, 
consequentemente, o que sabem e não sabem ainda sobre a escrita 
alfabética (...). (4) os percursos que fazem na apropriação desse sistema e 
as estratégias de aprendizagem que utilizam (...). (5) os tipos de intervenção 
didática que são utilizados para ajudá-los a percorrer esses caminhos (...). (p. 
90) 
 

Em resumo, a formação de professores na área da alfabetização precisa 

contemplar os conhecimentos dos processos de aquisição de leitura e escrita, as 

formas de intervir nesses processos, os conteúdos e metodologias que se adequem 

às condições de aprendizagem de seus alunos, assumindo posições filosóficas, 

conceituais e políticas. 
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2  OS PROGRAMAS DE COMBATE AO FRACASSO NA ALFABETIZAÇÃO: O 

PNAIC E O PNEP 

 

2.1  PNAIC 

 

No campo educacional brasileiro a normatização efetiva da formação 

continuada docente ocorreu por meio da LDB (Lei 9394/96) que estipula, em seu artigo 

67, que os sistemas de ensino deverão promover a valorização dos profissionais da 

educação, assegurando-lhes, nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 

magistério, aperfeiçoamento profissional contínuo. Posto isto, a Portaria n° 1.403, de 

9 de junho de 2003, instituiu o Sistema Nacional de Certificação e Formação 

Continuada de Professores, que compreendia: 

 
- o Exame Nacional de Certificação de Professores, por meio do qual se 
promovem parâmetros de formação e mérito profissionais; 
- os programas de incentivo e apoio à formação continuada de professores, 
implementados em regime de colaboração com os entes federados; e 
- a Rede Nacional de Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação, 
constituída com o objetivo de desenvolver tecnologia educacional e ampliar a 
oferta de cursos e outros meios de formação de professores. (art. 1º) 
 

Em 2004 buscou-se instituir a Rede Nacional de Formação Continuada de 

Professores da Educação Básica, integrando centros de pesquisas de várias 

universidades que estavam credenciados pelo MEC como centros de formação e 

assim desenvolveriam materiais didáticos diversos, fundamentados e validados, 

destinados aos docentes da educação básica em serviço. Esta política partia dos 

seguintes princípios: 

 
a formação do educador deve ser permanente e não apenas pontual; 
formação continuada não é correção de um curso por ventura precário, mas 
necessária reflexão permanente do professor; a formação deve articular a 
prática docente com a formação inicial e a produção acadêmica 
desenvolvidas na Universidade; a formação deve ser realizada também no 
cotidiano da escola em horários específicos para isso, e contar pontos na 
carreira dos professores. (BRASIL, 2006, p. 5) 
 

As diretrizes da Rede apontam uma proposta que busca uma formação 

permanente dos professores que se articula diretamente com a sala de aula, ou 

melhor, a escola se torna um centro de formação continuada de professores, 

articulando as diretrizes abaixo. 
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Figura 2 - Diretrizes da Formação 
Continuada da Rede Nacional. 

 
Fonte: BRASIL, 2005. 

 

Além disso, a Rede determina cinco áreas prioritárias de formação, a saber: 1. 

Alfabetização e Linguagem; 2. Educação Matemática e Científica; 3. Ensino de 

Ciências Humanas e Sociais; 4. Artes e Educação Física; 5. Gestão e Avaliação da 

Educação. Na área de Alfabetização e Linguagem, cinco IES foram designadas como 

centros de formação: UFPE, UFMG, UEPG, UNB e UNICAMP, que apresentaram 

cursos, na modalidade à distância, com o objetivo de aprimorar os conhecimentos dos 

professores acerca do ensino de leitura e da escrita. 

Nesta direção, a formação de professores alfabetizadores passou a ocupar 

uma posição considerável nas políticas públicas educacionais brasileiras. Nos últimos 

governos, temos observado programas/cursos de formação continuada, como, por 

exemplo, o PROFA, PRALER, PRÓ-LETRAMENTO. Este último influenciando 

diretamente a formação ofertada pelo PNAIC. 

O programa Pró-letramento, anterior ao PNAIC, encontrava-se inserido no 

programa de qualidade do MEC e tratava-se de um programa de atualização de 

conteúdos em Língua Portuguesa e em Matemática para os professores dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Justamente as duas áreas em que os estudantes, 

avaliados pelo SAEB, mostraram as suas imensas dificuldades. 

O PNAIC foi criado em 2012 e seu principal desafio era garantir que todas as 

crianças brasileiras fossem alfabetizadas até os oito anos de idade. Dentre os eixos 

de atuação, o PNAIC ofertava a formação continuada aos professores atuantes no 
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ciclo de alfabetização. Dados de pesquisas do MEC apontam o Ciclo de Alfabetização, 

com abrangência nos 3 anos iniciais, como uma realidade nacional. Essa organização 

está presente em 65% do território nacional. Esses dados também estão presentes na 

maioria das pesquisas realizadas nos Programas de Pós-Graduação das instituições 

brasileiras de Ensino Superior (BRASIL, 2012c, p. 18) 

De acordo com o documento de implantação, a formação continuada do PNAIC 

tem como objetivo: 

 
apoiar todos os professores que atuam no ciclo de alfabetização, incluindo os 
que atuam nas turmas multisseriadas e multietapa, a planejarem as aulas e 
a usarem de modo articulado os materiais e as referências curriculares e 
pedagógicas ofertados pelo MEC às redes que aderirem ao Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa e desenvolverem as ações desse Pacto. 
(BRASILc, Art. 1º, 2012). 
 

Nesta direção, foi implantado, a partir da criação do PNAIC, um conjunto de 

ações e, dentre elas, a formação continuada de professores alfabetizadores em 

regime de colaboração com as redes municipais e estaduais e as Universidades. 

 

2.1.1  Contextualização 

 

O “Compromisso de Todos pela Educação” é um plano de metas que integra o 

PDE, que diz respeito a melhorias na qualidade de oferta da Educação Básica, que 

engloba a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. O PDE foi 

implantado em 2007 e concomitante a ele a implantação do “Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação” através do Decreto n. 6.094/2007. 

Neste plano, os Municípios, Estados e o Distrito Federal conjugariam esforços 

em regime de colaboração, independentemente de suas incumbências prioritárias 

delineadas pela LDB15. A adesão dos entes federativos era voluntária. A ideia central 

era estabelecer mecanismos para o alcance das metas do IDEB. 

 
A qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base  no  
IDEB,  calculado  e  divulgado   periodicamente   pelo INEP, a  partir  dos 
dados sobre rendimento escolar, combinados com o desempenho dos 
alunos, constantes do censo escolar e do Sistema de Avaliação da Educação 
Básica – SAEB, composto pela Avaliação Nacional da educação Básica – 
ANEB e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil). 
(BRASIL, Art. 3º, 2007) 
 

 
15 De acordo com a LDB a incumbência prioritária dos municípios recai na educação infantil e no ensino 

fundamental, dos estados no ensino médio e da união na educação superior. Ressaltando que, 
embora seja incumbências prioritárias, os entes federativos estão em regime de colaboração. 
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O PNAIC teve sua origem1616 marcada por esse “compromisso” e pelo regime 

de colaboração enquanto esforços para garantir uma educação de qualidade, como 

designado no art. 1º do plano e na implementação ratificada pelo PNE, cuja vigência 

abrange o período de 2014 a 2024. 

São vinte e oito metas que compõem o “Compromisso de Todos pela 

Educação, dentre elas, podemos destacar três: 

 
- estabelecer como foco a aprendizagem, apontando resultados concretos a 
atingir; 
- alfabetizar as crianças até, no máximo, os oito anos de idade, aferindo os 
resultados por exame periódico específico; (...) 
XII - instituir programa próprio ou em regime de colaboração para formação 
inicial e continuada de profissionais da educação; (...) (BRASIL, Art. 2º, 2007) 
 

Tais objetivos convergem com os objetivos do PNAIC, pois, esses três pilares 

encontravam-se presentes no Pacto: O primeiro pilar, foco da aprendizagem, baseia- 

se em resultados oriundos dos desempenhos dos alunos. O segundo pilar consiste no 

estreitamento da faixa etária da alfabetização, ou seja, dos seis aos oitos anos17, 

abrangendo os três anos iniciais do Ensino Fundamental. O terceiro pilar, a oferta da 

formação continuada, no caso do PNAIC, em regime de colaboração, pois, o programa 

foi instituído pelo governo federal, porém, a implementação e gerenciamento in loco 

cabem aos Estados, Municípios e Distrito Federal. 

Ainda abordando os compromissos que levaram à criação do PNAIC, cabe 

explanar que, até 2005 o ensino fundamental tinha duração de oito anos, atendendo 

a faixa etária de sete aos catorze anos, ou seja, o ano inicial da alfabetização (por 

muitos sistemas chamado de “classes de alfabetização”) não compunha a trajetória 

regular dos alunos, tampouco era obrigatória a matrícula, o que trazia preocupações, 

pois, os ingressantes do ensino fundamental, entravam aos sete anos na 1a série e, 

como o currículo escolar possuía características cartesianas, o tratamento dado à 

leitura e à escrita era baseado na sequência curricular. O que ocorreu? Muitos não 

aprenderam a ler e a escrever e os índices de evasão, repetência e analfabetismo se 

concentraram sob esta questão. 

 
16 Outros dois programas também foram fontes de inspiração para a criação do PNAIC: o PAIC – 

Programa pela Alfabetização na Idade Certa no Estado do Ceará em 2007, visando a erradicação 
do analfabetismo, que teve como um dos apoiadores a UNICEF e o Pro-Letramento, já mencionado 
anteriormente. 

17 Atualmente temos uma discussão junto à BNCC que se fundamenta na antecipação desses anos. O 
projeto anunciou de seis a sete anos e, agora, apenas aos seis anos. Mas, nada efetivo, por 
enquanto. 
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A legitimação desta inserção não significava transpor um ano da pré-escola 

para o ensino fundamental, como muitos interpretaram. A ideia foi tornar oficial e 

obrigatório o que antes não era, as denominadas como “classes de alfabetização”, 

hoje chamadas de “1º ano do ensino fundamental”18. 

 
- O antigo terceiro período da Pré-Escola não pode se confundir com o 
primeiro ano do Ensino Fundamental, pois esse primeiro ano é agora parte 
integrante de um ciclo de três anos de duração, que poderíamos denominar 
de “ciclo da infância”. (...) 
- Os três anos iniciais são importantes para a qualidade da Educação Básica: 
voltados à alfabetização e ao letramento, é necessário que a ação 
pedagógica assegure, nesse período, o desenvolvimento das diversas 
expressões e o aprendizado  das áreas de conhecimento estabelecidas nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. (...) 
- Dessa forma, entende-se  que  a  alfabetização  dar-se-á  nos três anos 
iniciais do Ensino Fundamental. (...) (BRASIL, 2009, p. 2). 
 

A LDB, ao tratar no artigo 32, do “mínimo de escolarização”, se referindo aos 

antigos oito anos, abriu portas para que os sistemas refletissem sobre a ampliação do 

tempo de escolarização no ensino fundamental. Após dez anos de promulgação da 

LDB, no início de 2004, encontros regionais foram realizados, englobando estados e 

municípios, para a verificação do interesse na implementação da ampliação da 

escolarização. 

Frente a isto, a Lei 11.274, de 06/02/2006, alterou a LDB, promovendo a 

ampliação do ensino fundamental de oito para nove anos e tornando obrigatória a 

matrícula a partir dos seis anos. Tal política tinha o objetivo de: 

 
(...) melhorar as condições de equidade e de qualidade da Educação Básica; 
estruturar um novo Ensino Fundamental para que as crianças prossigam nos 
estudos, alcançando maior nível de escolaridade; e assegurar que, 
ingressando mais cedo no sistema de ensino, as crianças tenham um tempo 
mais longo para as aprendizagens da alfabetização e do letramento (BRASIL, 
2009, p. 5). 
 

A partir da implantação dessa política de ampliação, toma-se a iniciativa de 

discutir o currículo nos sistemas de ensino, consequentemente, nas escolas 

agregadas a esses sistemas, pois, a partir de agora, a alfabetização era, 

substancialmente, uma prioridade nacional19. 

Claro que fomos impulsionados, mais uma vez, pelas demandas internacionais. 

O período de 2003-2012 foi intitulado como a “Década da Alfabetização”, fomentado 

 
18 Como temos nove anos de escolaridade no ensino fundamental é usual denominar a sequência em 

número ordinal para cada ano de escolaridade. 
19 Não que a alfabetização não fosse uma preocupação, mas, ao incluir o 1º ano nos sistemas de ensino 

fundamental a responsabilidade passa a ser legitimada e cobrada do sistema nacional de educação. 
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pelas Nações Unidas, abrangendo um conjunto de iniciativas mundiais e 

estabelecendo grupos períodos para as ações dos países envolvidos. 

Então, em 2010, foi publicada a Resolução CNE/CEB 07/2010 que fixou as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de nove anos, trazendo 

orientações quanto aos fundamentos e princípios do ensino fundamental, à matrícula 

e à carga horária, ao currículo, ao Projeto Político Pedagógico, à gestão democrática 

e participativa, a articulações e continuidade da trajetória escolar, à avaliação, à 

educação em escola de tempo integral dentre outras orientações, subsídios para a 

promoção de políticas públicas que garantissem a obrigatoriedade do ensino e a 

alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental, pois: 

 
Os três anos iniciais do Ensino Fundamental devem assegurar: I – a 
alfabetização e o letramento; II – o desenvolvimento das diversas formas de 
expressão, incluindo o aprendizado da Língua Portuguesa, a Literatura, a 
Música e demais artes, a Educação Física, assim como o aprendizado da 
Matemática, da Ciência, da História e da Geografia; III – a continuidade da 
aprendizagem, tendo em conta a complexidade do processo de alfabetização 
e os prejuízos que a repetência pode causar no Ensino Fundamental como 
um todo e, particularmente, na passagem do primeiro para o segundo ano de 
escolaridade e deste para o terceiro. (BRASIL, Art. 30, 2010) 
 

Com o objetivo de assegurar que a alfabetização e o letramento ocorram no 

início da vida escolar, bem como haja continuidade da aprendizagem que não deve 

ser interrompida pela reprovação, o artigo 30, inciso III, § 1º, da Resolução considera 

os três anos iniciais do ensino fundamental como um bloco pedagógico ou ciclo 

sequencial não passível de interrupção, mesmo que a escola tenha feito opção pelo 

regime seriado. A LDB (1996) permite que os sistemas de ensino escolham a forma 

de organização da educação básica: “A educação básica poderá organizar-se em 

séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, 

grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou 

por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de 

aprendizagem assim o recomendar.” (Art. 23) 

A partir desta premissa entende-se que, preferencialmente, o professor deveria 

prosseguir com a mesma turma durante todo este ciclo, assim como instaura-se a 

ideia de aprendizagem contínua e não estanque, que aprisionava os conhecimentos 

no ano de escolaridade e se sustentava em aprovação/reprovação, indo na contramão 

da democratização da escola, consequentemente, da aprendizagem de leitura e 

escrita. 
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Uma outra preocupação levantada pelo documento é a de que não haja 

confusão entre educação/promoção continuada e aprovação automática. A ideia da 

escola ciclada é de continuidade, isso significa, inclusive (que também é uma das 

discussões do PNAIC), que o professor permaneça com a turma, pelo menos, durante 

os três anos iniciais do Ensino Fundamental, por isso a ideia de educação/promoção 

continuada, o que fora interpretado, por “n” fatores, como aprovação automática. 

O ciclo não é aprovação automática e, sim, progressão continuada da 

aprendizagem, embora, muitos sistemas e escolas que implantaram, pela forma 

equivocada, difundiram esta questão de forma equivocada. Quando falamos em 

progressão continuada estamos observando, principalmente, no que diz respeito ao 

processo de aprendizagem, a ideia de inacabamento, pois, não podemos aprisionar a 

aprendizagem dos alunos no ano calendário. Alguns aprendem a lógica da escrita e 

sua representação em dois meses, outros em dez meses, por exemplo. Portanto, o 

respeito aos diferentes ritmos também é um dos princípios fundamentais da filosofia 

e da organização do ciclo de alfabetização. 

Tendo em vista a ideia de continuidade questionamos o que seria a idade certa, 

pois, essa determinação não leva em consideração que nem todos aprendem no 

mesmo tempo e nem da mesma forma, esquivando-se da ideia de que aprender a ler 

e a escrever se dá ao longo da vida. Assim, uma justificativa integrada à filosofia da 

idade certa para alfabetizar se torna fator para a compreensão do que se propõe nas 

políticas e nos programas, isto significa que, enquanto objetivo da escolarização é 

supremo reforçar que a compreensão do sistema alfabético e seu uso no mundo são 

parte constituintes e prioritárias dos três anos iniciais do ensino fundamental, mas não 

se restringem a este ciclo, pois, a aprendizagem da leitura e da escrita decorre por 

toda a vida. Iniciamos, oficialmente, no ensino fundamental, e, especificamente, no 

primeiro ciclo com duração de três anos, mas, ao longo da vida e da vida escolar 

internalizamos elementos mais formais da língua, adaptamos às condições sociais e 

reinventamos outros elementos que favoreçam a comunicação escrita entre as 

pessoas. 

Tudo isso gerou discussões sobre a formação inicial e continuada do professor 

alfabetizador, até ser legitimado pelo PNE, consequentemente, traduzido em políticas 

públicas e seus respectivos programas, no presente caso de estudo, no PNAIC. 
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2.1.2  Marco legal 

 

O PNAIC foi instituído pela Portaria nº 867 de 4 de julho de 2012, que reafirma 

e amplia o compromisso do Decreto 6.094 1de 24 de abril de 2007, que diz respeito 

ao Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. De acordo com a portaria de 

sua criação, o Pacto, inicialmente, estaria designado a abranger a alfabetização nas 

áreas de língua portuguesa e matemática20, a realização de avaliações pelo INEP e 

apoio gerencial dos estados e municípios que assim desejassem aderir ao programa. 

Consta ainda que as IES são instituições parceiras no apoio aos sistemas públicos no 

que diz respeito às ações, materiais e referências curriculares, ou seja, na produção 

dos saberes e na articulação teórico-prática da alfabetização e do letramento, 

buscando garantir os direitos da aprendizagem. 

A ideia de direitos de aprendizagem surge nas formações do PNAIC e seus 

cadernos, culminando no documento “Elementos conceituais e metodológicos para a 

definição dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento do Ciclo de alfabetização 

(1º, 2º e 3º anos) do Ensino Fundamental”, que tratando a aprendizagem como direito 

reafirma o compromisso curricular das formações e das escolas. O direito à 

aprendizagem de Língua Portuguesa deve abordar “alguns conceitos fundamentais 

que estruturam a aprendizagem: língua, texto, gêneros textuais, letramento, 

alfabetização” (BRASIL, 2012b, p. 25). Há críticas sobre a colocação dos direitos de 

aprendizagem, pois, subentende-se que se deve garantir como direito porque não está 

sendo cumprido. E quem não está cumprindo? Os professores? Além disso, na BNCC 

há uma confusão conceitual entre direitos de aprendizagem e competências, 

distanciando-se da fundamentação exposta pelo PNAIC. 

O PNAIC faz parte dos programas implementados durante o governo Dilma21 

(2011-2016) voltados para a erradicação do analfabetismo, o trabalho docente e o 

processo de avaliação nacional. As ações do programa têm os seguintes objetivos: 

 
- garantir que todos os estudantes dos sistemas públicos  de ensino estejam 
alfabetizados, em Língua Portuguesa e em Matemática, até o final do 3º ano 
do ensino fundamental; 
- reduzir a distorção idade-série na Educação Básica; 

 
20 Em edições posteriores, o alcance foi ampliado, atingindo outras áreas do conhecimento e, inclusive, 

incorporando outros programas, como é o caso da proposta de PNAIC em 2017, que incorporou o 
Programa “Mais Educação”, que abordaremos mais a frente. 

21 O governo Dilma é caracterizado como uma extensão do governo Lula, governo que ficou conhecido 
pelas ações de democratização do ensino, principalmente, voltadas para os problemas de 
aprendizagem da população desfavorecida economicamente. 
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- melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); 
- contribuir para o aperfeiçoamento da formação  dos professores 
alfabetizadores; 
- construir propostas para a definição dos direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento das crianças nos três primeiros anos do ensino fundamental 
(BRASILc, Art 5º, 2012) 
 

Concluímos que o PNAIC conjuga o problema da alfabetização no país com a 

formação de professores, proporcionando a formação continuada como uma das 

ações para a erradicação do analfabetismo. 

 

2.1.3  Estrutura organizativa: órgãos envolvidos, funções nos programa e os critérios 

de seleção 

 

O PNAIC é constituído por um conjunto de ações que se sustentam em quatro 

eixos de atuação, expostos no diagrama abaixo, que caminham juntos, pois estão 

interligados e são interdependentes para a melhoria da qualidade educacional no país, 

principalmente, no que diz respeito aos índices de alfabetizados/analfabetos. 

 
Figura 3 - Quatro eixos das ações do PNAIC. 

 
Fonte: BRASIL, 2012c. 

 

De acordo com o programa, a formação continuada dos professores 

alfabetizadores caracteriza-se por “I - formação dos professores alfabetizadores das 

escolas das redes de ensino participantes das ações do Pacto; II - formação e 

constituição de uma rede de professores orientadores de estudo” (BRASILc, Art. 7º, 
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2012). Já neste artigo, percebemos que a ideia de rede de professores perpassa pela 

multiplicação de saberes. Isto quer dizer que a formação também forma os formadores 

que são os responsáveis pela multiplicação das ideias em suas unidades escolares. 

A princípio, esta formação continuada é presencial com duração de dois anos, 

com carga horária de 120 horas por ano. Está debruçada nos cadernos didáticos 

organizados pela Universidade Federal de Pernambuco, embora não se limite a eles, 

conforme explanado no artigo 8º da Portaria 867, que mostra o conjunto de materiais 

que colaboram com a formação do PNAIC. 

 
O eixo materiais didáticos, literatura e tecnologias educacionais caracteriza-
se pela disponibilização pelo MEC, para as escolas participantes, de: 
- livros didáticos de 1º, 2º e 3º anos do ensino fundamental, e respectivos 
manuais do professor, a serem distribuídos pelo Programa Nacional do Livro 
Didático - PNLD; 
- obras pedagógicas complementares aos livros didáticos distribuídos pelo 
Programa Nacional do Livro Didático - Obras Complementares; 
-  jogos  pedagógicos  para  apoio  à alfabetização; 
- obras de referência, de literatura e de pesquisa  distribuídas  pelo Programa 
Nacional Biblioteca na Escola - PNBE; 
- obras de apoio pedagógico aos professores, distribuídas por meio do PNBE; 
- tecnologias educacionais de apoio à alfabetização. (BRASILc, 2012) 
 

Observamos que a formação se utilizava de elementos que estão presentes em 

outros programas, não necessariamente de formação continuada, mas, que envolviam 

a leitura e escrita nas escolas públicas do país. 

 

Figura 4 - Outros programas associados ao PNAIC. 

 
Fonte: BRASILc, 2012. 

 

O PNLD/PNAIC foi realizado em parceria com o FNDE e a Secretaria de 

Educação Básica. Ocorreu um edital público convocando a inscrição de autores de 

obras que contribuíssem com o processo de alfabetização e letramento. Essas obras 

foram avaliadas por uma equipe da UFMG e 210 obras foram selecionadas. 

Já a articulação PNBE/PNAIC diz respeito às obras literárias que pudessem 

contribuir com a formação do leitor inicial. Assim com o PNLD, este programa é bem 
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antigo. O PNBE funciona desde 1997, buscando tanto incentivar a leitura dos alunos, 

quanto dos professores. São três as ações deste programa: PNBE Literário, PNBE 

Periódicos e PNBE do Professor. 

De acordo com o artigo 9º da mesma portaria, o eixo avaliação caracteriza-se 

pela sistemática de aplicação de provas, a nível nacional. Cabe destacar que o 

documento não menciona acompanhamento e mediação a partir dos resultados da 

avaliação, tal perspectiva só aparece nos cadernos didáticos que sustentam a 

formação continuada dos professores alfabetizadores. 

 
- avaliação do nível de alfabetização, mediante a aplicação anual da Provinha 
Brasil aos estudantes das escolas participantes, pelas próprias redes de 
ensino, no início e no final do 2º ano do ensino fundamental; 
- disponibilização pelo INEP, para as redes públicas, de sistema 
informatizado para coleta e tratamento dos resultados da Provinha Brasil; 
- análise amostral, pelo INEP, dos resultados registrados após a aplicação da 
Provinha Brasil, no final do 2º ano; 
- avaliação externa universal do nível de alfabetização ao final do 3º ano do 
ensino fundamental, aplicada pelo INEP. (BRASILc, 2012) 
 

O último eixo que diz respeito à gestão, controle social e mobilização é 

desenvolvido com vistas à implementação do programa. A gestão do PNAIC se dá em 

quatro instâncias: um Comitê Gestor Nacional; uma Coordenação Institucional em 

cada estado e no Distrito Federal; uma Coordenação Estadual, que responde pela 

implementação e monitoramento das ações em sua rede e pelo apoio à 

implementação nos municípios e uma Coordenação Municipal, para implementação e 

monitoramento das ações na sua rede. 

 
Figura 5 - Instâncias da gestão do PNAIC. 

 
Fonte: BRASILc, 2012. 
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Nesse eixo gestão, destaca-se, também, o SisPacto que é um sistema 

integrado de monitoramento, execução e controle do PNAIC, disponibilizado pelo 

MEC, com o objetivo de apoiar as redes e assegurar a implementação de diferentes 

etapas do programa. 

O PNAIC é sustentado pela participação da União, dos estados, municípios e 

IES de todo o país. A formação do PNAIC é gerida por universidades públicas, 

configurando um espaço de intercâmbio entre teoria e prática. 

A portaria 867 (2012) define as incumbências dos órgãos envolvidos, 

compiladas no Quadro 6: 

 
Quadro 6 - Incumbências dos órgãos envolvidos com o PNAIC. 

MEC I - aplicar as avaliações externas do nível de alfabetização em Língua 
Portuguesa e em  Matemática, para alunos concluintes do  3º ano do ensino 
fundamental; 

II - distribuir a Provinha Brasil para aplicação pelas próprias 
redes junto aos alunos ingressantes e concluintes do 2º ano do ensino 
fundamental; 

III - desenvolver e disponibilizar, para as redes de ensino, sistema 
informatizado para coleta e tratamento dos resultados da Provinha Brasil; 

IV - promover, em parceria com as Instituições  de  Ensino Superior (IES), 
a formação dos orientadores de estudo e dos professores alfabetizadores nas 
redes de ensino que aderirem às ações do Pacto; 

V - conceder bolsas de apoio para incentivar a participação dos orientadores 
de estudo e dos professores alfabetizadores nas atividades de formação nas 
redes de ensino que aderirem  às  ações do Pacto; 

VI - fornecer os materiais didáticos, literários, jogos e tecnologias previstos 
nos artigos 6º, 7 º e 8º desta Portaria, nas  redes  de ensino que aderirem às 
ações do Pacto; 

VII - fomentar as ações de mobilização e de gestão. 

IES I - realizar a gestão acadêmica e pedagógica do curso de formação; 

II - selecionar os formadores que ministrarão o curso de formação aos 
orientadores de estudo; 

III - assegurar espaço físico e material de  apoio  adequados para os 
encontros presenciais da formação dos  professores  orientadores de estudo; 

IV - certificar os professores orientadores de estudos e os professores 
alfabetizadores que tenham concluído o curso de formação; 

V - apresentar relatórios parciais e finais sobre a execução do  curso de 
formação, no modelo e dentro dos prazos estipulados nos planos de trabalho 
pelo MEC. 
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Estados e Distrito 
Federal 

I -  aderir  ao  Pacto  Nacional  pela  Alfabetização  na  Idade Certa; II - 
promover a participação das escolas de  sua  rede  de ensino nas 
avaliações realizadas pelo INEP; 

III - aplicar a Provinha Brasil  em  sua  rede,  no  início  e  no final do 2º ano 
do ensino fundamental, e informar os  resultados  por meio de sistema 
informatizado específico; 

IV - instituir e viabilizar o funcionamento da coordenação institucional no 
âmbito do Estado ou Distrito Federal; 

V - gerenciar e monitorar a implementação  das  ações  do Pacto em sua 
rede; 

VI - designar coordenador(es) para se dedicar(em) às ações do Pacto e 
alocar equipe necessária  para  a  sua  gestão,  inclusive  em suas unidades 
regionais; 

VII - indicar orientadores de estudo de sua rede de ensino e  custear o seu 
deslocamento e a sua  hospedagem  para  os  eventos de formação; 

VIII - fomentar e garantir a participação dos professores alfabetizadores de 
sua rede de ensino nas atividades de formação, sem prejuízo da carga-
horária em sala de aula, custeando o deslocamento e a hospedagem, sempre 
que necessário; 

IX - monitorar, em colaboração com os  municípios  e  com  o  MEC, a 
aplicação da Provinha Brasil e da avaliação externa, a entrega e o uso dos 
materiais de apoio à alfabetização, previstos nesta Portaria; 

X - disponibilizar Assistência Técnica às escolas e aos municípios com 
maiores dificuldades na implementação das ações do Pacto 
e na obtenção de resultados positivos de alfabetização; 
XI - promover a articulação das ações do Pacto com o Programa Mais 
Educação, onde houver, priorizando o atendimento das crianças do 1º, 2º e 
3º ano do ensino fundamental como garantia 
de educação integral e complementação e apoio pedagógico àquelas com 
maiores dificuldades. 

Municípios I - aderir ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa; 

II - promover a participação das escolas da rede nas avaliações realizadas 
pelo INEP; 

III - aplicar a  Provinha  Brasil  em  sua  rede  de  ensino,  no início e no final 
do 2º ano do ensino fundamental, e informar  os resultados por meio de 
sistema informatizado específico; 

IV - gerenciar e monitorar a implementação das ações  do Pacto  em sua 
rede; 

V - designar coordenador(es) para se dedicar(em) às ações do Pacto e 
alocar equipe necessária  para  a  sua  gestão,  inclusive  em suas unidades 
regionais, se houver; 

VI - indicar os orientadores de estudo de sua rede de ensino e custear o seu 
deslocamento e a  sua  hospedagem  para  os  eventos de formação; 

VII - fomentar e garantir a participação dos professores alfabetizadores de 
sua rede de ensino  nas  atividades  de  formação, sem prejuízo da carga-
horária em sala de aula,  custeando o deslocamento e a hospedagem, sempre 
que necessário; 

VIII - monitorar, em colaboração com o MEC, a aplicação da Provinha Brasil 
e da avaliação externa, a entrega e o uso dos materiais de apoio à 
alfabetização previstos nesta Portaria; 

IX - disponibilizar assistência técnica às escolas com maiores dificuldades 
na implementação das ações  do  Pacto  e  na  obtenção de resultados 
positivos de alfabetização; 

X - promover a articulação das ações do Pacto com o Programa Mais 
Educação, onde houver, priorizando o atendimento das crianças do 1º, 2º e 
3º ano do ensino fundamental como garantia 
de educação integral e complementação e apoio pedagógico àquelas com 
maiores dificuldades. 
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Ao aderirem ao PNAIC, os entes governamentais assumem o compromisso de 

alfabetizar todas as crianças em Língua Portuguesa e Matemática; realizar as 

avaliações anuais promovidas pelo INEP e, no caso dos estados, apoiar técnica e 

financeiramente os municípios para a efetiva implementação dessa política. 

A composição da equipe do PNAIC envolve basicamente: I - coordenador-geral 

da IES; II - coordenador-adjunto junto à IES; III - supervisor junto à IES; IV - formador 

junto à IES; V - coordenador das ações do Pacto nos estados, Distrito Federal e 

municípios; VI - orientador de estudo; e VII - professor alfabetizador. 

A formação é conduzida pelos orientadores de estudo, professores das redes 

que se preparam para essa função em um curso, ministrado também pelas 

Universidades públicas. A recomendação inicial é que os orientadores de estudo 

sejam selecionados entre a equipe de tutores que tiveram formação pelo Pró- 

Letramento no município ou no estado. 

As funções específicas de cada um dos cargos da equipe do PNAIC estão 

descritas no Quadro 7. 

 
Quadro 7 - Síntese da equipe do PNAIC 

Cargo Requisitos / Função 

Coordenador-geral Professor efetivo da IES participante, com experiência na área e titulação 
de mestrado ou doutorado. Articulador da política pública do PNAIC e seu 
funcionamento junto às secretarias. 

Coordenador-Adjunto Indicado pelo coordenador-geral, deve ser professor efetivo da IES 
participante, com experiência na área e titulação de mestrado ou 
doutorado. Articulador da política pública e seu funcionamento junto às 
secretarias. 

Supervisor Os supervisores são escolhidos em processo de seleção pública e 
transparente. Deve ter experiência na área e titulação de especialização, 
mestrado ou doutorado. O supervisor dá apoio aos coordenadores nas 
questões mais operacionais. 

Formador Selecionado pelo coordenador-geral. Os formadores são escolhidos em 
processo de seleção pública e transparente. Deve ter experiência de 2 
anos na área, ser formado em Pedagogia ou outra Licenciatura e titulação 
de especialização, mestrado ou doutorado ou estar cursando pós-
graduação em educação. Ministra a formação dos orientadores de estudo. 

Coordenador de ações Efetivo da Secretaria de Educação, com experiência em programas 
governamentais, amplo conhecimento da rede, capacidade de 
comunicação e familiaridade com os meios virtuais de comunicação. 
Dedica-se às ações do pacto na qualidade de gestor dessas ações. 
Planeja, junto aos orientadores, a formação continuada dos professores. 

Orientador de estudo Professor efetivo da rede pública, que foi tutor do Pró- Letramento, com 
disponibilidade para atuar nos encontros presenciais. Deve ter formação 
em Pedagogia ou outra licenciatura e atuação mínima de 3 anos em 
turmas de alfabetização. O orientador é quem ministra a formação. 

Professor Alfabetizador Professor que frequenta a formação do PNAIC, atuante em turmas de 
alfabetização. Articulador prático das propostas recebidas na formação, 
planeja as situações didáticas, acompanha e avalia o processo de 
aprendizagem dos alunos. 
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Fonte: BRASIL, 2012c. 
 

A adesão dos municípios ao PNAIC é facultativa e controlada pelo SisPacto, 

um instrumento virtual, alimentado pelos municípios participantes com dados acerca 

do PNAIC, desde a inserção de professores aos resultados obtidos. 

Embora seja um programa coordenado pelo MEC, o regime estabelecido para 

o PNAIC é o de colaboração, assim sendo, os municípios, a partir da adesão, devem 

constituir sua equipe de secretaria para coordenar as ações. 

O grupo de formadores locais são selecionados de acordo com a legislação do 

PNAIC. A portaria no 1.458 de 18/12/2012, define categorias e parâmetros para a 

concessão de bolsas de estudo e pesquisa no âmbito, delineando um perfil para os 

participantes. Os formadores desenvolvem a formação com o apoio das IES. É 

desejável que todos os professores da rede participem, embora não seja obrigatória 

esta participação. 

 

2.1.4 Recursos financeiros: origem, distribuição e benefícios aos participantes 

 

Como se trata de um regime de colaboração, os entes federativos que 

aderissem ao programa, disponibilizariam também recursos financeiros, como, por 

exemplo, os recursos oriundos do PDDE. Já as bolsas dos participantes eram pagas 

pelo FNDE. 

 
O MEC poderá conceder bolsas para os orientadores de estudo e professores 
alfabetizadores, nos termos da Lei nº 11.273, de 2006, com valores e critérios 
regulamentados em resolução específica do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE. (BRASIL, Art 6º, Parágrafo Único, 
2013) 
 

A princípio, foram determinados os seguintes valores de bolsas: R$ 200,00 

mensais para o professor alfabetizador; R$ 765,00 para o orientador de estudo; R$ 

765,00 para o coordenador das ações do pacto nos estados, Distrito Federal e 

municípios; R$ 1.100,00 para o formador da instituição de ensino superior; R$ 

1.200,00 para o supervisor da instituição de ensino superior; R$ 1.400,00 para o 

coordenador adjunto da instituição de ensino superior; e R$ 2.000,00 para o 

coordenador-geral da instituição de ensino superior. 
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De acordo com o documento orientador do PNAIC de 2017 estes valores de 

bolsas foram atualizados, assim como as funções. A equipe gestora recebia valores 

que variavam de R$ 1.000,00 a R$ 1.500,00, dependendo da função exercida: 

Coordenador Estadual, Coordenador Undime, Coordenador de Gestão, 

Coordenador Regional e Coordenador Local. Já a equipe de formação recebia valores 

que variavam de R$ 765,00 a R$ 1.500,00 nas funções de Coordenador de Formação, 

Formador Estadual, Formador Regional, Formador Local (Infantil e de 1º ao 3º ano), 

Formador Local (do “Novo Mais Educação”). E ainda foi incluída uma terceira equipe, 

denominada por “Equipe de Pesquisa”, cuja função Coordenador de Pesquisa recebe 

R$ 1.200,00 e Pesquisador o valor de R$ 400,00. 

O fato de os professores alfabetizadores receberem bolsa, mesmo sendo um 

valor que parece uma ajuda de custo é um avanço nos programas de formação 

docente promovidos pelo MEC, tendo em vista que os professores cursistas do Pró- 

Letramento, por exemplo, não recebiam tal auxílio para participarem da formação. 

 

2.2  PNEP 

 

2.2.1  Contextualização 

 

Desde o século XIX a escolarização foi assegurada em Portugal, mas de forma 

imperfeita, pois apesar de ter sido o primeiro país a legislar sobre a obrigatoriedade 

escolar na Europa, foi um dos últimos a colocar em efetivação (Nóvoa, 2005). É 

somente no século XX que um ciclo de reforma educacional é posto em prática, 

financiado pelo PRODEP – Programa de Desenvolvimento Educativo para Portugal, 

voltado para as exigências e padrões europeus. Uma dessas exigências era a 

formação continuada dos professores. 

 
Esse Programa tinha como objectivo “preparar o sistema educativo português 
para as exigências económicas e sociais decorrentes do processo de 
integração europeia”, por intermédio dos seguintes vectores estratégicos: 
“generalizar o acesso à educação; modernizar as infra-estruturas e melhorar 
a qualidade da acção educativa”. Previsto inicialmente para o período de 
1990-1993, foi sucessivamente prolongado por duas vezes (1994-1999 e 
2000-2006). A maior parte dos investimentos efectuados diz respeito à 
construção de escolas e melhoria dos equipamentos educativos (centros de 
recursos, instalações desportivas, informática etc.), bem como ao 
financiamento de acções de formação contínua de professores. (p. 72) 
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Primeiramente Portugal passou por uma reforma baseada num discurso 

modernista para a inserção e permanência do país na comunidade europeia. É neste 

momento que a Lei de Bases do Sistema Educativo viabilizou a abertura de 

instituições de ensino superior privadas e a criação de sistemas de avaliação, cujos 

resultados justificariam, mais à frente, a criação do PNEP. 

Mas, é no segundo momento da reforma, nos anos de 1990 a 2000, que temos 

um documento denominado “Parceiros Educativos: um Pacto para o Futuro” com 

objetivos e compromissos educacionais. 

De acordo com Benavente (2004): 

 
o Pacto educativo para o futuro foi um instrumento central nesta estratégia, 
que exigia a participação de todos os parceiros educativos e sociais e, 
portanto, a pacificação do mundo educativo, o diálogo e a definição de 
objectivos positivos, valorizando vontades e energias. (p. 73) 
 

Este documento não se sustentou e não foi firmado, mas, algumas de suas 

medidas foram desenvolvidas, envolvendo a revisão curricular, que deu origem ao 

novo “Plano do Ensino do Português” e o planejamento de ações de formação 

continuada dos professores atuantes no ensino público português. 

Essa revisão curricular, conhecida como “Currículo Nacional do Ensino Básico”, 

cuja publicação data de 2001, trouxe competências essenciais para todos os níveis 

de escolaridade e para o ensino da língua portuguesa. 

 
Assume-se como objetivo estratégico a garantia de uma educação de base 
para todos, perspetivada como o início de um processo de educação e 
formação ao longo da vida, o que implica uma atenção especial às situações 
de exclusão e o desenvolvimento de um trabalho de clarificação de exigências 
quanto às aprendizagens cruciais e aos modos como as mesmas se 
processam. Evidenciam-se preocupações com a garantia de uma 
escolaridade básica para todos e uma maior atenção às situações de 
exclusão. De entre as medidas inventariadas para a concretização do objetivo 
estratégico, destaca-se a necessidade de proceder à reorganização do 
currículo do ensino básico, reforçando a necessária articulação entre os três 
ciclos que o compõem, quer no plano curricular, quer na organização de 
processos de acompanhamento e indução garantindo uma maior qualidade 
das aprendizagens (Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 6/2001). (p. 167-168) 
 

Alguns anos depois, especificamente em 2006, temos o “Plano Nacional de 

Leitura”, voltado para a melhora das competências de leitura e escrita, com ações 

como a leitura diária nos dois primeiros ciclos do ensino básico (inclusive, com a 

recomendação de leitura no contexto familiar) e a leitura em bibliotecas públicas e em 

outros contextos. 
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Como principais acções a desenvolver no âmbito do Plano Nacional de 
Leitura, destacam-se: 
A promoção da leitura diária em Jardins-de-infância e Escolas de 1.º e 2.º 
Ciclos nas salas de aula; 
A promoção da leitura em contexto familiar; 
A promoção de leitura em bibliotecas públicas e noutros contextos; 
O recurso aos meios de comunicação social e a campanhas para 
sensibilização da opinião pública; 
A produção de programas centrados no livro e na leitura a emitir pela rádio e 
pela televisão; 
O apoio a blogs e chat-rooms sobre livros e leitura para crianças, jovens e 
adultos. 

(Decreto Lei no 6, 2001) 
 

Este plano ficou associado à reforma curricular e uma lista de livros foram 

recomendados no “Plano de Ensino do Português”, repercutindo na formação 

continuada do PNEP, até porque um de seus objetivos está associado ao 

enriquecimento das competências leitoras e de escrita dos professores e de 

mediadores da leitura para o alcance favorável para os estudos nacionais e 

internacionais da avaliação da alfabetização. 

 
Figura 6 - Outros programas associados ao PNEP. 

 
Fonte: NÓVOA, 2005; BENAVENTE, 2004. 

 

E, assim, com a reforma curricular e o “Plano Nacional de Leitura”, nasce o 

PNEP, focado no 1º ciclo do ensino básico. Uma ação oficial do Ministério da 

Educação da República de Portugal direcionado à formação continuada de 

professores que foi realizado entre os anos de 2006 e 2010. 
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O PNEP está inscrito num quadro de medidas e programas educativos 

justificado pelos exames de aferição e nos resultados do PISA. É uma formação 

centrada em cinco dimensões: 

 

 

 

Figura 7 - Dimensões do PNEP. 

 
Fonte: PEREIRA, 2010a. 

 
A dimensão física está associada ao espaço de formação, ou seja, uma 

formação no próprio contexto de trabalho. A dimensão organizacional e autônoma diz 

respeito à flexibilidade das temáticas, visto que era possível, portanto, definir a 

formação necessária e o público que receberia esta formação. A dimensão 

psicossocial relaciona-se ao fato de os formadores e professores serem 

multiplicadores da formação em seu ambiente de trabalho, inclusive supervisionando, 

colaborando com a prática, por meio do planejamento, da execução e da avaliação. A 

dimensão prática, visando a melhoria da ação pedagógica. Por fim, a dimensão 

pedagógica, enfatizando o impacto que a formação poderia causar nas aprendizagens 

dos alunos. 

 

2.2.2  Marco legal 

 

O PNEP foi criado por meio do Despacho no 546/2007 do Ministério da 

Educação da República Portuguesa e seu objetivo consistia em “melhoria das 
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condições de ensino e aprendizagem da língua portuguesa como meio de melhorar 

os níveis de compreensão de leitura e de expressão oral e escrita em todas as escolas 

do 1º Ciclo” (p. 899), num período de quatro a oito anos. Este objetivo tem uma relação 

direta com o baixo nível em literacia22 dos alunos, dados recolhidos nos anos de 2000 

a 2005 (PEREIRA, 2010a), conforme explicitado no despacho: 

 
A necessidade de melhorar o ensino do Português na educação básica está 
solidamente fundamentada  nos  resultados  de  todos  os projectos 
internacionais em que Portugal participou (Reading Literacy — IEA, 1992, 
Pisa 2000 e 2003), nos estudos nacionais (A Literacia em Portugal, 1995), 
nas provas nacionais  de  aferição (2000 a 2005) e, mais recentemente, nos 
exames nacionais do 9º ano (2005). Em reforço da premência da tomada de 
medidas urgentes que melhorem os desempenhos dos alunos em 
competências referentes ao domínio da língua materna, assinalam-se os 
objectivos referenciais (benchmarks) estabelecidos para a União Europeia na 
Cimeira de Estocolmo de 2001, que apontam para a urgência do decréscimo 
de maus leitores de 15 anos para valores de 15,5 % em 2010. (p. 899) 
 

Nesta direção, o PNEP quando anunciou seu objetivo estava direcionando sua 

ação para esta capacidade de usar a língua de forma correta, de acordo com os 

discursos que circulam, combinando elementos, símbolos, coesão e coerência e 

ideias, enfim, as ferramentas necessárias para compor a escrita. 

 
O Ministério da Educação produziu um plano sistemático de conteúdos para 
a intervenção nas áreas prioritárias identificadas no ensino do português no 
1.º ciclo. Os conteúdos incluíram as temáticas referentes aos seguintes 
domínios: O desenvolvimento da linguagem oral; O ensino da leitura; O 
ensino da expressão escrita; e A utilização do computador como recurso de 
aprendizagem da língua por adultos e por crianças. (PEREIRA, 2010a, p. 55) 
 

O Ministério da Educação de Portugal pensou o PNEP como uma formação em 

rede (neste caso, a adesão, voluntária, poderia ocorrer pela escola ou agrupamento 

escolar23) focada no uso de metodologias sistemáticas e estratégias explícitas, assim 

como, a regulação por processos de avaliação que envolveria aluno, classe e escola 

(do micro ao macro). 

Segundo o despacho que norteia essa formação, o PNEP contempla uma 

vertente de formação em rede regida por três grandes princípios, a saber: 

 
Figura 8 - Princípios do PNEP. 

 
22 Lembrando que a literacia em Portugal, geralmente, está associada à leitura e não à função social 

da escrita, como o letramento no Brasil. 
23 Em Portugal as escolas estão reunidas em “agrupamentos escolares”. Os agrupamentos escolares 

são complexos de espaços (prédios) escolares que ofertam os diversos segmentos de ensino. 
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Fonte: PEREIRA, 2010a. 

 

A formação dos professores é centrada na escola ou no agrupamento de 

escolas, exigindo a adesão voluntária da escola/agrupamento. A formação dos 

professores visa à utilização de metodologias sistemáticas e estratégias explícitas de 

ensino da língua na sala de aula. E também a formação dos professores é regulada 

por processos de avaliação das aprendizagens dos alunos, em nível individual, da 

classe e da escola. 

 

2.2.3  Estrutura organizativa: órgãos envolvidos, funções nos programa e os critérios 

de seleção 

 

A formação continuada do PNEP contava com os professores-formandos, 

professores-formadores (residentes) e coordenação sedeada em instituições de 

ensino superior. Às coordenações coube a formação de formadores, bem assim como 

o acompanhamento pedagógico da consecução do processo formativo. Os 

formadores eram multiplicadores em suas escolas. 

 
Figura 9: Síntese da equipe do PNEP 

 
Fonte: PORTUGAL, Despacho no 546/2007. 
 

O Ministério da Educação Português era o órgão principal e designava às IES 

o trabalho de formar os formadores. Os formadores, por sua vez, iam até aos grupos 

escolares multiplicar a formação. 

Núcleos foram formados junto às Universidades de Portugal, onde um 

coordenador trabalhava mais diretamente com os formadores (“formadores 
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residentes”), embora também estivessem em alguns momentos com os professores 

participantes. (“professores formandos”). 

Para participar o agrupamento escolar se candidatava à participação 

apresentando uma proposta. Os coordenadores eram indicados pelas universidades 

designadas para a atuação nas províncias. Os agrupamentos escolares indicam os 

“formadores residentes” que seriam formados para multiplicarem suas formações. A 

participação dos “professores formandos” era voluntária, sob inscrição no próprio 

grupo escolar. 

 

 

2.2.4 Recursos financeiros: origem, distribuição e benefícios aos participantes 

 

De acordo com o Despacho 29.398/2008, as atividades referentes à formação 

são financiadas pelo Ministério da Educação, através do PRODEP - Programa de 

Desenvolvimento Educativo para Portugal e do QREN - Quadro de Referência 

Estratégica Nacional. 

Não há bolsas para os participantes, ou seja, a participação é sem 

remuneração, porém, há a concessão de progressão em carreira. O Despacho 

29.398/2008 menciona ainda que, após a formação e sua respectiva avaliação, é 

atribuído um diploma de formação em Ensino do Português, passível de creditação 

em unidades de crédito (ECT – “Europe Credit Transfer Scale”) em cursos de pós- 

graduação. 

Este sistema de créditos, ECT, oriundo do acordo de Bolonha, possibilita a 

acumulação de pontos no contexto da formação profissional. Funciona como créditos 

para estudantes, pois aplica-se, principalmente, à Educação Superior. No caso dos 

professores, existe um sistema paralelo denominado como ECVET – “European 

Credit System for Vocational Education and Training”. A pontuação acumulada 

colabora com a progressão em carreira. 

 

2.3  Breve balanço 

 

Ambos os países buscaram a erradicação do analfabetismo por um eixo 

comum, a formação continuada de professores que estavam lecionando em classes 

que objetivavam ensinar a ler e a escrever. O Brasil com um processo histórico e um 
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marco legal mais amplo, desenhando uma sequência de políticas e programas em 

grande escala que se interligavam. 

Mas é fato que, a partir, principalmente dos anos de 1990, que os dois países 

tomaram os exames em larga escala e as condições colocadas pelos organismos 

internacionais um pilar para a condução de suas ações, gerando, de certa forma, uma 

perda de autonomia política, já que tais condições estavam sustentas pelas premissas 

neoliberais. 

O PNAIC e o PNEP não programavam ações isoladas, estavam em 

interlocução com outros programas já existentes e gerenciados por seus ministérios. 

A estrutura funcional do PNAIC era bem mais extensa que a do PNEP, com 

uma equipe com diversas funções, enquanto o PNEP apresentava apenas três 

funções essenciais para a execução de suas ações. 

A ideia de formação no próprio ambiente de trabalho norteava os dois 

programas. A escola é um lócus do processo de aprendizagem discente, mas, também 

docente, gerando, portanto, condições para que a reflexão, a indagação, a interação 

com seus pares aconteça de forma mais sistemática e formal, proporcionando novas 

apreciações sobre o contexto e sobre sua própria prática como possibilidade de 

estabelecer ações mais direcionadas às questões levantadas em sala de aula. 

Por fim, o peso financeiro do PNAIC em relação às bolsas traz uma reflexão 

para que entendamos que a valorização do magistério ainda é uma questão a ser 

superada. A valorização do magistério também passa pelas questões financeiras e a 

bolsa proporcionada foi uma das formas de legitimar que o estudo faz parte do 

trabalho docente. Diferente de Portugal que buscou a valorização do magistério na 

progressão em carreira. 
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3  O FUNCIONAMENTO E A ESTRUTURA PEDAGÓGICA DOS PROGRAMAS 

 

3.1 PNAIC 

 

3.1.1  A dinâmica da formação 

 

O PNAIC é constituído por um conjunto de ações que se sustentam em quatro 

eixos de atuação: a formação continuada, materiais didático-pedagógicos, dentre 

outros recomendados, avaliações sistemáticas e gestão, controle social e 

mobilização. 

A formação continuada presencial dos professores alfabetizadores se deu, a 

princípio, por meio de um curso presencial com duração de dois anos, incluindo 

material didático de apoio, organizado pela UFPE, similar ao Programa Pró 

Letramento. 

Tomando como referência o projeto piloto de formação do PNAIC, temos o 

curso de formação continuada organizado pelo próprio MEC por temáticas, conforme 

o Quadro 8. 

 
Quadro 8 - Temáticas da formação do PNAIC. 

Unidade Ementa 

01 (12 horas) Concepções de alfabetização; currículo no ciclo de alfabetização; 
interdisciplinaridade; avaliação da alfabetização; inclusão como princípio 
fundamental do processo educativo. 

02 (08 horas) Planejamento do ensino na alfabetização; rotina da alfabetização na perspectiva do 
letramento, integrando diferentes componentes curriculares (Matemática, Ciências, 
História, Geografia, Arte); a importância de diferentes recursos didáticos na 
alfabetização: livros de literatura do PNBE e PNBE Especial, livro didático aprovado 
no PNLD, obras complementares distribuídas no PNLD, jogos distribuídos pelo MEC, 
jornais, materiais publicitários, televisão, computador, dentre outros. 

03 (08 horas) O funcionamento do Sistema de Escrita Alfabética; reflexão sobre os processos de 
apropriação do Sistema de Escrita Alfabética e suas relações com a consciência 
fonológica; planejamento de situações didáticas destinadas ao ensino do Sistema de 
Escrita Alfabética. 

04 (12 horas) A sala de aula como ambiente alfabetizador: a exposição e organização de materiais 
que favorecem o trabalho com a alfabetização; os diferentes agrupamentos em sala 
e aula;atividades diversificadas em sala de aula para atendimento às diferentes 
necessidades das crianças: jogos e brincadeiras no processo de apropriação do 
Sistema de Escrita Alfabética e sistema numérico decimal; atividades em grande 
grupo para aprendizagens diversas: a exploração da literatura como atividade 
permanente; estratégias de inclusão de crianças com deficiência visual, auditiva, 
motora e intelectual, bem como crianças com distúrbios de aprendizagem nas 
atividades planejadas. 

 

05 (12 horas) Os diferentes textos em salas de alfabetização: os textos de tradição 
oral; os textos que ajudam a organizar o dia-a-dia; os textos do jornal; as cartas e os 
textos dos gibis. 
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06 (12 horas) Projetos didáticos e sequências didáticas na alfabetização, integrando diferentes 
componentes curriculares (Matemática, Ciências, História, Geografia, Arte); o papel 
da oralidade, da leitura e da escrita na apropriação de conhecimentos de diferentes 
áreas do saber escolar. 

07 (08 horas) Avaliação; planejamento de estratégias de atendimento das crianças que não estejam 
progredindo conforme as definições dos conceitos e habilidades a serem dominados 
pelas crianças (direitos de aprendizagem); a inclusão das crianças com dificuldades 
de aprendizagem e crianças com necessidades educacionais especiais. 

08 (08 horas) Avaliação final; registro de aprendizagens; direitos de aprendizagem; avaliação do 
trabalho docente; organização de arquivos para uso no cotidiano da sala de aula. 

Fonte: BRASIL, 2012c, p. 33. 

 

Os professores eram distribuídos em turmas e esta organização seguia a 

orientação que consta no Caderno de Apresentação: 

 
Cada turma deverá ter 25 (vinte e cinco) professores alfabetizadores que 
atuam em um mesmo ano ou que atuam em turmas multisseriadas e 
multietapas; 
Cada turma de professores alfabetizadores deverá ter um orientador de 
estudo, responsável pela formação. (BRASIL, 2012d, p. 30) 
 

Esta formação é conduzida por Orientadores de Estudo (OE), professores das 

redes que se preparam para essa função em um curso de 200 horas de duração por 

ano, ministrado por Universidades públicas. 

 
Desse modo, a carga horária total do curso dos orientadores de estudos será 
de 200 horas: curso inicial (40 horas) + 04 encontros de 24 horas + seminário 
final no município (8 horas) + seminário final do estado (16 horas) + 40 horas 
de estudo, planejamento, realização das atividades propostas. (BRASIL, 
2012d, p. 29) 
 

De acordo com o Caderno de Apresentação (2012) do PNAIC, o curso inicial 

de formador tinha os seguintes objetivos: 

 
reconhecer-se como agente na formação continuada dos professores; 
refletir sobre diferentes concepções de formação continuada, com ênfase na 
abordagem crítico-reflexiva; 
refletir sobre os saberes docentes e o cotidiano da sala de aula; 
refletir sobre o papel das experiências pessoais e profissionais na construção 
da identidade profissional; 
refletir sobre a importância do resgate da trajetória pessoal para 
compreensão das práticas pedagógicas; 
planejar e desenvolver projetos de formação continuada dos professores, 
assumindo o papel de formadores; 
discutir a concepção de alfabetização que permeia o programa de formação 
dos professores; 
aprofundar os conhecimentos que serão discutidos ao longo da formação 
com os professores. (BRASIL, 2012d, p. 29) 
 

Esses OE’s, pertencentes ao quadro permanente das redes, deveriam possuir 

licenciatura (Pedagogia ou Letras) e ter experiência como coordenadores 

pedagógicos e/ou docência em turmas de alfabetização (mínimo de 3 anos). A 
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recomendação era que os Orientadores de Estudo fossem selecionados entre a 

equipe de tutores que tiveram formação pelo Pró-Letramento no município ou no 

estado. Mas, foi só uma recomendação e não uma regra. 

Observamos, portanto, que a formação atuava em dois âmbitos, a formação do 

formador e a atuação do formador no curso de formação continuada presencial. 

 

3.1.2  A abordagem teórico-metodológica 

 

Observando os materiais e os fundamentos apresentados podemos dizer que 

o PNAIC teve como base teórica a “alfabetização na perspectiva do letramento”. Na 

própria apresentação fica evidenciada esta base por meio dos objetivos dos cursos: 

 
1. Entender a concepção de alfabetização na perspectiva do letramento, com 
aprofundamento de estudos utilizando, sobretudo, as obras pedagógicas do 
PNBE do Professor e outros textos publicados pelo MEC; (...) 
6. Planejar o ensino na alfabetização, analisando e criando propostas de 
organização de rotinas da alfabetização na perspectiva do letramento; (...) 
(BRASIL, 2012d, p. 31) 

 
Nas considerações finais do Caderno de Apresentação (2012) legitima-se tais 

objetivos ao afirmar que: 

 
(...) para favorecer ao aluno oportunidades significativas de aprendizagem, o 
trabalho proposto nesse Programa, além de permitir reflexões aprofundadas 
sobre o processo de alfabetização com base no letramento, deve propiciar 
melhores condições de uso de materiais didáticos distribuídos pelo MEC e de 
elaboração de recursos importantes para auxiliar o professor em sala de aula. 
(p. 40) 
 

O documento “Elementos conceituais e metodológicos para definição dos 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento do ciclo de alfabetização (1º, 2º e 3º 

anos) do ensino fundamental” foi produzido concomitante à criação do PNAIC. Neste 

documento encontramos a fala que ensinar a ler e escrever vai além da internalização 

da tecnologia da escrita, destacando a alfabetização na perspectiva do letramento. 

 
O termo Alfabetização pode ser entendido em dois sentidos principais. Em 
um sentido stricto, alfabetização seria o processo de apropriação do sistema 
de escrita alfabético. Para que o indivíduo se torne autônomo nas atividades 
de leitura e escrita, ele precisa compreender os princípios que constituem o 
sistema alfabético (...) No entanto, esse aprendizado não é suficiente. O 
aprendiz precisa avançar rumo a uma alfabetização em sentido lato, a qual 
supõe não somente a aprendizagem do sistema de escrita, mas também os 
conhecimentos sobre as práticas, usos e funções da leitura e da escrita, o 
que implica o trabalho com todas as áreas curriculares e em todo o processo 
do Ciclo de Alfabetização. Dessa forma, a alfabetização em sentido lato se 
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relaciona ao processo de letramento envolvendo as vivências culturais mais 
amplas (BRASIL, 2012b. p 27). 
 

Considera-se que até os 8 anos de idade as crianças precisam ter o domínio 

grafofônico, fluência em leitura e compreender e produzir textos (BRASIL 2012d). 

Nesta direção, encontramos 4 princípios centrais relevantes ao desenvolvimento do 

trabalho pedagógico: 

 
o Sistema de Escrita Alfabética é complexo e exige um ensino sistemático e 
problematizador; 
o desenvolvimento das capacidades de leitura e de produção de textos ocorre 
durante todo o processo de escolarização, mas deve ser iniciado logo no 
início da Educação Básica, garantindo acesso precoce a gêneros discursivos 
de circulação social e a situações de interação em que as crianças se 
reconheçam como protagonistas de suas próprias histórias; 
conhecimentos oriundos das diferentes áreas podem e devem ser 
apropriados pelas crianças, de modo que elas possam ouvir, falar, ler, 
escrever sobre temas diversos e agir na sociedade; 
a ludicidade e o cuidado com as crianças são condições básicas nos 
processos de ensino e de aprendizagem (p. 27) 

 

Quando à metodologia do curso de formação, o PNAIC se desenvolve em torno 

de alguns princípios: prática da reflexividade, mobilização dos saberes docentes, 

identidade profissional e socialização, engajamento e colaboração. 

 

3.1.3  Recursos materiais 

 

Os materiais didáticos e pedagógicos foram disponibilizados como fonte de 

consulta, incluindo exemplos e orientações para a prática pedagógica. Esse eixo se 

caracteriza pela disponibilização, através do MEC, de um conjunto de materiais 

específicos para alfabetização, tais como livros didáticos e manuais do professor, 

distribuídos pelo PNLD; obras pedagógicas complementares aos livros didáticos, 

distribuídos pelo mesmo programa; dicionários de Língua Portuguesa; jogos 

pedagógicos; obras de referência de literatura e pesquisa distribuídas pelo PNBE; 

obras de apoio pedagógico aos professores, também distribuídas pelo PNBE; jogos e 

softwares de apoio à alfabetização. Além desses materiais, foi previsto o aumento da 

quantidade de livros e jogos a serem entregues na escola, de forma a criar uma 

biblioteca para os alunos e professores na própria sala de aula. 

Mas, na formação, especificamente, cadernos didáticos foram construídos, 

distribuídos em versão impressa aos participantes e disponibilizados pelo MEC no 
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portal do PNAIC24. Na primeira edição do PNAIC o foco foi a língua portuguesa, então, 

envolviam as temáticas descritas no Quadro 9. 

 
Quadro 9 - Materiais da formação do PNAIC – 2013. 

Material Descrição 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - 
Formação do Professor Alfabetizador: Caderno de 
Apresentação 

Caderno com informações e princípios gerais sobre 
o Programa de Formação do Professor 
Alfabetizador, no âmbito do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa. 

Formação de professores: princípios e estratégias 
formativas 

Caderno de reflexão sobre formação continuada de 
professores e apresentação dos princípios sobre 
formação docente adotados no Programa e 
orientações didáticas aos orientadores de estudo. 

8 Cadernos das unidades (para cada curso) Oito cadernos para cada curso (32 cadernos ao 
todo), com textos teóricos sobre os temas da 
formação, relatos de professores, sugestões de 
atividades, dentre outros. 

Caderno de Educação Especial – A Alfabetização 
de Crianças com deficiência: uma proposta 
Inclusiva 

Caderno com texto de discussão sobre Educação 
Especial. 

Portal do Professor Alfabetizador Portal com informações sobre a formação e 
Materiais para os professores alfabetizadores. 

Livros didáticos aprovados no PNLD Livros adotados nas escolas dos professores 
alfabetizadores. Na formação, serão realizadas 
atividades de análise dos livros e de planejamento 
de situações de uso do material. 

Livros de literatura adquiridos no PNBE e PNBE 
Especial 

Obras literárias das bibliotecas das escolas, 
adquiridos por meio do Programa Nacional de 
Biblioteca da Escola. 

Obras Complementares adquiridas no PNLD - 
acervos complementares 

Livros adquiridos por meio do Programa Nacional 
do Livro Didático -m Obras Complementares. 

Jogos de alfabetização Jogos adquiridos pelo Ministério da Educação e 
distribuídos às escolas. 

Cadernos do Provinha Brasil Cadernos de avaliação da Provinha Brasil, 
produzidos e distribuídos pelo INEP 

BRASIL, Ministério da Educação. Ensino 
Fundamental de nove anos: orientações para a 
inclusão da criança de seis anos de idade. Brasília: 
FNDE, Estação Gráfica, 2006. 

Livro publicado pelo Ministério da Educação com 
orientações sobre o atendimento das crianças de 6 
anos nas escolas públicas da Educação Básica. 

A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o 
Ensino Fundamental de 9 anos 

Livro que trata da inserção da criança de 6 anos 
em práticas escolares de alfabetização. 

Livros do PNBE do Professor Obras pedagógicas das bibliotecas das escolas, 
adquirida por meio do Programa Nacional de 
Biblioteca da Escola. 

Coleção Explorando o Ensino Coleção de obras pedagógicas produzidas pelo 
Ministério da Educação, contendo volumes 
dedicados ao ensino de diferentes componentes 
curriculares: Língua Portuguesa, Literatura, 
Matemática, Ciências, História, disponível no Portal 
do Professor Alfabetizador (MEC). 

Coleção Indagações sobre o currículo Coleção de textos que tratam de temas relativos 
às concepções sobre currículo, disponível no 
Portal do MEC. 

Fonte: BRASIL, 2012d, p. 34. 

 
24 Este portal foi tirado do ar a partir do governo Bolsonaro. Mas, os cadernos são fáceis de encontrar 

via web em portais paralelos que abordam a alfabetização ou em blogs dos participantes da 
formação. 
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As demais edições do PNAIC, de acordo com o Documento Orientador da 

edição de 2017 possibilitariam mais flexibilidade e respeito à autonomia das redes 

participantes. O material produzido não foi mais enviado, embora, fosse colocado que 

tinha um papel importante na formação continuada do professor alfabetizador. 

 

3.2  PNEP 

 

3.2.1 A dinâmica da formação 

 

No ano anterior ao início das suas funções, os “formadores residentes” 

receberam, nas instituições de ensino superior, uma formação intensiva nas 

temáticas, acrescidas de experimentação de materiais pedagógicos do trabalho 

autônomo de reflexão e de aprofundamento profissional. 

 
Todo este processo informativo dialógico, que ao longo do ano excedeu 
amplamente as vinte horas de formação destinadas a cada formador, iniciou, 
junto deste grupo de agentes investigadores, reflexões problematizadoras da 
sua realidade prática de ensino da língua no 1.º ciclo e beneficiou a 
preparação de todo o grupo. Este processo informativo-colaborativo-
problematizador decorreu sempre com alguma antecedência ao momento de 
realização das OTs nos agrupamentos de modo a permitir a cada formador a 
apropriação dos conteúdos, o ajuste da apresentação ao seu grupo de 
formandos e o esclarecimento de dúvidas. (PEREIRA, 2010a, p. 25) 
 

Durante o ano letivo de formação, o “formador residente”, então dispensado da 

sua atividade letiva, conduzia, quinzenalmente para o seu grupo de formandos doze 

oficinas de formação, constituídas por doze oficinas temáticas subordinadas a um 

tema (com uma duração de 2 horas e 30 minutos cada), no âmbito das quais 

veicularam saberes de forma sistemática. 

O Ministério da Educação de Portugal produziu um plano sistemático de 

conteúdos para a intervenção nas áreas prioritárias identificadas no ensino do 

português no 1.º ciclo. Os conteúdos incluíram as temáticas referentes aos seguintes 

domínios, de acordo com o Quadro 10. 

 
Quadro 10 - Domínio e Dimensões das Temáticas. 

Domínios Dimensões 

O desenvolvimento da linguagem oral Parâmetros de desenvolvimento da linguagem oral. 
Determinantes de desenvolvimento. A relação 
interdependente entre a escolarização e a linguagem. A 
relação entre o oral e o escrito numa perspectiva de 
desenvolvimento. A importância do ensino explícito do 
vocabulário na compreensão da leitura e na produção 
textual. A reflexão orientada sobre  o  conhecimento  da  
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língua  e  os efeitos da consciência linguística na 
aprendizagem dos  usos secundários da língua e na 
sistematização desse mesmo conhecimento. 

O ensino da leitura A emergência da leitura e da escrita e a relação com a 
educação pré-escolar. O ensino da decifração e o 
desenvolvimento da consciência fonológica. A 
aprendizagem de estratégias de compreensão e de 
interpretação textuais. Leitura orientada, leitura recreativa 
e leitura para informação e estudo. A utilização dos 
suportes em papel e digital. A leitura em sala de aula e na 
biblioteca. Atividades de animação da leitura e a relação 
com o Plano Nacional de Leitura. A avaliação da leitura. 

O ensino da expressão escrita A entrada na aprendizagem formal da escrita e a sua 
articulação com a aprendizagem da leitura. O processo de 
escrita e as suas diferentes componentes. A diversidade 
de competências envolvidas na produção textual, em 
particular as competências gráfica, ortográfica e de 
textualização. A construção de textos de diferentes 
géneros discursivos, com vista a proporcionar a 
descoberta e a utilização de funções diversificadas da 
linguagem escrita. 

A utilização do computador como recurso 
de aprendizagem da língua por adultos e 
por crianças 

Dispositivos tecnológicos e comunicativos (páginas 
pedagógicas, blogues, enciclopédias, …). Arquitetura do 
hipertexto (processos de coerência discursiva) e 
operações cognitivas. Usos dos suportes e linguagens 
pelas crianças e aprendizagens colaterais. Exploração 
dos recursos da rede. Produção de materiais em formato 
electrónico. 

Fonte: Documento Orientador 1 (2007/2008). 

 

Na base da operacionalização prática eram realizadas doze tutorias individuais 

(de 2 horas e 30 minutos cada), que consistiram no planejamento conjunto de aulas 

com os “professores formandos”, assistidas em sala de aula e posteriormente em 

reflexão conjunta com os formandos. 

A formação incluiu também a assistência a uma Sessão Plenária Regional 

(SPR) de 6 horas, que reuniu todos os “professores formandos” e “formadores 

residentes” de cada núcleo de formação. 

Durante a realização da formação nos agrupamentos de escolas, os 

formadores continuavam a ser acompanhados pelas IES: cada formador recebeu um 

acompanhamento individualizado (num total de 20 horas), complementado pelo seu 

trabalho autônomo, e todo o grupo assistiu a três Sessões de Aprofundamento 

Regional (SAR), planejadas de acordo com as necessidades formativas 

diagnosticadas no grupo de formadores. 

 

3.2.2  A abordagem teórico-metodológica 

 

Segundo Pereira (2010a) a metodologia utilizada pelo programa foi próxima da 

investigação-ação: 
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Em termos genéricos, investigação-ação é um processo formativo no qual 
profissionais práticos estudam a sua atividade nos contextos práticos de 
implementação dessa mesma atividade como forma assim edificarem 
conscientemente o seu desenvolvimento profissional. Quer dizer, o 
profissional procura melhorar a sua ação através da ampliação da sua 
compreensão sobre a sua atividade. (p. 13) 
 

Tratava-se assim, de um ciclo formativo. Investigava-se determinava questão, 

levantava-se problematizações, investigava-se para resolver estas problematizações. 

Feito isto com os formadores, seria a vez dos professores que devolviam aos 

formadores outras questões que surgiam ao logo do processo. 

 
(...) Esta investigação-ação foi realizada em colaboração muito estreita com 
os professores-formadores, que quinzenalmente conduziram, para o seu 
grupo de formandos, Oficinas Temáticas (OTs) (num total de doze, com uma 
duração de duas horas e trinta minutos cada), em que veicularam esses 
saberes de forma sistemática e organizada e exemplos práticos da sua 
operacionalização prática, com base nas quais foram realizadas doze tutórias 
(de duas horas e trinta minutos cada), que consistiram na planificação 
conjunta de aulas, assistidas (em sala de aula) por e posteriormente âmbito 
de reflexão com o professor-formador. Este processo incluiu também a 
assistência a uma Sessão Plenária Regional (SPR) de seis horas, que reuniu 
todos os professores-formandos do núcleo de formação. (PEREIRA, 2010a, 
p. 17) 
 

Embora as brochuras designassem temáticas específicas, os agrupamentos 

escolares em suas propostas, assim como as Universidades, que funcionavam como 

núcleos, tinham autonomia para levantarem um diagnóstico acerca dos conteúdos das 

formações. 

Neste sentido, apesar de se tratar de um programa no âmbito específico da 

disciplina de língua portuguesa e objetivar “o uso correto da língua”, o fato de visar o 

desenvolvimento de competências de compreensão e expressão permite falar num 

programa no âmbito da literacia, entendida aqui como capacidade de usar e produzir 

textos, isto é num entendimento próximo da definição da OCDE (Dionísio, 2007). 

 

3.2.3  Recursos materiais 

 

O programa socializava 12 brochuras, em suporte de papel e online, que 

funcionavam como organizadores da formação e da atividade do ensino da língua no 

1º ciclo. No Quadro 11 podemos observar a relação dos domínios com as brochuras 

disponibilizadas pelo Ministério da Educação de Portugal. 
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Quadro 11 - Tema das Brochuras. 
Domínios Brochuras 

O desenvolvimento da linguagem oral - O conhecimento da língua: Percursos de 
desenvolvimento; 

- O conhecimento da língua: Desenvolver a consciência 
linguística; 

- O conhecimento da língua: Desenvolver a consciência 
fonológica; 

- O conhecimento da língua: Desenvolver a consciência 
lexical. 

O ensino da leitura - O ensino da leitura: A decifração; 

- O ensino da leitura: A compreensão de textos; - O 
ensino da leitura: A avaliação; 

- A formação de leitores: Contextos de 
desenvolvimento da literacia; 

- A formação de leitores: Literatura para crianças. 

O ensino da expressão escrita - O ensino da escrita: Dimensões gráfica e ortográfica; 

- O ensino da escrita: A dimensão textual. 

A utilização do computador como recurso 
de aprendizagem da língua 
por adultos e por crianças 

- As implicações das TIC no ensino da língua. 

Fonte: Documento Orientador 1 (2007/2008). 

 

Além disso, a indicação de outras bibliografias era recomendada. O despacho 

também menciona a circulação dos materiais produzidos nas formações pelos 

próprios professores cursistas, que, em troca com seus pares, colaborariam com a 

formação. 

 

3.3  O conflito da alfabetização: Marcos conceituais 

 

3.3.1 As mudanças na concepção de leitura e escrita no processo de escolarização 

 

Por muito tempo, as escolas alfabetizaram seus alunos por meio de métodos e 

cartilhas, com ênfase em exercícios mecânicos, reduzindo a história da alfabetização 

à história dos métodos, como nos afirma Mortatti (2006): 

 
Em nosso país, a história da alfabetização tem sua face mais visível na 
história dos métodos de alfabetização, em torno dos quais, especialmente 
desde o final do século XIX, vêm-se gerando tensas disputas relacionadas 
com "antigas" e "novas" explicações para um mesmo problema: a dificuldade 
de nossas crianças em aprender a ler e a escrever, especialmente na escola 
pública. Visando a enfrentar esse problema e auxiliar "os novos" a adentrarem 
no mundo público da cultura letrada, essas disputas em torno dos métodos 
de alfabetização vêm engendrando uma multiplicidade de tematizações, 
normatizações e concretizações, caracterizando-se como um importante 
aspecto dentre os muitos outros envolvidos no complexo movimento histórico 
de constituição da alfabetização como prática escolar e como objeto de 
estudo/pesquisa (p. 1). 
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Foi a partir de estudos interacionistas sobre a aprendizagem, que observou-se 

que tais metodologias não eram suficientes para garantir que a alfabetização se desse 

em consonância com a realidade da sociedade contemporânea, uma vez que 

enfatizavam a decodificação/codificação, pois se baseavam em teorias que 

colocavam os sujeitos na condição passiva. 

 
Diferentes teorias de aprendizagem se propõem a explicar como a criança 
aprende – por associação (estímulo-resposta), pela ação do sujeito sobre o 
objeto de conhecimento (construtivismo), pela interação do aprendiz com o 
objeto do conhecimento intermediado por outros sujeitos 
(sociointeracionismo). Essas teorias, que assumiram a dianteira na formação 
de professores em diferentes momentos históricos, embasam (ou condenam) 
certos métodos e técnicas de alfabetização (...). (CARVALHO, 2007, p. 15) 
 

O impulso questionador surge com os estudos piagetianos. Então, verifica-se 

uma modificação na centralidade sobre ensinar a ler e a escrever, destacando-se o 

“como se aprende” em detrimento ao “como se ensina”, até aquele momento, 

priorizado nos espaços escolares. 

A teoria piagetiana sobre desenvolvimento e aprendizagem considera que os 

sujeitos, em suas relações com o mundo, têm ideias próprias sobre o conhecimento e 

constroem significados a partir do contato com os objetos e ideias sobre o mundo. 

Aqui temos uma questão importante, pois, a partir da mudança de paradigmas houve 

uma inserção de conhecimentos e fundamentos “novos” na formação de professores. 

Vários equívocos ocorreram com a assertiva de que o “construtivismo” era método. 

Levou-se algum tempo para a circulação de conhecimento acerca desta concepção 

acertar-se na formação de professores. 

Nessa direção, ganha força a pesquisa realizada por Emília Ferreiro, intitulada 

por “Psicogênese da Língua Escrita”, demonstrando que a construção da escrita se 

dá por meio de um processo gradual e contínuo, ou seja, do conhecimento menos 

elaborado, mais rústico de escrita, para um conhecimento mais elaborado, uma escrita 

mais alfabética. Segundo Mortatti (2000), nesse contexto: 

 
(...) o trabalho de Emília Ferreiro... é uma das mais valiosas e recentes 
contribuições no sentido de considerar a escrita como a representação da 
linguagem e não como um código de transcrição gráfica de unidades sonoras. 
Por outro lado, ela considera a criança que aprende, como um sujeito ativo 
que interage de modo produtivo com a alfabetização. (p. 252) 
 

Sua teoria resgata os pressupostos epistemológicos de Piaget para aplicá-los 

na análise do aprendizado da língua escrita. No entanto, o objetivo de suas 

investigações não era a prescrição de novos métodos para o ensino da leitura e da 
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escrita, tampouco a proposta de novas formas de classificar as dificuldades de 

aprendizagem. Os estudos de Emília Ferreiro desvendam a “caixa preta” desta 

aprendizagem (Weisz, 2009), demonstrando como são os processos existentes nos 

sujeitos na aquisição da língua escrita. 

 
Jean Piaget, Emília Ferreiro e seus colaboradores (...) forneceram uma 
excelente base teórica para a compreensão da maneira pela qual as crianças 
aprendem a língua escrita (psicogênese da língua escrita), mas de fato não 
propuseram quaisquer recomendações metodológicas, deixando esse 
assunto a cargo da didática da alfabetização. Desse modo, os professores 
tiveram que se familiarizar com os fundamentos teóricos do construtivismo e 
ao mesmo tempo tenta torná-los vivos e úteis para a prática. Muitos estão 
perplexos diante desse desafio, pois o conhecimento do construtivismo, como 
teoria, exige tempo e estudo, aprofundamento e reflexão, condições que 
faltam à maioria dos professores. (CARVALHO, 2007, p. 17) 
 

Vale ressaltar que até os anos de 1980, predominantemente, a aprendizagem 

da escrita era considerada apenas uma técnica dependente dos métodos de ensino, 

sustentada nas teorias psicológicas vinculadas, principalmente, ao empirismo 

(estímulo-resposta). De tal compreensão surgiram questionamentos que se 

consolidaram em uma proposta de desmetodização da alfabetização. Entende-se por 

desmetodização o momento pedagógico em que se desloca o eixo do “como se 

ensina” (método) para o “como se aprende” (processo de construção do 

conhecimento). 

Logo, as práticas tradicionais e as cartilhas foram criticadas nas formações de 

professores. Passou-se a entender que para se alfabetizar era necessário haver 

trocas entre o aluno e a língua escrita, mediadas pelo professor e pelos outros sujeitos 

que interagem com o aluno. Tais fundamentos passaram a compor a formação inicial 

e continuada dos professores, inclusive, refletindo na abordagem que sustenta o 

PNAIC e o PNEP, presente em seus cadernos/brochuras. 

 

3.3.2 ‘Literacy”, letramento e literacia: Entre aproximações e afastamentos 

 

Desde o século XIX o termo inglês “literacy” tem circulado nos estudos acerca 

da língua escrita. Em sua origem, a palavra “literacy” não está somente atrelada à 

capacidade de leitura e escrita, proficiente da aprendizagem da aprendizagem de uma 

determinada língua. Esta palavra designa um domínio mais amplo, que nos inclina à 

uma análise mais crítica do termo, quando associado aos aspectos sociais e 

ideológicos. 
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Devido à complexidade, não há uma única definição para letramento. A 

definição depende da dimensão a ser abordada. Na produção científica acerca da 

temática encontramos dois paradigmas de estudo, apontados por Street (1984): um 

modelo denominado como “autônomo”, que está fundamentado na dimensão 

individual e psicológica, como a internalização das tecnologias para ler e escrever, e, 

outro, chamado de “ideológico”, defendido por Street, numa perspectiva social, 

inseparável de seu significado. Entende-se que letramento não é neutro, tampouco 

somente autônomo, ou seja, letramento é definido pelas formas e práticas assumidas 

em determinados contextos. 

Kleiman (1995) afirma que as práticas escolares têm se sustentado no modelo 

autônomo de letramento, embora os conceitos, nas pesquisas e registros acadêmicos, 

tenham avançado rumo à ampliação conceitual. Mas, retomando Street (2003), 

podemos encarar o modelo “autônomo” como também “ideológico”: 

 
(...) os modelos jamais foram propostos como opostos polares: em vez disso, 
o modelo ideológico de letramento envolve o modelo autônomo. A 
apresentação do letramento como sendo “autônomo” é apenas uma das 
estratégias ideológicas empregadas em associação ao trabalho no campo do 
letramento, que em realidade disfarça a maneira em que a abordagem 
supostamente neutra efetivamente privilegia as práticas de letramento de 
grupos específicos de pessoas. Nesse sentido, o modelo autônomo mostra-
se profundamente ideológico. Ao mesmo tempo, o modelo ideológico 
consegue perceber as habilidades técnicas envolvidas, por exemplo, na 
decodificação, no reconhecimento das relações entre fonemas e grafemas e 
no engajamento nas estratégicas aos níveis de palavras, sentenças e de 
textos (...). Entretanto, o modelo ideológico reconhece que essas habilidades 
técnicas estão sempre sendo empregadas em um contexto social e 
ideológico, que dá significado às próprias palavras, sentenças e textos com 
os quais o aprendiz se vê envolvido. (p. 9) 
 

Historicamente, Kato (1986) abriu as portas para o início das discussões do 

termo letramento no Brasil, representando uma das primeiras ocorrências registradas, 

justamente por diferenciar o processo mecânico da escrita do processo sociocultural, 

ou seja, a alfabetização do letramento. 

Também com o objetivo de distinguir os processos, porém, considerando-os 

complementares, Tfouni (1995) problematizou que a alfabetização é um processo 

individual e finito de aquisição do código escrito, enquanto que letramento diz respeito 

ao processo social e contínuo que “focaliza os aspectos sócio-históricos da aquisição 

de um sistema escrito por uma sociedade” (p. 20). 

Mortatti (2004) trouxe contribuições para a definição de letramento, afirmando 

que essa discussão tem ganhado força, de forma especial, em contextos em que as 

relações sociais estão pautadas por um código de escrita. 
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Letramento está diretamente relacionado com a língua escrita e seu lugar, 
suas funções e seus usos nas sociedades letradas, ou, mais especificamente, 
grafocêntricas, isto é, sociedades organizadas em torno de um sistema de 
escrita e em que esta, sobretudo por meio do texto escrito e impresso, 
assume importância central na vida das pessoas e em suas relações com os 
outros e com o mundo em que vivem. (p. 98) 
 

Kleiman (2005) define prática de letramento como “(...) conjunto de atividades 

envolvendo a língua escrita para alcançar um determinado objetivo numa determinada 

situação, associada aos saberes, às tecnologias e às competências necessárias para 

sua realização (...)” (p. 12). 

No Brasil houve uma separação entre alfabetização e letramento, entendendo- 

os como processos diferentes, mas, na defesa que ambos os aprendizados devem 

ocorrer concomitantemente. Tomando o modelo “autônomo” como referência, o que 

isto significa? Significa que quando se diz que alguém é alfabetizado, que esta pessoa 

domina o código e, se alfabetizado funcionalmente, é que faz uso social deste código, 

são domínios e condições diferentes e separadas. Já em outros países não houve 

esta separação, já se têm, automaticamente, uma visão interligada. 

Para Soares (2000), autora que difundiu os estudos acerca do tema, letramento 

e alfabetização têm especificidades próprias, cada processo com suas facetas. Assim: 

 
Letramento (...) – imersão das crianças na cultura escrita, participação em 
experiências variadas com a leitura e a escrita, conhecimento e interação com 
diferentes tipos e gêneros de material escrito – (...) alfabetização (...) – 
consciência fonológica e fonêmica, identificação das relações fonema–
grafema, habilidades de codificação e decodificação da língua escrita, 
conhecimento e reconhecimento dos processos de tradução da forma sonora 
da fala para a forma gráfica da escrita (p. 15). 
 

Diante do exposto, observa-se que a separação conceitual entre alfabetização 

e letramento é uma peculiaridade do Brasil e que, inicialmente, isso se deu em função 

de estudos das habilidades e competências sobre ler e escrever. As publicações de 

Magda Soares, sistematizaram e difundiram essas ideias, principalmente na formação 

de professores. 

Posteriormente, Soares (2000), que difundiu a distinção, afirmou que a 

invenção do termo letramento no Brasil, esvaziou o significado da palavra 

alfabetização e, mais ainda, com os questionamentos acerca dos métodos de 

alfabetização que surgiram com a vinda do construtivismo para o Brasil, na década de 

1980, o termo alfabetização ficou subfocalizado, recaindo a ênfase no processo de 

construção da língua escrita e no letramento. 

Em seu livro “Letramento: Um tema em três gêneros”, Soares (2000) busca na 

palavra letramento uma tradução para a palavra “literacy”. 
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Etimologicamente, a palavra literacy vem do latim littera (letra), com o sufixo 
-cy, que denota qualidade, condição, estado, fato de ser (...) Ou seja: litteracy 
é o estado ou condição que assume aquele que aprende a ler e a escrever. 
Implícita neste conceito está a ideia de que a escrita traz consequências 
sociais, culturais, políticas, econômicas, cognitivas, linguísticas, quer para o 
grupo social em que seja introduzida, quer para o indivíduo que aprenda a 
usá-la. (p. 17) 
 

No caso da tradução proposta pelo português-Brasil, o radical “letra” foi mantido 

e acrescentado o sufixo “mento”, atrelado a ação/movimento/uso, formando, portanto, 

a palavra “letramento”. Já em Portugal, a tradução de “literacy” ficou por conta da 

palavra literacia. Assim, verificamos que, embora a raiz etimológica seja “literacy” da 

tradução de ambos países, cada um utiliza termos diferentes para se referir ao termo, 

cuja origem etimológica e morfológica é a mesma. 

Gee (2001), que também aborda a “literacy”, nos ajuda a pensar sobre esta 

questão, quando afirma que: 

 
(...) ser letrado é alguém que é capaz de usar a variedade de linguagem certa, 
do modo certo dentro de um dado Discurso, e as literacias são o domínio 
desses Discursos, definidos por aquele mesmo autor como: “os modos de 
combinar e coordenar palavras, acções, pensamentos, valores, corpos, 
objectos, ferramentas, tecnologias e outras pessoas (nos lugares e tempos 
adequados), de forma a assumir e reconhecer identidades e atividades 
específicas, socialmente situadas” (p. 721). 
 

Ao nos depararmos com os estudos sobre literacia em Portugal, encontramos 

falas como, por exemplo, “Portugal deve aumentar o nível de literacia juntamente com 

o incentivo das bibliotecas...” ou “Constatou-se que o nível de literacia em Portugal 

está ligado ao acesso à literatura...”. Isso também é perceptível nos dados que 

encontramos nos documentos oficiais, assim como, quando dialogamos com 

professores portugueses que, na maioria, desconhecem o termo letramento e quando 

perguntamos sobre literacia, geralmente relacionam à leitura e/ou à literatura, ou seja, 

direcionam à competência25 leitora. 

Nos anos de 1990, Portugal organizou os estudos nacionais sobre literacia, que 

foram reunidos numa publicação da Fundação Calouste Gulbekian26, juntamente com 

 
25 Cabe destacar aqui que o conceito de competências adotado é o da OCDE (2002) afirmando que é 

a capacidade de responder às demandas complexas e realizar várias tarefas adequadamente. É 
uma combinação de habilidades práticas, conhecimentos, motivação, valores, atitudes, emoções e 
outros componentes sociais e comportamentais questão mobilizados conjuntamente para alcançar 
uma atuação eficaz. 

26  “A Fundação Calouste Gulbenkian foi criada em 1956 por testamento de Calouste Sarkis Gulbenkian, 
filantropo de origem Arménia que viveu em Lisboa entre 1942 e 1955, ano em que faleceu. De 
nacionalidade Portuguesa e instituída em perpetuidade, a Fundação tem como propósito 
fundamental melhorar a qualidade de vida das pessoas através da arte, da beneficência, da ciência 
e da educação. A Fundação desenvolve as suas atividades a partir da sua sede em Lisboa e das 
delegações em Paris e em Londres, tendo também intervenção através de apoios concedidos desde 
Portugal nos PALOP e Timor-Leste bem como nos países com Comunidades Arménias.” (Fundação 
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o Conselho Nacional de Educação27. Percebemos que o documento assume uma 

postura mais ampla em relação ao conceito de literacia. Na publicação, para 

exposição dos dados sobre a literacia em Portugal, chegou-se à seguinte concepção 

conceitual sobre o termo: 

 
Define-se então literacia como: as capacidades de processamento de 
informação escrita na vida quotidiana. Trata-se das capacidades de leitura, 
escrita e cálculo, com base em diversos materiais escritos (textos, 
documentos, gráficos), de uso corrente na vida quotidiana (social, profissional 
e pessoal). Este conceito não se opõe ao de “alfabetização funcional” que 
equaciona precisamente as competências necessárias à execução de novas 
tarefas, de modo a que cada pessoa assegure o seu próprio desenvolvimento 
e o da sua comunidade; no entanto, o conceito de literacia centra-se no uso 
de competências e não na sua obtenção, pelo que se torna mais clara a 
distinção entre níveis de literacia e níveis de instrução formal que as pessoas 
obtêm (e que podem traduzir-se ou não em competências reais). 
(BENAVENTE, 1996, p. 4) 
 

O que percebemos é que, em alguns momentos, a literacia, em Portugal se 

aproxima do conceito que circula de letramento no Brasil. Mas, em outros momentos, 

associa-se à competência leitora. Em suma, embora haja um começo ligado ao termo 

“literacy”, pode haver distinção entre as palavras letramento e literacia, em alguns 

momentos designando mais aspectos cognitivos (habilidade/competência) e em 

outrora a questão sociais e ideológicas da escrita (estado ou condição, ou seja, 

resultado da utilização da leitura e da escrita nas práticas sociais). 

 
Figura 10 - Elementos de afastamento/aproximação conceitual entre 
“literacy”, letramento e literacia. 

 
Fonte: BENAVENTE, 1996; GEE, 2001; SOARES, 2000. 

 
Calouste Gulbenkian, 2019). 

27  “O Conselho Nacional de Educação é um órgão independente, com funções consultivas, sendo o 
presidente eleito pela Assembleia da República. Ao Conselho Nacional de Educação compete emitir 
opiniões, pareceres e recomendações sobre todas as questões relativas à educação, por iniciativa 
própria ou em resposta a solicitações apresentadas pela Assembleia da República e pelo Governo. 
O CNE tem por missão proporcionar a participação das várias forças científicas, sociais, culturais e 
económicas, na procura de consensos alargados relativamente à política educativa.” (CNE, 2019) 
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Assim, o tratamento dado ao termo literacia em Portugal estaria mais próximo à 

alfabetização do que o letramento, pelas questões já expostas. Isso faz com que a 

literacia esteja um tanto distante do conceito de letramento. Dizer que um é mais 

apropriado que o outro talvez seja um risco, embora, encontremos a predominância 

de uma concepção em detrimento da outra. 

Nos materiais das formações encontramos a palavra “letramento” nos cadernos 

e “literacia” nas brochuras. Sendo que no caso do PNAIC o conceito de “letramento” 

ainda está bem próximo do iniciado por Soares (2000) e o conceito de “literacia” é 

interpretado como competência leitora. 

Cabe ainda ressaltar que, no caso brasileiro, por conta do fenômeno do 

“analfabetismo funcional” o princípio de “alfabetizar na perspectiva do letramento” está 

presente nos discursos dos documentos orientadores e nos cadernos. 

 

3.1 O professor alfabetizador 

 

É consenso que o professor de qualquer disciplina tem de saber 

o conteúdo para poder ensiná-lo. Tem de saber história para 

ensinar história, tem de saber geografia para ensinar geografia, 

ciências para ensinar ciências. Para alfabetizar, é como se não 

houvesse algo que se tem de saber. É como se a pessoa, 

sabendo ler e escrever soubesse automaticamente alfabetizar. 

O que não faz sentido. 

Magda Soares28 

 

A atuação na área da alfabetização não é um ofício sem saberes. Existem 

saberes específicos que não bastam apenas o conhecimento deles. A prática docente 

alimenta estes saberes, ou seja, estamos aqui dizendo que a articulação teórico- 

prática é um pilar essencial para a constituição da profissão docentes, 

especificamente, o docente alfabetizador. Isto também significa que os saberes 

produzidos pela academia não são suficientes em dar conta do cotidiano. É no chão 

da escola que estes saberes se concretizam, são colocados em prática, em dúvida, 

 
28 Entrevista dada à Revista Ensino Superior, 18/10/2016. Disponível em: 

https://revistaensinosuperior.com.br/e-preciso-ter-varios-metodos-para-alfabetizar-afirma- 
especialista/. 

https://revistaensinosuperior.com.br/e-preciso-ter-varios-metodos-para-alfabetizar-afirma-especialista/
https://revistaensinosuperior.com.br/e-preciso-ter-varios-metodos-para-alfabetizar-afirma-especialista/
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em questionamento e, consequentemente, retornam à academia para receberem a 

fundamentação, enquanto objeto de pesquisa. Com isso, a pesquisa nas 

Universidades é de extrema importância para a consolidação do ofício do professor, 

em sua atuação em sala de aula. 

 
É muito mais pertinente conceber o ensino como mobilização de vários 
saberes que formam uma espécie de reservatório no qual o professor se 
abastece para responder as exigências específicas de sua situação concreta 
de ensino. (GAUTHIER, 2006, p. 28) 
 

A ação pedagógica exige saberes pedagógicos, que envolve um conjunto de 

saberes como expostos nas pesquisas de Tardif (2002) e Gauthier (2006). 

Vendo que apenas os saberes conceituais não dão conta do cotidiano e que as 

práticas, ou seja, os saberes experienciais se tornam uma mola propulsora para as 

investigações no campo, é que vários programas de formação continuada de 

professores vão sustentar seus cursos. 

Tanto o PNAIC, quanto o PNEP, se articularam com Universidades para a 

oferta de seus cursos de formação continuada, dando créditos aos saberes 

experienciais, oportunizando que os formadores de suas formações fosse professores 

das próprias escolas, conhecedores daquela determinada realidade, para que 

mediassem as formações in loco. 

Sobre os referenciais teóricos adotados nos programas de formação 

continuada de professores alfabetizadores percebemos que há diferentes olhares 

acerca dos saberes conceituais: Linguísticos? Fonológicos? Psicognéticos? Sociais? 

Funcionais? Assim, entendemos que as formações caminharam de acordo com as 

necessidades locais. Em ambas formações os formadores tinham uma linha de 

trabalho proposta, com conhecimentos presentes nos próprios materiais didáticos, 

mas, em contrapartida, tinham a liberdade de agregar outros conhecimentos, 

conforme o andamento das formações. Então, cada curso, cada região, cada 

coordenador, cada formador desenhava um “layout” diferenciado para a sua 

formação. Não houve uma homogeneização. 

Sobre a relação professor x método de alfabetização, o emprego da palavra 

“método” deve associar-se às teorias e princípios que fundamentam a didática de 

ensinar a ler e a escrever. Métodos para alfabetizar estão desgastados, muitos fora 

de uso, fora de contexto. Nas formações essa questão, praticamente, não foi 

abordada. Na verdade, sentimos mais a presença de princípios, orientações em 
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relação a sequências didáticas e exemplo de atividades que se relacionem com a 

construção do conhecimento. Reconhecemos aqui caminhos da desmetodização da 

alfabetização. 

 

3.1.1  No PNAIC 

 

O PNAIC apresentava alguns princípios para a formação continuada, buscando 

uma articulação entre teoria e a prática. Pontuava que a participação não era 

obrigatória, portanto, partia do próprio professor e suas necessidades, a inserção no 

processo de formação. Ressaltava ainda que a formação do professor devia envolver 

habilidades e conhecimentos para que o fazer pedagógico e processo de construção 

de leitura e escrita das crianças ocorresse. 

O primeiro princípio da formação dizia respeito à reflexividade, ou seja, a 

reflexão sobre as próprias práticas docentes daqueles que participam da formação. A 

reflexão era entendida pela crítica exercida sobre a própria prática. 

 
Frequentando os cursos de formação, os futuros professores poderão adquirir 
saberes sobre a educação e sobre a pedagogia, mas não estarão aptos a 
falar de saberes pedagógicos. A especificidade da formação pedagógica, 
tanto a inicial como a contínua, não é refletir sobre o que se vai fazer, nem 
sobre o que se deve fazer, mas sobre o que se faz (PIMENTA, 2005, p. 26). 

 
A mobilização dos saberes docentes era o segundo princípio, que buscava 

incentivar os professores a descobrirem os saberes já construídos e analisá-los a 

partir deste diagnóstico, pensando no que poderia ser modificado, aprimorado, 

retificado, descartado e ampliado. 

A identidade profissional é mais um princípio. Alguns fatores foram 

imprescindíveis para a formação da identidade docente, como a história de vida e 

profissional, as representações sociais que situavam esta identidade temporal e 

historicamente, as relações instituídas com os pares, inclusive com os mais 

experientes que colaboravam com o saber-fazer. 

A socialização, o engajamento e a colaboração, enquanto princípios diziam 

respeito à comunicação docente, a troca entre seus pares, o sentido de coletividade, 

afinal, estávamos numa escola, que envolvia diversos processos e atores. Nesta 

direção, o sentimento de pertencimento e responsabilidade conduziam o professor a 

buscar soluções para as questões acerca da aprendizagem dos estudantes. 
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Postos os princípios, a formação do PNAIC deveria considerar três pilares 

fundamentais, a saber: 

 
como afirmou Paulo Freire, conceber o professor como sujeito inventivo e 
produtivo, que possui identidade própria e autonomia, como construtor e 
(re)construtor de suas práticas e não mero reprodutor de orientações oficiais; 
propor situações formativas que desafiem os professores a pensar suas 
práticas e mudar as suas ações; 
levar os professores a buscar alternativas, realizar projetos cujo objetivo seja 
não apenas alcançar as suas práticas individuais, mas, sobretudo, as práticas 
sociais e colaborativas de modo a favorecer mudanças no cenário 
educacional e social. (BRASILb, 2012, p. 20) 
 

Interessante destacar que o PNAIC dedicava um caderno de formação para dar 

maiores orientações sobre o significado da formação continuada dos professores, 

mas, não sinalizava os saberes da área do conhecimento de forma explícita. Isto é 

perceptível na sequência de leitura desses cadernos e nas conclusões que vamos 

tirando ao longo da leitura. 

 

3.1.2  No PNEP 

 

Por se tratar de uma concepção metodológica “investigação-ação” entende-se 

o PNEP como possibilidade de promoção do desenvolvimento profissional, ou seja, a 

ideia foi investigar o cotidiano de turmas e professores de leitura e escrita, refletir sobre 

estas ações, construir e intervir nestas realidades. Nesta direção, podemos afirmar 

que o professor é entendido como um pesquisador. 

 
Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que- fazeres se 
encontram um no corpo do outro. Enquanto ensino continuo buscando, 
reprocurando. Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago e me 
indago. Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e 
me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou 
anunciar a novidade” (FREIRE, 1996, p. 32) 
 

Tomando como referência o Despacho n 546/2007, entendemos que, ao 

mesmo houve uma aliança entre investigação pois houve uma “investigação sobre e 

investigação na ação, ideias e experimentação, teoria e prática, estudo e 

implementação, saber e fazer, execução e reflexão com a finalidade de valorizaras 

competências de ensino de língua dos professores” (PEREIRA, 2010a, p. 14). 

Denominadas como “ferramentas conceituais” temos no PNEP a construção de 

saberes disciplinares, nas palavras de Tardif (2002). Todos os professores 

participantes estudaram a língua portuguesa, sua estrutura, organização, gramática, 
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ao mesmo tempo que buscaram articulações com as temáticas mais específicas 

acerca da leitura e da escrita. 

 
Deste modo, o contexto de desenvolvimento profissional configurado pelo 
PNEP abriu caminho a cada um dos diferentes sujeitos nele implicados para 
a construção de ferramentas conceptuais úteis à renovação da sua ação 
profissional. Embora de forma diferente, o PNEP ofereceu a professores-
formandos e formadores a possibilidade de construírem ferramentas 
conceptuais de ação, assim refinando as suas teorias-práticas prévias 
(Schön, 1983, 1992): para os professores-formandos, foram criadas 
condições para que essas ferramentas conceptuais pudessem ser 
fisicamente testadas na prática; para os professores-formadores, foram 
criadas condições para que essas ferramentas conceptuais pudessem ser 
elaboradas dada a sua posição de tutor-observador participante. (PEREIRA, 
2010a, p. 19) 
 

Temos, portanto, as dimensões informativa, colaborativa e reflexiva presentes 

nas formações do PNEP. De forma específica, não foram abordadas as competências 

do professor de leitura e escrita, embora estejam subentendidas em seu material de 

apoio. 

 

3.2  Breve balanço 

 

A dinâmica didática das formações continuadas era similar, trazia articulações 

teórico-práticas, legitimadas pela participação das Universidades. Estas, por sua vez, 

produziram os materiais que abordaram as temáticas orientadoras das formações. 

Tratando-se da abordagem metodológica, as formações viam o professor como um 

agente multiplicador do conhecimento produzido, assim como, o denominava como 

“reflexivo” e/ou pesquisador. 

Lamentavelmente, os materiais do PNAIC, num processo de extinção 

anunciado desde à época do golpe ao governo Dilma, foram retirados do ar, impedindo 

que os dados e resultados permanecessem explícitos à população e aos 

professores/pesquisadores brasileiros. 

A formação do PNEP assumiu um perfil instrucional e técnico da língua, quando 

em seus documentos afirmava-se que um ponto importante seria o “uso correto da 

língua”. Percebe-se a presença de um discurso que o domínio da língua portuguesa, 

por parte dos professores, seria mais importante do que a questão didática, tornando 

os saberes disciplinares mais importantes do que os outros saberes, como os práticos 

e experienciais. 
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Um último aspecto a destacar, em relação à fundamentação das formações 

continuadas diz respeito ao letramento/literacia. A OCDE, por meio do PISA, avalia os 

sistemas tomando como referência o conceito de literacia sob as condições europeias 

e não o conceito de letramento brasileiro, o que gera confusões na análise dos dados 

em relação às competências avaliadas no exame. Além disso, cabe ressaltar que a 

própria Soares (2000) questiona a ênfase dada ao letramento, o que, de certa forma, 

descaracterizou a tecnologia da alfabetização, contribuindo, de forma negativa, com 

os resultados apresentados em relação a leitura e a escrita no Brasil. 
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4  ANÁLISE COMPARATIVA DOS PROGRAMAS 

 

4.1 A Trajetória do PNAIC 

 

O PNAIC teve uma maior duração que o PNEP. Para cada edição do PNAIC 

uma mudança, uma retificação, uma ampliação etc. Ao contrário do PNEP, que 

manteve a mesma proposta em suas duas edições. 

Vejamos, portanto, os outros “voos”, dados pelo PNAIC, que podemos observar 

em sua trajetória. 

 

4.1.1  PNAIC 2015/2016: A consolidação 

 

Até 2015 o PNAIC se manteve um tanto estável seguindo seu projeto original, 

concentrando seu objetivo na expansão/dimensão nacional de implantação ainda. Um 

complemento foi dado em 2014, inserindo também a matemática como componente 

curricular do curso de formação continuada. 

 
No fim do ano de 2012, muitas universidades começaram a constituir as 
equipes de formação que iriam atuar nos mais de 5 mil municípios que 
aderiram às ações do PNAIC. Com certeza foi um momento de grande 
aprendizado para todos os participantes: gestores, coordenadores, 
supervisores, orientadores e professores. Dada a dimensão do programa e a 
universalidade de seu alcance, os aprendizados foram distribuídos pelas 
instâncias pedagógica, administrativa e técnica, mobilizando variada gama de 
saberes. O ano de 2013 foi, então, marcado pela implantação deste projeto 
de grande escala: o maior programa de formação de professores já 
desenvolvido pelo Ministério da Educação – MEC. No ano de 2014, a ênfase 
do trabalho de formação ocorreu com o componente curricular Matemática, 
com a preocupação de não se abandonar o trabalho desenvolvido 
anteriormente com a Língua Portuguesa. (...) (BRASIL, 2015, p. 8) 

 
A tônica, até então ressaltada pelo programa, recaía nos resultados da OCDE 

no que diz respeito aos dados sobre leitura e escrita, ou melhor, baseando-se no 

analfabetismo absoluto. É neste momento que o PNAIC insere também questões 

acerca do analfabetismo funcional, tomando como referência os dados do IBGE. 

 
Embora a taxa de analfabetismo funcional decresça, de modo geral, ano a 
ano, o quantitativo de analfabetos funcionais ainda é expressivo. Em 2012, o 
IBGE contabilizou 27,8 milhões de analfabetos funcionais, definidos pelo 
instituto como pessoas de 15 anos ou mais que possuem menos de 4 anos 
de estudos completos. Este quantitativo parece ter mobilizado os 
implementadores de políticas públicas para a educação. (p. 13) 
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Ao longo desses primeiros anos de PNAIC é que os cadernos de formação 

foram construídos, principalmente, partindo de assuntos/temas que foram 

(res)significados nestes anos iniciais. 

 
O resultado desse trabalho, que iniciou em meados de 2014 e findou no início 
de 2015 é um conjunto de 12 cadernos, sendo um caderno de Apresentação, 
um caderno de Gestão Escolar no Ciclo de Alfabetização e 10 cadernos de 
formação. (p. 24-25) 
 

Como proposta, o documento orientador de 2015 enfatiza que seriam 

implantadas ações do PNAIC em todas as áreas do currículo da Educação Básica em 

âmbito nacional, legitimação da proposta interdisciplinar inserida na formação. A 

formação iniciaria com a formação dos formadores IES nas universidades parceiras. 

Em seguida, esses formadores conduzirão a formação com os orientadores de 

estudos. Posteriormente, os orientadores formarão os professores alfabetizadores, 

cabendo a formação dos coordenadores locais às equipes das universidades. Assim 

como todos os participantes do programa deveriam ser selecionados com base nos 

critérios estabelecidos nos documentos legais do programa. 

Já em 2016 foi publicado o documento intitulado por “PNAIC em Ação”. Neste 

documento encontramos a informação sobre como o PNAIC se consolidou até 2016, 

por meio de parcerias com as Universidades, tomando como referência as que já 

haviam se integrado à Rede Nacional de Formação Continuada. 

O projeto original datado de 2013 trazia um curso presencial de 2 anos, com a 

carga horária de 120 horas por ano, tomando como referência a proposta do projeto 

anterior, o Pró-Letramento. Mas, em 2016, por meio de uma portaria, foi instituído que 

os professores cursistas do PNAIC poderiam receber certificação desta formação em 

serviço, o que antes não era possível. Além disso, a articulação com a EAD, ou seja, 

voltou-se à versão do Pró Letramento que possibilitava momentos não presenciais na 

formação. 

 
(...) não somente momentos presenciais, mas atividades mediadas por 
tecnologias, tais como web conferência e minicursos on-line, e as que o 
professor desenvolver em sala de aula, a partir de sequências didáticas, 
metas e prazos acordados com os orientadores de estudos e os professores 
formadores. (BRASIL, 2016b, p. 8) 
 

Com tais modificações, o curso de formação continuada do PNAIC tornou-se 

semipresencial. Por exemplo, numa das cidades da Baixada Fluminense do Rio de 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;pid=S0102-46982019000100421&amp;lng=pt&amp;nrm=iso&amp;tlng=pt&amp;B7
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Janeiro, um blog foi organizado para que os professores acompanhassem a agenda 

semipresencial do curso. 

 
Figura 11 - Blog PNAIC Belford Roxo. 

 
Fonte: PNAIC, Belford Roxo. Disponível em: http://pnaicbelfordroxo.blogspot.com/2015/10/inscricao-
no-pnaic- modalidade-distancia.html. 
 

Nesta versão de 2016, os coordenadores pedagógicos também foram incluídos 

na formação continuada, assim como os coordenadores estaduais, os da UNIDIME – 

União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação, regionais, locais. 

 
A extensão da formação aos coordenadores pedagógicos responde a 
avaliações e demandas feitas ao MEC e é um reconhecimento da função 
desse profissional, eminentemente comprometida com os resultados de 
aprendizagem da escola e responsável, junto à direção, pela preparação de 
um clima organizacional motivador e propício ao convívio e à construção de 
conhecimento. (BRASIL, 2016b, p. 7) 
 

Até 2016 percebemos que o PNAIC sustentou a demanda por meio da 

concessão de bolsas, mesmo o curso sendo semipresencial. No mesmo ano, a 

portaria 155 (re)definiu as categorias e os valores das bolsas, estruturando o seguinte: 

I - duzentos reais mensais para o professor alfabetizador;II - setecentos e sessenta e 

cinco reais para o orientador de estudo; III - mil e duzentos reais para o coordenador 

local das ações do pacto; IV - mil e quatrocentos reais para o coordenador regional 

das ações do pacto; V - dois mil reais para o coordenador estadual das ações do 

pacto; VI- mil e cem reais para o formador da instituição de ensino superior; VII - mil e 

duzentos reais para o supervisor da instituição de ensino superior; VIII - mil e 

quatrocentos reais para o coordenador-adjunto da instituição de ensino superior; e IX- 

dois mil reais para o coordenador-geral da instituição de ensino superior. 

Nesta versão do PNAIC podemos destacar alguns problema, como, por 

exemplo, o atraso da versão impressa dos cadernos utilizados na formação, o início 

da saga do atraso do pagamento das bolsas, a ameaça e a indefinição sobre a 

http://pnaicbelfordroxo.blogspot.com/2015/10/inscricao-no-pnaic-modalidade-distancia.html
http://pnaicbelfordroxo.blogspot.com/2015/10/inscricao-no-pnaic-modalidade-distancia.html
http://pnaicbelfordroxo.blogspot.com/2015/10/inscricao-no-pnaic-modalidade-distancia.html
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;pid=S0102-46982019000100421&amp;lng=pt&amp;nrm=iso&amp;tlng=pt&amp;B15
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continuidade do programa, a falta de planejamento nos momentos intermediário do 

ano letivo, como a volta às aulas no meio do ano, como se o PNAIC (re)surgisse 

atropelando a agenda, sendo encaixado onde fosse possível, o que o tornava uma 

formação secundária, com impressão de menos importante. 

 

4.1.2  PNAIC 2017/2018: Entre “pernas bambas” e a inclusão da Educação Infantil 

 

Além da Portaria 826, para o PNAIC de 2017, foi também produzido um 

“Documento Orientador”29 que, além de contar a trajetória histórico do PNAIC, 

apresenta a proposta do ano vigente. O documento relembra o PNE e suas metas que 

fomentaram a implementação da política/programa, especificamente a meta 5, que 

menciona a alfabetização na idade certa, ou seja, de acordo com este documento, até 

o 3ª ano do Ensino Fundamental ou 8 anos de idade30. 

O documento retoma o quantitativo registrado no SisPacto: 

 
O PNAIC foi lançado em 2012, e, de acordo com dados disponíveis no 
Sistema Informatizado de Monitoramento do PNAIC (SisPacto), em 2013, 
foram capacitados, em Linguagem, 313.599 professores alfabetizadores em 
curso com carga horária de 120 horas; em 2014, foram 311.916 profissionais 
e a ênfase da formação foi em Matemática, em curso com carga horária de 
160 horas; em 2015, foram capacitados 302.057 professores em temáticas 
como Gestão Escolar, Currículo, a Criança do Ciclo de Alfabetização e 
Interdisciplinaridade; e, em 2016, foram 248.919 alfabetizadores e 38.598 
coordenadores pedagógicos atendidos em cursos com carga horária mínima 
de 100 horas e com ênfase em leitura, escrita e letramento matemático. (p. 
3-4) 
 

Sabemos que a aderência ao Pacto é facultativa, assim como a participação 

dos docentes. Observando os dados expostos sobre os quantitativos de participação 

dos anos anteriores percebemos uma diminuição na aderência, ou seja, aos poucos 

o PNAIC foi perdendo forças. A queda mais brusca foi no ano de 2016. 

Coincidentemente (ou não) no ano do “golpe”31. 

O documento justificou-se por meio da ANA, o que já acontecia em todas as 

versões anteriores, apresentando dados sobre a alfabetização no país, mostrando que 

ainda tínhamos questões a serem superadas. 

 

 
29 Mesmo com o site do PNAIC fora do ar, o Documento Orientador de 2017 encontra-se disponível 

no link: http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/doc_orientador/doc_orientador_versao_final.pdf. 
30 Diferente do novo Plano Nacional de Alfabetização que salienta que a prioridade da alfabetização 

está no 1º ano do Ensino Fundamental. 
31 Em agosto de 2016 a Presidenta Dilma Rousseff sofreu um golpe que levou ao seu impeachment. 

Sendo substituído pelo seu vice, Michel Temer. 

http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/doc_orientador/doc_orientador_versao_final.pdf
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Dados da ANA 2014 mostram, no Brasil, que 56% das crianças, ao final do 
3º ano, estão nos níveis 1 e 2 na escala de proficiência em Leitura, indicando 
grande dificuldade para ler e interpretar (na região Norte, 72%; Nordeste, 
73%; Sudeste, 43%; Sul, 46% e Centro-Oeste, 52%). O nível 4, que seria o 
esperado para a maior parte das crianças que já frequentaram três anos de 
escola, está assim distribuído: na região Norte, 5%; Nordeste, 6%; Sudeste, 
17%; Sul, 14% e Centro- Oeste, 10%, sendo a média do Brasil de 11%. (p. 
11-12) 
 

Neste PNAIC há uma articulação com o Programa Mais Educação32. É indicado 

ao programa que as ações de formação se inclinem para as áreas de português e 

matemática. Dá a entender que houve uma fusão entre o PNAIC e o PNME - Programa 

Novo Mais Educação. 

 
Art. 6º As ações do PNAIC e do PNME compreendem os seguintes eixos: I - 
Formação Continuada: a) formação em serviço dos coordenadores 
pedagógicos da educação infantil, dos professores da pré-escola, dos 
coordenadores pedagógicos e professores do 1º ao 3º ano do ensino 
fundamental e de classes multisseriadas que possuem alunos desses anos, 
dos articuladores e mediadores de aprendizagem das escolas das redes 
públicas de ensino participantes do PNME (...) (Portaria 826/2017) 
 

O PNAIC chama não somente se movimentou em 2017 na perspectiva de 

formação continuada. Em alguns momentos é perceptível o incentivo e intervenções 

na formação inicial dos professores, quando afirma que: 

 
As IES poderão, ainda, inovar nas horas de Prática como Componente 
Curricular e de Estágio Supervisionado, inserindo os licenciandos nas 
atividades de formação e no trabalho com os alunos nas escolas públicas. 
Trata-se de uma excelente oportunidade de articular teoria e prática e de 
oferecer vivências didáticas aos futuros professores, além de agregar suporte 
pedagógico às escolas. (p. 14) 
 

Recomenda-se que a formação ocorra, preferencialmente, nas escolas da rede 

pública, pois, são espaços que constituem os fazeres e saberes pedagógicos. 

Apresenta ainda os grupos diferenciados que serão atendidos pela formação: 

 
a) professores e coordenadores pedagógicos do 1º ao 3º ano do ensino 

fundamental permanecem como foco no processo de formação; 
b) professores da pré-escola e coordenadores pedagógicos da 

Educação Infantil; e 
c) Articuladores e mediadores de aprendizagem das escolas que fazem 

parte do Programa Novo Mais Educação. (p. 15) 
 

 
32 O Programa Novo Mais Educação, criado pela Portaria MEC nº 1.144/2016 e regido pela Resolução 

FNDE nº 17/2017, é uma estratégia do Ministério da Educação que tem como objetivo melhorar a 
aprendizagem em língua portuguesa e matemática no ensino fundamental, por meio da ampliação 
da jornada escolar de crianças e adolescentes, otimizando o tempo de permanência dos estudantes 
na escola. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&amp;view=download&amp;alias=49131-port-1144mais-educ-pdf&amp;category_slug=outubro-2016-pdf&amp;Itemid=30192
http://www.imprensanacional.gov.br/web/guest/consulta?p_p_id=101&amp;p_p_lifecycle=0&amp;p_p_state=maximized&amp;p_p_mode=view&amp;_101_struts_action=%2Fasset_publisher%2Fview_content&amp;_101_returnToFullPageURL=http%3A%2F%2Fwww.imprensanacional.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsulta%3Fp_auth%3Dnh70a8qK%26p_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D1%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_state_rcv%3D1&amp;_101_assetEntryId=1350788&amp;_101_type=content&amp;_101_groupId=68942&amp;_101_urlTitle=resolucao-n-17-de-22-de-dezembro-de-2017-1350784-1350784&amp;_101_redirect=http%3A%2F%2Fwww.imprensanacional.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsulta%3Fp_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dmaximized%26p_p_mode%3Dview%26_3_entryClassName%3D%26_3_modifiedselection%3D1%26_3_keywords%3D%26_3_documentsSearchContainerPrimaryKeys%3D15_PORTLET_1343873%252C15_PORTLET_1343886%252C15_PORTLET_1343899%252C15_PORTLET_1343912%252C15_PORTLET_1343691%252C15_PORTLET_1343704%252C15_PORTLET_1343717%252C15_PORTLET_1343730%252C15_PORTLET_1343743%252C15_PORTLET_1343639%252C15_PORTLET_1343652%252C15_PORTLET_1343665%252C15_PORTLET_1343678%252C15_PORTLET_1343808%252C15_PORTLET_1343821%252C15_PORTLET_1343834%252C15_PORTLET_1343847%252C15_PORTLET_1343860%252C15_PORTLET_1343756%252C15_PORTLET_1343769%26_3_modifieddayFrom%3D26%26_3_ddm_21040_artCategory_pt_BR_sortable%3D%26_3_format%3D%26_3_modifiedfrom%3D26%252F12%252F2017%26_3_formDate%3D1524247612131%26_3_modified%3D%255B20171226000000%2BTO%2B20171226235959%255D%26_3_modifieddayTo%3D26%26_3_modifiedto%3D26%252F12%252F2017%26_3_groupId%3D0%26_3_ddm_21040_pubName_pt_BR_sortable%3Ddo1%252C%2Bdo1a%252C%2Bdo1e%26_3_ddm_21040_artType_pt_BR_sortable%3Dresolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%26_3_modifiedyearTo%3D2017%26_3_ddm_21040_artSection_pt_BR_sortable%3Dminist%25C3%25A9rio%2Bda%2Beduca%25C3%25A7%25C3%25A3o%26_3_modifiedyearFrom%3D2017%26_3_modifiedmonthFrom%3D11%26_3_cur%3D1%26_3_struts_action%3D%252Fsearch%252Fsearch%26_3_modifiedmonthTo%3D11&amp;inheritRedirect=true
http://www.imprensanacional.gov.br/web/guest/consulta?p_p_id=101&amp;p_p_lifecycle=0&amp;p_p_state=maximized&amp;p_p_mode=view&amp;_101_struts_action=%2Fasset_publisher%2Fview_content&amp;_101_returnToFullPageURL=http%3A%2F%2Fwww.imprensanacional.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsulta%3Fp_auth%3Dnh70a8qK%26p_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D1%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_state_rcv%3D1&amp;_101_assetEntryId=1350788&amp;_101_type=content&amp;_101_groupId=68942&amp;_101_urlTitle=resolucao-n-17-de-22-de-dezembro-de-2017-1350784-1350784&amp;_101_redirect=http%3A%2F%2Fwww.imprensanacional.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsulta%3Fp_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dmaximized%26p_p_mode%3Dview%26_3_entryClassName%3D%26_3_modifiedselection%3D1%26_3_keywords%3D%26_3_documentsSearchContainerPrimaryKeys%3D15_PORTLET_1343873%252C15_PORTLET_1343886%252C15_PORTLET_1343899%252C15_PORTLET_1343912%252C15_PORTLET_1343691%252C15_PORTLET_1343704%252C15_PORTLET_1343717%252C15_PORTLET_1343730%252C15_PORTLET_1343743%252C15_PORTLET_1343639%252C15_PORTLET_1343652%252C15_PORTLET_1343665%252C15_PORTLET_1343678%252C15_PORTLET_1343808%252C15_PORTLET_1343821%252C15_PORTLET_1343834%252C15_PORTLET_1343847%252C15_PORTLET_1343860%252C15_PORTLET_1343756%252C15_PORTLET_1343769%26_3_modifieddayFrom%3D26%26_3_ddm_21040_artCategory_pt_BR_sortable%3D%26_3_format%3D%26_3_modifiedfrom%3D26%252F12%252F2017%26_3_formDate%3D1524247612131%26_3_modified%3D%255B20171226000000%2BTO%2B20171226235959%255D%26_3_modifieddayTo%3D26%26_3_modifiedto%3D26%252F12%252F2017%26_3_groupId%3D0%26_3_ddm_21040_pubName_pt_BR_sortable%3Ddo1%252C%2Bdo1a%252C%2Bdo1e%26_3_ddm_21040_artType_pt_BR_sortable%3Dresolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%26_3_modifiedyearTo%3D2017%26_3_ddm_21040_artSection_pt_BR_sortable%3Dminist%25C3%25A9rio%2Bda%2Beduca%25C3%25A7%25C3%25A3o%26_3_modifiedyearFrom%3D2017%26_3_modifiedmonthFrom%3D11%26_3_cur%3D1%26_3_struts_action%3D%252Fsearch%252Fsearch%26_3_modifiedmonthTo%3D11&amp;inheritRedirect=true
http://www.imprensanacional.gov.br/web/guest/consulta?p_p_id=101&amp;p_p_lifecycle=0&amp;p_p_state=maximized&amp;p_p_mode=view&amp;_101_struts_action=%2Fasset_publisher%2Fview_content&amp;_101_returnToFullPageURL=http%3A%2F%2Fwww.imprensanacional.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsulta%3Fp_auth%3Dnh70a8qK%26p_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D1%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_state_rcv%3D1&amp;_101_assetEntryId=1350788&amp;_101_type=content&amp;_101_groupId=68942&amp;_101_urlTitle=resolucao-n-17-de-22-de-dezembro-de-2017-1350784-1350784&amp;_101_redirect=http%3A%2F%2Fwww.imprensanacional.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsulta%3Fp_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dmaximized%26p_p_mode%3Dview%26_3_entryClassName%3D%26_3_modifiedselection%3D1%26_3_keywords%3D%26_3_documentsSearchContainerPrimaryKeys%3D15_PORTLET_1343873%252C15_PORTLET_1343886%252C15_PORTLET_1343899%252C15_PORTLET_1343912%252C15_PORTLET_1343691%252C15_PORTLET_1343704%252C15_PORTLET_1343717%252C15_PORTLET_1343730%252C15_PORTLET_1343743%252C15_PORTLET_1343639%252C15_PORTLET_1343652%252C15_PORTLET_1343665%252C15_PORTLET_1343678%252C15_PORTLET_1343808%252C15_PORTLET_1343821%252C15_PORTLET_1343834%252C15_PORTLET_1343847%252C15_PORTLET_1343860%252C15_PORTLET_1343756%252C15_PORTLET_1343769%26_3_modifieddayFrom%3D26%26_3_ddm_21040_artCategory_pt_BR_sortable%3D%26_3_format%3D%26_3_modifiedfrom%3D26%252F12%252F2017%26_3_formDate%3D1524247612131%26_3_modified%3D%255B20171226000000%2BTO%2B20171226235959%255D%26_3_modifieddayTo%3D26%26_3_modifiedto%3D26%252F12%252F2017%26_3_groupId%3D0%26_3_ddm_21040_pubName_pt_BR_sortable%3Ddo1%252C%2Bdo1a%252C%2Bdo1e%26_3_ddm_21040_artType_pt_BR_sortable%3Dresolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%26_3_modifiedyearTo%3D2017%26_3_ddm_21040_artSection_pt_BR_sortable%3Dminist%25C3%25A9rio%2Bda%2Beduca%25C3%25A7%25C3%25A3o%26_3_modifiedyearFrom%3D2017%26_3_modifiedmonthFrom%3D11%26_3_cur%3D1%26_3_struts_action%3D%252Fsearch%252Fsearch%26_3_modifiedmonthTo%3D11&amp;inheritRedirect=true
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A formação estaria organizada, de acordo com o organograma publicado no 

documento. 

 
Figura 12 - Organograma das formações, incluindo a formação da formação. 

 
Fonte: BRASIL, 2017, p. 17. 

 

A Portaria ainda menciona uma função que não aparece no documento 

orientador, a função do Coordenador de Pesquisa, cujas funções são: 

 
I - avaliar o papel da estrutura de gestão proposta no PNAIC, verificando 
aspectos como a capacidade de mobilização e articulação, o regime de 
colaboração implantado, o engajamento dos atores, a dinâmica de 
intervenção, entre outros; II - avaliar o levantamento dos indicadores, a 
elaboração dos diagnósticos que retratam a situação de cada escola, 
município, regional e UF e o estabelecimento de metas a serem alcançadas; 
III - avaliar o processo de organização da formação; a seleção do material 
adotado; sua adequação à realidade da rede; os aspectos logísticos; as 
atividades de personalização e reforço da aprendizagem, considerando os 
diferentes estágios das crianças; e o desenvolvimento de metodologias e 
tecnologias educacionais aplicadas à área de formação continuada; IV - 
acompanhar a articulação e a progressão entre diagnóstico, formação e 
resultados alcançados ao longo do processo formativo; V - registrar 
experiências relevantes e práticas colaborativas entre coordenadores de 
gestão, de formação e profissionais das escolas, apontando iniciativas que 
mostrem criatividade e autonomia na gestão do próprio desenvolvimento 
profissional; VI - avaliar outros aspectos qualitativos do programa, seja do 
ponto de vista da responsabilidade dos gestores ante aos resultados 
educacionais da rede, seja da efetividade da formação dos educadores de 
modo a gerar impactos na alfabetização das crianças, considerando os três 
primeiros anos do ensino fundamental e, ainda, no tocante à sustentabilidade 
de uma estrutura de gestão e formação capaz de impulsionar novas ações na 
escola, no município, na região e na UF; e VII - registrar, ao final do ciclo de 
formação, o projeto de pesquisa em formato de Relato de Caso ou de artigo 
científico, apontando propostas de aperfeiçoamento da formação continuada 
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e de consolidação da alfabetização das crianças na UF acompanhada. (Art. 
42, Portaria 826/2017) 
 

Percebemos que houve uma mudança no que diz respeito à formação. O 

Coordenador Pedagógico das instituições escolares foi incluído e legitimado. Na 

versão anterior isto aconteceu de forma assistemática. Assim como foi acrescentado 

um eixo designado ao Mais Educação, incluindo as funções de articulares e 

mediadores nas participações das formações. 

Mas, a grande novidade do PNAIC 2017 foi a ampliação do alcance da oferta 

de formação continuada aos professores de Educação Infantil, determinando que 

compreende também o eixo da “formação e constituição de uma rede de formadores 

para a pré-escola e educação infantil, para o 1º ao 3º ano do ensino fundamental (...)” 

(Art 6, Portaria 826/2017). 

Para a formação continuada de professores da Educação Infantil foram 

produzidos 8 (poito) novos cadernos, abordando as seguintes temáticas: 

 
Quadro 12 - Cadernos de Formação – PNAIC Educação Infantil. 

Caderno Tema 

Caderno 0 Leitura e Escrita na Educação Infantil: Apresentação 

Caderno 1 Ser Docente na Educação Infantil: Entre o ensinar e o 
aprender 

Caderno 2 Ser Criança na Educação Infantil: Infância e Linguagem 

Caderno 3 Linguagem Oral e Linguagem Escrita na Educação Infantil: 
Práticas e Interações 

Caderno 4 Bebês como leitores e autores 

Caderno 5 Crianças como leitoras e autoras 

Caderno 6 Currículo e Linguagem na Educação Infantil 

Caderno 7 Livros Infantis: Acervos, espaços e mediações 

Caderno 8 Diálogo com as famílias: A leitura dentro e fora da Escola 

Fonte: BRASIL, 2017. 

 

Esses cadernos foram produzidos em 2016, mas, divulgados nesse “capítulo” 

do PNAIC. 

Cabe ressaltar também que é a primeira vez que a BNCC é mencionada no 

discurso documental do PNAIC, colocando que a BNCC deve ser levada em 

consideração em relação à formação ofertada. 

A BNCC tomou para si o discurso de direitos de aprendizagem. Discurso este 

que deve ser problematizado. A questão que fica aqui é se a educação já é um direito, 

não seria a aprendizagem também? Garantir um direito de aprendizagem? Por que? 

Não está sendo garantido? Os professores não estão ensinando aos seus alunos? 

Isto também está legitimado no documento de referência intitulado por “Elementos 
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conceituais e metodológicos para definição dos Direitos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento do Ciclo de Alfabetização”, que aborda esta questão. 

 
As definições dos Direitos e Objetivos de Aprendizagem, explicitados neste 
documento, são respaldadas, inicialmente, na história do movimento 
curricular brasileiro no que se refere à alfabetização. Nas últimas décadas do 
século passado, sobretudo a partir do início deste século, há nas propostas 
curriculares dos estados e capitais brasileiros, uma hegemonia clara da 
defesa da necessidade de favorecer, desde o início do Ensino Fundamental, 
a aprendizagem da leitura e da escrita, com ênfase na inserção das crianças 
em práticas de leitura e escrita de textos que circulam em diferentes esferas 
sociais de interação. Nos documentos curriculares elaborados no âmbito de 
diferentes redes públicas, são explicitados conhecimentos, competências e 
habilidades variados, com o objetivo de favorecer tais aprendizagens. (p. 16) 
 

Em relação à língua portuguesa são 5 (cinco) direitos de aprendizagem 

mencionados, distribuídos em eixos estruturantes, a saber: 

a) Falar, ouvir, ler e escrever textos, em diversas situações de uso da 

língua portuguesa, que atendam a diferentes finalidades, que tratem 

de variados temas e que sejam compostos por formas relacionadas 

aos propósitos em questão. 

b) Falar, ouvir, ler e escrever textos que propiciem a reflexão sobre 

valores e comportamentos sociais, participando de situações de 

combate aos preconceitos e atitudes discriminatórias: preconceito de 

raça, de gênero, preconceito a grupos sexuais, a povos indígenas, 

preconceito linguístico, dentre outros. 

c) Apreciar e compreender textos falados e escritos do universo literário, 

como contos, fábulas, poemas, dentre outros. 

d) Apreciar e usar, em diversas situações, os gêneros literários do 

patrimônio cultural da infância, como parlendas, cantigas, trava 

línguas, dentre outros. 

e) Falar, ouvir, ler e escrever textos relativos à divulgação do saber 

escolar/ científico, como verbetes de enciclopédia, verbetes de 

dicionário, resumos, dentre outros, e textos destinados à organização 

do cotidiano escolar e não escolar, como agendas, cronogramas, 

calendários, dentre outros. 

f) Participar de situações de fala, escuta, leitura e escrita de textos 

destinados à reflexão e discussão acerca de temas sociais 
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importantes, por meio de reportagens, artigos de opinião, cartas de 

leitores, dentre outros 

Podemos entender que neste momento, houve uma interseção com a política 

de formação de professores com a política curricular. A anunciação dos direitos de 

aprendizagem já era antecipada nos cadernos de formação e nos documentos 

orientadores do PNAIC, porém, somente neste ano, legitimados na BNCC. 

Em relação às bolsas, cabe ainda ressaltar que, a Portaria n. 851 de 2017 

modificou, novamente, a categoria e os valores a serem pagos aos participantes da 

formação continuada do PNAIC. Mas, as bolsas dos professores alfabetizadores 

foram suspensas e bolsas destinadas a outros atores do Programa, reduzidas, o que 

gerou uma insatisfação e redução na participação da formação. 

 

4.1.3  PNAIC 2018/2019: A BNCC e os Direitos de Aprendizagem 

 

A BNCC é um documento que determina33 os conhecimentos essenciais que 

todos os alunos da Educação Básica devem aprender. Todos os currículos de todas 

as redes públicas e particulares do país deverão conter os elementos sinalizados na 

BNCC. 

Uma das críticas alicerçadas à BNCC foi a antecipação da “idade certa para a 

alfabetização” para o 2º ano do Ensino Fundamental, ou seja, todos devem aprender 

a ler e a escrever dos 6 aos 7 anos de idade, indo na contramão do PNE, do PNAIC. 

Uma outra discussão que merece a atenção diz respeito ao termo “direitos de 

aprendizagem”. Sendo a educação um direito constitucional, não seria a 

aprendizagem também um direito? Por que a necessidade de retomar este discurso 

de direito? Algumas críticas foram pontuadas e a temática “culpabilidade” em relação 

aos resultados resgatada, como que os principais agentes de ensino, ou seja, os 

professores, não estivessem trabalhando na garantia desses direitos. 

Os direitos de aprendizagem de Língua Portuguesa estão organizados em 

eixos: leitura, produção de textos escritos, oralidade e análise linguística. 

 

 

 

 
33 A palavra “determina” pode soar um pouco autoritária. Mas é ela que consta na BNCC. Diferente dos 

PCNs – Parâmetros Curriculares Nacionais que optavam pela palavra “orientar”. 
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Figura 13 - Eixos dos direitos de aprendizagem 
em Língua Portuguesa. 

 
Fonte: BRASIL, 2019. 

 

Mas, isto não é peculiar ao Ciclo de Alfabetização, em todos os anos de 

escolarização os eixos se fazem presentes, circulando por diferentes esferas e 

objetivos. 

Os direitos gerais em língua portuguesa envolvem ações que permitem que os 

alunos apreciem, compreendam e façam uso de diferentes gêneros textuais (contos, 

fábulas, crônicas, poemas, letras de música etc). Os gêneros textuais poderão estar 

associados a suportes. Uma imagem associada a ideia central do texto é um exemplo 

de suporte, levando o aluno a uma antecipação do assunto. 

Apreciar produções escritas também é importante, pois, nos constituímos 

esteticamente quando temos a oportunidade de escolhas e montamos o nosso 

repertório de acordo com o nosso gosto. Por que não permitir que nossos alunos 

organizem rodas de leituras com os livros escolhidos por eles próprios? 

A promoção destas ações não é aleatória, para que tenha significado/sentido, 

o direito a contextualização é importante. O contexto pode ser um fato do cotidiano ou 

até mesmo criada pelo professor, onde uma sequência didática é desenvolvida 

estabelecendo relações entre as propostas apresentadas. Ofertar leituras, textos e 

discussões orais dentro da realidade, mas, também, além da realidade do aluno, para 

que possa ampliar seu repertório e potencializar a opinião, reflexão e discussão. 

Leitura 

Produção 
Textual 

Direitos de 
Aprendizagem 

em LP 
Escrita 

Análise 
Linguística 
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Por fim, transversalmente, promover situações de leitura, de escrita e de 

oralidade que abranjam questões éticas e políticas da sociedade atual, como é o caso 

ao combate aos preconceitos e atitudes discriminatórias. O aluno precisa 

compreender, por exemplo, que em uma música de capoeira consta todo um 

movimento histórico e cultural em que ele pode incluir ou não em seu próprio 

repertório, mas, se não tiver o contato, não conhecerá e não terá um olhar menos 

discriminatório. 

Podemos analisar nesta discussão que refutaram a relação direta entre os 

Direitos de Aprendizagem declarados no PNAIC como uma lógica meramente pautada 

na concepção de competência sinalizada na BNCC que tem como principal meta 

adequar a formação de professores às exigências legais postas para a educação 

básica e aos sistemas de avaliação em desenvolvimento. 

 

4.1.4 O balanço da trajetória do PNAIC 

 

Até 2016 o PNAIC estava estruturado como um curso presencial, com 

concessão de bolsas do FNDE para todos os envolvidos nas ações, cuja caga horária 

inicial, da implantação em 2012, foi de 200 horas para os orientadores de estudo e 

120 horas para os professores alfabetizadores. No ano de 2014, a duração da 

formação para orientadores de estudo foi de 200 horas e de 160 horas, sinalizando 

primeiras mudanças. 

A formação de 2013 teve como eixo condutor os estudos voltados à 

Alfabetização – Língua Portuguesa com interface com outras áreas do conhecimento, 

ou seja, de cunho interdisciplinar. 

As ações da formação enfatizaram as discussões relativas ao planejamento de 

ações pedagógicas voltadas a “(...) ampliar as discussões sobre a alfabetização na 

perspectiva do letramento, numa abordagem interdisciplinar” (BRASIL, 2015). 

Os números registrados até o ano de 2015 mostraram que grande parte dos 

professores alfabetizadores brasileiros estabeleceu diálogo sobre o processo de 

alfabetização. Esses professores tiveram garantido o direito de discutir aspectos 

didático-metodológicos voltados às áreas de Língua Portuguesa, Matemática e 

Interdisciplinaridade, o que trouxe a possibilidade de incidir em práticas mais 

amadurecidas e gerar avanço na cultura escolar, fundamentalmente, na 

aprendizagem e no uso do material escrito. 
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Nesta direção, podemos considerar que o PNAIC pode ter sido uma ação capaz 

de representar uma importante base de construção da identidade profissional docente 

na área da alfabetização inicial e, com isso, ter beneficiado mais de 6 (seis) milhões 

de alunos (BRASIL, 2015). 

 
Tabela 6 - Dados comparativos do PNAIC (2013-2017). 

 

Fonte: Bartholo, Xavier, 2019. 
 

Percebemos, portanto, três períodos nítidos na trajetória do PNAIC. O primeiro 

que podemos considerar a ascensão do programa. O segundo com as mudanças e 

adequações. O terceiro que se relaciona com a desconfiguração e a sua extinção. 

Tais movimentos demonstram, claramente, seu alicerce político educacional, o PNAIC 

era mais que um programa, era uma política que sofria interferência dos governos ali 

instalados. 

 

4.2 A análise comparativa 

 

Em atendimento ao objetivo geral comparar os programas de formação de 

alfabetizadores implementados no Brasil (PNAIC) e em Portugal (PNEP), buscando 

estabelecer semelhanças e diferenças no que tange às propostas estruturantes, às 

questões envolvidas e aos resultados obtidos, apresentamos, neste capítulo, os 

movimentos e os resultados desta comparação. 

Para o alcance do objetivo, cinco “espelhos” comparativos acerca destes 

programas de formação continuada de professores alfabetizadores foram 

organizados. A metáfora do “espelho” representa a sinalização de aspectos relevantes 

que possam ser comparados/refletidos nos dois programas, demonstrando a 

profundidade do programa (côncavo) e a superficialidade de algum aspecto analisado 

(convexo), assim como, o que repercutiu de forma positiva ou negativa, além de uma 

crítica-reflexiva a partir das questões apresentadas. 

Os “espelhos” abrangem os seguintes aspectos dos programas: 
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A problemática da alfabetização: Este aspecto abrange a origem dos 

programas de formação continuada de professores alfabetizadores, que inclui os 

antecedentes conceituais e históricos sobre a formação continuada do professor 

alfabetizador, a justificativa de implantação e o estudo sobre o documento de 

implantação; 

A estrutura e organização dos programas: Temos aqui os recursos 

financeiros para a sustentação dos programas, incluindo a origem das verbas e suas 

respectivas distribuições; assim como, a estrutura organizativa, englobando os órgãos 

envolvidos, as funções existentes para a realização dos programas, os critérios de 

seleção participação, os benefícios dados aos participantes; 

O funcionamento e a estrutura pedagógica dos programas: Abrange a 

comparação dos aspectos pedagógicos e metodológicos. O funcionamento, ou seja, 

a fluidez dos programas quando aplicados, que engloba a dinâmica da formação 

realizada, a abordagem predominante sobre o ensino de leitura e escrita na formação, 

o período de realização, duração do programa, das atividades e dos encontros, os 

materiais e recursos utilizados. 

Os caminhos percorridos: Ao longo do processo dos programas, versões 

com propósitos diferentes foram incluídas, por vezes modificando as ações 

específicas dos programas, então, aqui temos a comparação dos caminhos 

percorridos pelas formações, os elementos e as estratégias utilizadas. 

Os reflexos dos programas: As mudanças percebidas com a realização dos 

programas, os impactos relacionados à justificativa de implantação, as dificuldades 

encontradas, mudanças proporcionalizadas, as reflexões e representações que 

circularam. 

Comparar é um processo de construção do conhecimento que podemos 

perceber regularidades e transformações, retrocessos e dificuldades, proporcionando 

uma visão sobre a continuidade ou descontinuidade dos programas avaliados. É nesta 

direção que este capítulo se fundamenta. 

 

4.2.1 “Espelho comparativo”: A problemática da alfabetização 

 

Ambas as formações têm origem nos resultados das avaliações em larga 

escala, ou seja, a educação nestes países sofreu influência direta dos organismos 

internacionais, especificamente, do Banco Mundial. Isto significa que a educação, 
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imersa no ideário neoliberal, é uma área relevante para o desenvolvimento 

econômico, pois é justamente nas “condições mínimas” que este ideário se sustenta. 

 
Tal análise mostra que foi precisamente a ideia do protagonismo da 
aprendizagem e a desvalorização do ensino que tomaram conta das 
concepções de escola de muitos educadores, não apenas os dirigentes de 
órgãos públicos, mas também vários segmentos da intelectualidade do 
campo da educação. Dessa forma, a política do Banco Mundial para as 
escolas de países pobres assume duas características pedagógicas: 
atendimento a necessidades mínimas de aprendizagem e espaço de 
convivência e acolhimento social. (...) Conclui-se, assim, que a escola passa 
a assumir as seguintes características: a) conteúdos de aprendizagem 
entendidos como competências e habilidades mínimas para a sobrevivência 
e o trabalho (como um kit de habilidades para a vida); b) avaliação do 
rendimento escolar por meio de indicadores de caráter quantitativo, ou seja, 
independentemente de processos de aprendizagem e formas de aprender; c) 
aprendizagem de valores e atitudes requeridos pela nova cidadania (ênfase 
na sociabilidade pela vivência de ideais de solidariedade e participação no 
cotidiano escolar). (LIBÂNEO, 2012, 
p. 8) 
 

Analisando as políticas e os programas educacionais que antecederam os 

programas de formação continuada de professores alfabetizadores percebemos, no 

que tange à alfabetização, leitura e escrita, que o Brasil possui mais ações nesta área 

ao longo da história da educação do país. 

No caso das formações continuadas analisadas, há de salientar que Portugal 

se restringiu a um programa, enquanto o Brasil constituiu uma política pública nacional 

de formação de professores e de alfabetização, entendendo a política pública em 

educação como um: 

 
Campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo 
em ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações e ou entender 
por que o como as ações tomaram certo rumo em lugar de outro (variável 
dependente). Em outras palavras, o processo de formulação de política 
pública é aquele através do qual os governos traduzem seus propósitos em 
programas e ações, que produzirão resultados ou as mudanças desejadas no 
mundo real (SOUZA, 2003, p. 13). 
 

Em outras palavras, podemos entender que a política pública em educação se 

dá de forma processual, abrangendo etapas e regras para cada etapa, buscando 

sempre resolver um problema público. 

Ambas as formações sinalizavam um problema público na educação, no caso, 

a problemática da alfabetização. No entanto, mesmo que as dimensões dos 

problemas correspondessem às respectivas dimensões geográfica e econômica dos 

países (o Brasil tem o território maior, consequentemente, mais populoso, dentro 

outras questões) podemos perceber que a causa pública estava mais presente no 
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Brasil, pois, por mais que os resultados dos exames de larga escala estivessem 

presentes, o discurso nos documentos oficiais caracterizavam que a causa ia além 

desta perspectiva neoliberal, colocando sim uma motivação nacional para a existência 

da formação. No caso português, é explícita a preocupação, quase que exclusiva, com 

o “ranking” perante o PISA e aos demais países da Europa, uma espécie de “corrida 

educacional” implantada, que justificava a existência do programa. 

Frente à questão supracitada, o PNAIC assumiu uma dimensão muito mais 

ampla, anualmente revisado e com propostas complementares, seja no público-alvo 

(por exemplo, em 2017/2018 foram incluídos os professores de educação infantil na 

formação), ou, na estrutura das funções, trazendo os pesquisadores e os 

coordenadores pedagógicos para uma participação nas formações. Tais 

complementos foram alongando a existência do PNAIC por alguns anos, constituindo, 

de fato, uma política, organizada em etapas, com propósitos públicos. 

Como no Brasil há muitas “problemáticas”, uma delas é descontinuidade de 

políticas e programas. Muda governo, muda tudo. Até porque cada um quer deixar 

sua marca, seu legado. Desta forma, o fim do PNAIC coincide com a nova PNA – 

Política Nacional de Alfabetização, lançada no primeiro ano do governo Bolsonaro, 

que infelizmente, simboliza um retrocesso em vários quesitos, dentre eles o foco nos 

resultados em exames internacionais, documentado nas diretrizes da PNA, dentre 

outras questões. 

No que diz respeito aos resultados perante o PISA/OCDE, Portugal avaliou, em 

2015, 294 agrupamentos escolares (aqui contabilizou-se Portugal continental e a 

região dos Açores), totalizando 9 mil alunos avaliados. No Brasil este número é, 

basicamente, o triplo, contando com 841 escolas e cerca de 23 mil alunos avaliados. 

Obviamente que o esforço dos entes federativos, das escolas e dos professores 

demandou uma força maior, mas, se tomarmos a posição ocupada pelos dois países 

no ranking geral do PISA, temos: Portugal em 29º lugar e Brasil no 63º lugar dentre 

cerca de 70 países que participaram da última edição do PISA. Matematicamente, e, 

tomando como referencial do Brasil a quantidade de escolas e alunos avaliados, a 

posição ocupada pelo Brasil é explicável e justificável. Precisamos lembrar, nesta 

análise comparativa, que estamos falando de países em contextos diferentes, embora 

interligados por uma história comum e falantes de língua portuguesa. 

Portugal, localizado no continente europeu, nação bem mais antiga, que vem 

constituindo a educação escolar há muito mais tempo que o Brasil. Já o Brasil, 
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“supostamente”34 descoberto no século XVI pelos portugueses, só vai impulsionar a 

educação nacional a partir do século XX. Isto nos soa como positivo, já que a 

consolidação de uma educação, essencialmente, brasileira é recente e demarcada 

pelo movimento da escola nova35. 

Sobre ainda o desempenho no PISA 2015, em relação à leitura, o relatório 

brasileiro afirma que: 

 
A média do Brasil na área de leitura também se manteve estável desde o ano 
2000. Embora tenha havido uma elevação na pontuação de 396 pontos em 
2000 para 407 pontos em 2015, esta diferença não representa uma mudança 
estatisticamente significativa. (p. 1) 
 

Embora a análise constante no relatório aponte que não houve uma diferença 

significativa, cabe ressaltar, que no ranking geral, em 2000, o Brasil ficou em último 

lugar dentre os 32 países participantes e que, no último, assumiu uma posição 

mediana. 

Em Portugal, temos o seguinte desempenho no PISA 2015, em relação à 

leitura. 

 
No domínio da leitura, em 2015, a pontuação média obtida por Portugal 
representou um aumento de 10 pontos relativamente ao último ciclo, embora 
esta subida não tenha sido estatisticamente significativa (Figura 3.18). 
Contudo, entre a primeira edição do estudo e o ciclo de 2015 verificou-se uma 
melhoria considerável dos resultados médios nacionais, com um aumento 
significativo de 28 pontos: de 470 pontos em 2000, a média portuguesa subiu 
para 498 pontos em 2015. (p. 82) 
 

Sendo a média determinada, em 2015, em 489 pontos, observamos que 

Portugal ficou acima da média e que o Brasil bem abaixo. 

Em ambos os relatórios percebemos uma evolução positiva, mas, que não 

reflete uma boa colocação no ranking divulgado. 

Já sobre os exames nacionais é importante destacar que, no caso português, 

interferiam nas notas escolares36, ou seja, a preocupação em relação ao desempenho 

dos alunos recaía em cima de todo o corpo escolar, inclusive os discentes, que se 

 
34 O termo “supostamente” é utilizado aqui, justamente para apontar que há controvérsias. Alguns 

historiadores colocam em dúvida o que os livros de história têm contato aos alunos na Educação 
Básica. Primeiro porque os índios já estava aqui, segundo, porque há registros de que outro 
navegador português, Duarte Pacheco Pereira, teria chegado em terras brasileiras por volta de 1498. 

35 O movimento da escola nova no início dos anos 30 do século passado impulsionou um sentimento 
nacionalista e preocupação com a educação brasileira. Até então, o que tínhamos vigente era um 
ensino propedêutico, herdado da cultura europeia que se instaurou aqui desde a vinda da família 
real. A legitimação deste movimento se deu por meio do documento intitulado por “Manifesto dos 
Pioneiros da Escola Nova”. 

36 À época do PNEP havia uma interferência direta. Hoje essa questão foi revista. 
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empenhavam para que pudessem ser aprovados e seguirem o fluxo escolar. Percebe- 

se, inclusive, um discurso de responsabilização entre os professores, tal fato também 

percebido durante momentos do doutorado sanduíche, pois, havia uma mobilização 

grande por parte das escolas para a aplicação dos exames e os discursos que 

circulavam exaltavam os números e os resultados e explicitavam a preocupação 

acerca de isenção nesta suposta culpa. 

 
Enquanto instrumentos que medem e classificam os resultados de 
aprendizagem dos alunos e que possibilitam comparações entre eles, os 
exames nacionais aferem esses resultados de aprendizagem, que são 
tomados pelo poder político e pela sociedade em geral como o principal 
indicador da qualidade educativa. É nessa lógica que se tem vindo a assistir 
à proliferação de exames nacionais em diversos países e à preocupação com 
a participação nas avaliações internacionais, nomeadamente no Programme 
for International Student Assessment (PISA), no sentido da medição e da 
comparação dos desempenhos dos alunos em Língua Materna, Matemática 
e Ciências. Também é das avaliações externas por exames nacionais 
estandardizados que resultam os rankings de escolas, estabelecidos em 
função dos resultados dos alunos de cada escola nesses exames, no sentido 
de as responsabilizar pelo sucesso educativo dos seus estudantes e pela 
qualidade da educação promovida. Todos esses mecanismos de 
accountability baseados nos exames e nos rankings de escolas são 
“indutores de formas autoritárias de prestação de contas e de 
responsabilização das instituições, organizações e indivíduos” (AFONSO, 
2013, p. 272), com consequências para o seu funcionamento. (FERREIRA, 
2015, p. 157-158) 
 

Já sobre as competências do “professor alfabetizador”, primeiro temos que 

entender que essa expressão “professor alfabetizador” é peculiar à realidade brasileira 

que se sustenta na ideia do professor que conduz o processo de sistematização da 

língua escrita. Em Portugal não existe esta denominação, o que explica, inclusive, o 

alcance da formação do PNEP, que abordaremos mais à frente. 

Ainda percebemos que o conceito de “professor reflexivo” transita nos dois 

programas como uma capacidade a ser desenvolvida entre os docentes, pois “O 

pensamento reflexivo é uma capacidade. Como tal, não desabrocha 

espontaneamente, mas pode desenvolver-se. Para isso, tem que ser cultivado e 

requer condições favoráveis para o seu desabrochar” (ALARCÃO, 2007, p. 181). E foi 

nesta direção que as formações se constituíram, provocando reflexões sobre as 

próprias práticas à luz das teorias estudadas. Na comparação deste quesito 

percebemos que as formações estavam alinhadas. 

Porém, podemos analisar a ideia de “professor reflexivo” atrelando a um 

discurso vazio. Isto decorre porque sabemos que as origens estão nas questões 

neoliberais e na devolutiva necessária para corresponder aos anseios dos organismos 

internacionais. 
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Tomando como referência Libâneo (2010) podemos pensar em dois tipos de 

reflexividade: uma neoliberal e outra crítica. Na tipologia neoliberal, a docência 

assume um caráter instrumental, buscando-se relação entre a teoria e a prática, entre 

o fazer e o pensar. Já no modelo crítico tais questões também estão presentes, mas, 

o professor é um agente dentro de uma realidade, que vai além da sala de aula, 

refletindo também sobre o sistema e seus reflexos políticos, econômicos e sociais. 

Entendemos, portanto, que a ideia de “professor reflexivo” nos dois programas 

está mais vinculada à concepção neoliberal, principalmente, o programa português, 

que demonstrou uma preocupação maior com o desempenho dos estudantes nos 

exames de larga escala. 

Mas, esta reflexividade não só sustentou a identidade docente, como também 

compôs a abordagem metodológica dos formadores ao realizarem os encontros com 

os professores. 

Podemos dizer que o reflexo deste espelho foi convexo, devido à 

superficialidade em relação ao conceito de professor reflexivo tratado nos dois 

programas. 

 

4.2.2  “Espelho comparativo”: A estrutura e organização dos programas 

 

Enquanto no PNAIC os professores atuavam nos três anos iniciais do 1º Ciclo, 

em Portugal, os participantes, foram os atuantes em todo o 1º Ciclo (o que equivale 

ao 1º segmento, anos iniciais do ensino fundamental, ou melhor, do 1º ao 5º ano de 

escolaridade). O alcance do PNEP foi mais abrangente. Isto, de certa forma, tem 

relação com a ideia de “professor alfabetizador” utilizado no Brasil. No caso brasileiro, 

o “professor alfabetizador é aquele que trabalha nos três anos iniciais e cuja 

preocupação, em algumas vezes, única, é ensinar a ler e a escrever. Como esta 

abordagem não circula em Portugal, o PNEP, logo de princípio, já teve um alcance 

maior, atendendo todo o primeiro segmento, ou seja, os cinco anos de escolaridade 

do 1º ciclo. 

Os programas de formação continuada aqui estudados se relacionam com 

outros programas, demonstrando a ideia de “sistema de políticas públicas/programas 

em educação”. O PNAIC teve mais de uma edição, buscando continuidade e 

ampliação. Já o PNEP teve apenas duas edições, a original e uma segunda na 

sequência. 

O papel da Universidade nas formações foi relevante. Os coordenadores das 

formações, que orientaram e gerenciaram a formação dos formadores (e, 
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posteriormente, acompanharam estes, enquanto, professores) eram professores 

universitários, oriundos das Universidades que firmaram o convênio com os 

respectivos Ministérios da Educação. Tal ação colabora com o rompimento da 

dicotomia teoria e prática ou Universidade e escola. 

Os cadernos/brochuras foram publicados pelos Ministérios da Educação 

envolvidos com os programas. No caso do PNAIC, observando a folha de rosto deste 

material, encontramos as Universidades e Fundações de Pesquisa envolvidas, cerca 

de 11 instituições envolvidas diretamente. O PNEP não explicita isto em suas 

brochuras, embora saibamos da participação das Universidades em suas formações. 

No que diz respeito às funções exercidas nos programas/cursos de formação 

continuada observamos que o PNAIC possui uma larga estrutura, justificável pela 

dimensão territorial do país. Podemos, inclusive, dizer que existiram “vários PNAICs”, 

pois cada região, Estado ou Município apresenta suas questões, por vezes, bem 

específicas, acerca dos problemas públicas da alfabetização. 

No projeto original do PNAIC foram 8 funções designadas para a formação de 

equipes. No caso do PNEP, uma composição mais simples, com, praticamente, 

metade de atuantes em relação ao PNAIC. Mas, em ambas formações, uma estrutura 

básica foi percebida, conforme a figura. 

 
Figura 14 - Estrutura básica das 
funções nas formações PNAIC/PNEP. 

 

Nesta estrutura básica, que envolve espaços universitários e espaços 

escolares, a ideia de multiplicadores foi constatada. Na interlocução entre 
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Universidade e sala de aula: o formador, pessoa com formação mínima de graduação 

(licenciatura), pertencente ao(s) espaço(s) escolar(es) envolvido(s), com experiência 

em coordenação e/ou docência na alfabetização, leitura e escrita. 

O processo de seleção para exercer as funções nos programas foi bem 

parecido nos dois programas. As regiões poderiam fazer, de forma mais autônoma, 

seus processos seletivos. No PNAIC, todas as funções exercidas eram remuneradas. 

Os participantes recebiam bolsas oriundas do FNDE. No PNEP não havia 

remuneração, apenas pontos recebidos para a progressão em carreira. Lembrando 

que, em ambas formações, a adesão dos sistemas, escolas e participantes era 

voluntária. 

 

4.2.3 “Espelho comparativo”: O funcionamento e a estrutura pedagógica dos 

programas 

 

Os cursos de formação continuada ofertados pelo PNAIC e PNEP foram 

presenciais. Porém, em outras edições, dependendo da região, no caso do PNAIC, 

optou-se por uma formação semipresencial, utilizando ambientes virtuais de 

aprendizagem, como o Moodle ou blogs, como forma de compartilhar e instruir os 

participantes. 

Neste momento, o PNAIC começa a perder forças. Percebe-se um certo grau 

de sucateamento e a utilização inapropriada da incorporação das tecnologias à 

formação de professores. 

As tecnologias e, principalmente, o uso da internet como aliados à educação 

não promovem grandes transformações paradigmáticas, mas, podem ser 

considerados estratégias. No caso do PNAIC poderíamos dizer que representou uma 

panaceia, pois, foi uma das formas que se encontrou de oferecer menos encontros 

presenciais até que culminasse com ações de extinção de cargos e isto foi 

acontecendo gradativamente, tendo como exemplo, os atrasos das bolsas que os 

participantes recebiam. Ou seja, aparentou uma operação “tapa buraco” quando, na 

verdade, para que o ensino a distância reflita de forma positiva devem transcender a 

abordagem de transmissão ou de repositória, deve ser um ambiente de interação. 

 
(...) o contexto social da prática da aprendizagem como um processo 
ininterrupto de troca e interação, diferentemente das outras abordagens que 
valorizam mais as capacidades cognitivas para aquisição de conhecimento, 
a preparação adequada do ambiente de aprendizagem, os interesses 
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individuais de cada um, como se o indivíduo pudesse aprender sozinho 
(LAPA, 2007, p.119). 
 

De acordo com as portarias/despachos as temáticas básicas dos cursos foram 

pré-determinadas, como mostra o quadro, que busca relacionar as temáticas 

resumidas do PNAIC e do PNEP. 

 
Quadro 13 - Correlação entre as temáticas das formações PNAIC/PNEP. 

PNAIC PNEP 

- Concepções de Alfabetização; 

- Currículo 

***** 

- O ensino da expressão escrita; 

- O ensino da leitura. 

- Planejamento do ensino na alfabetização; 

- Rotina da alfabetização na perspectiva do 
letramento, integrando diferentes componentes 
curriculares; 

- A importância de diferentes recursos didáticos 
na alfabetização. 

***** 
 
***** 

 
- A utilização do computador como 
recurso de aprendizagem da língua por adultos e 
por crianças 

- Sistema de escrita alfabética; 

- Consciência Fonológica. 

- O ensino da expressão escrita; 

- O desenvolvimento da linguagem oral; 

- O ensino da leitura 

Ambiente alfabetizador ***** 

Diversidade textual O ensino da expressão escrita 

Projetos e sequências didáticas ***** 

Avaliação. - O ensino da expressão escrita; 

- O ensino da leitura. 

 

Percebemos, por meio dos apontamentos do quadro, que algumas dimensões 

não aparecem no PNEP, em relação às temáticas. 

A primeira dimensão refere-se às concepções de alfabetização. O curso do 

PNAIC iniciou os estudos voltando-se para a história dos métodos de alfabetização 

até chegar à desmetodização. Outros aspectos didáticos, mais instrumentais, foram 

objetos exclusivos de estudo do PNAIC, como a ideia de ambiente alfabetizador e o 

planejamento por meio de projetos e sequências didáticas. 

A partir destes dados, entendemos que o PNEP tinha uma preocupação mais 

com o ensino de língua portuguesa em seus aspectos estruturais, enquanto o PNAIC 

voltava-se para a iniciação à escrita, assim como, os aspectos didáticos, coerente com 

o alcance das formações ofertadas. 

Os formadores do PNAIC são chamados de OE – orientadores de estudo. Os 

formadores do PNEP chamados de PR – professores residentes. Ambos passaram 

por formação antes de atuarem em suas devidas formações. 



112  

Os programas de formação por estarem em diálogo com outros programas, não 

se restringiram aos recursos materiais aos cadernos/brochuras. Os formadores tinham 

liberdade de incorporar outras temáticas, de forma a complementar os estudos em 

suas formações. 

Nos fundamentos pedagógicos das formações temos uma questão importante 

que diferencia e justifica as ações dos programas. A questão principal é sobre 

letramento. Este termo está presente na portaria de implantação do PNAIC, em seus 

cadernos de formação e, inclusive, nas orientações do sistema nacional de avaliação. 

O fenômeno do analfabetismo funcional é peculiar à educação brasileira, portanto, as 

orientações nas formações recaem sobre o tradicional conceito de letramento, 

impulsionado por Soares (2000) atribuído à função social da escrita. 

O PISA e, consequentemente, o PNEP não incorporaram este conceito, 

tampouco este fenômeno. Utilizam o termo literacia. No relatório PISA 2015 sobre o 

desempenho do Brasil temos um termo diferente para se aproximar do conceito 

utilizado fora do país, o letramento em leitura: “Letramento em leitura refere-se a 

compreender, usar, refletir sobre e envolver-se com os textos escritos, a fim de 

alcançar um objetivo, desenvolver conhecimento e potencial e participar da 

sociedade” (p. 92). 

Em relação à metodologia utilizada nas formações pelos formadores, que no 

PNAIC a concepção de “professor reflexivo” instituiu uma abordagem qualitativa, 

buscando (re) pensar a prática pedagógica à luz dos conhecimentos estudados. 

Enquanto no PNEP um projeto de “investigação-ação” estava mais presente na 

proposta, delineando uma ação mais “pesquisadora”, legitimando a presença da 

Universidade na formação. 

Um ponto que muito chamou a atenção diz respeito à abordagem metodológica 

do PNEP em relação às oficinas. Primeiro os professores formadores tiveram 

encontros com a coordenação que abordagem as temáticas no campo teórico, durante 

todo o ano anterior à sua ação como formador. Para depois, pensarem na prática e 

replicarem em suas formações nos agrupamentos escolares. 

De acordo com o Caderno de Apresentação do PNAIC (2012) algumas 

atividades eram permanentes: 

a) leitura para deleite: leitura de textos literários, com conversa sobre os 
textos lidos, incluindo algumas obras de literatura infantil, com o 
intuito de evidenciar a importância desse tipo de atividade; 

b) tarefas de casa e escola e retomada, em cada encontro, do que foi 
proposto no encontro anterior, com socialização das atividades 
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realizadas; 
c) planejamento de atividades a serem realizadas nas aulas seguintes 

ao encontro; 
d) estudo dirigido de textos, para aprofundamento de saberes sobre os 

conteúdos e estratégias didáticas. 
 

Já o PNEP: 

 
Foram três as dimensões da formação que foram particularmente preparadas 
e cuidadas com essa finalidade: a informativa, a colaborativa e, sobretudo, a 
reflexiva. Trata-se de dimensões que, num contexto situado na ação, como o 
criado pelo formato PNEP, configuraram um processo de investigação-ação, 
tornando-o em motor de desenvolvimento profissional de professores. 
(PEREIRA, 2010a, p. 19) 
 

Uma diferença entre os dois programas no que diz aos passos dados nas 

formações diz respeito à dimensão informativa. No PNEP atribuía-se esta questão não 

apenas aos aspectos teóricos da construção do conhecimento da língua ou acerca da 

função social da escrita, como foi o caso do PNAIC. Ensinou-se português aos 

professores. Partiam da ideia que para ensinar português tinham que saber o 

português literalmente. Então, por exemplo, antes de falar da estrutura do texto, 

estudavam o que é texto, tipologias, elementos de coesão e coerência. Depois, 

buscavam os objetivos no currículo do português, para, então, pensarem como 

estavam ensinando este conteúdo e como poderiam ensiná-lo de forma mais 

consistente. 

 

4.2.4 “Espelho comparativo”: Os caminhos percorridos 

 

O PNAIC teve cinco versões, ou melhor, etapas de realização, enquanto 

política pública. Para cada ano um documento orientador era publicado, trazendo 

novos elementos a serem incorporados. O PNEP apenas com duas edições sem, 

praticamente, alterações em suas ações norteadoras. 

Uma das mudanças mais radicais do PNAIC foi nas edições 2017 e 2018 em 

que a Educação Infantil passa a fazer parte das ações dos programas. Isto resgata a 

problemática da alfabetização no Brasil e até mesmo deturpa o sentido desta primeira 

etapa da Educação Básica. Não pelos fundamentos, por exemplo, dos livros utilizados 

nas formações, mas, pela preocupação de entender que se deve preparar para o 

Ensino Fundamental, o que fere o instituído legalmente, quando se menciona a 

avaliação no artigo 31 da LDB. 

 
A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras 
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comuns: 
I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das 
crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental; (...) (BRASIL, 1996) 
 

Infelizmente a página do PNAIC saiu do ar, não está mais disponível em 

ambiente virtual. Tal ação está atrelada à própria forma que o governo atual entende 

a educação, consequentemente, a alfabetização no país, buscando legitimar no PNA 

o método fônico, assim como, o conceito equivocado de literacia em substituição ao 

conceito de letramento. Como já dito, é o governo querendo apagar as marcas das 

ações anteriores num processo de politicagem vazia e até mesmo inescrupulosa. 

 

4.2.5 Reflexos dos programas: Entre o “côncavo” e o “convexo” 

 

Primeira pergunta que devemos fazer é: A alfabetização ou o ensino de leitura 

e escrita avançou nestes dois países durante e depois à realização das formações 

ofertadas pelo PNAIC e pelo PNEP? 

Se tomarmos como referência os dados do PISA, podemos responder que sim, 

pois os dados apontam uma evolução da competência leitora nos dois países, embora, 

em termos de pontuação, isto não tenha sido tão significativo. 

Mas, ao mesmo tempo, é importante buscarmos outros elementos que 

fundamentem este saldo positivo. Vejamos. 

Embora os reflexos das edições do PNAIC só possam ser percebidos a longo 

prazo, é possível delinear os resultados advindos dos ciclos já realizados. A 

elaboração do material de formação, a melhora na qualidade da formação continuada 

do professor alfabetizador para o desenvolvimento reflexivo de modo que repense a 

prática pedagógica, a interlocução entre as instituições públicas de Educação Superior 

e as escolas de Educação Básica, a articulação entre a formação inicial e a continuada 

foram aspectos importantes para consolidar uma política de formação e a valorização 

dos professores da Educação Básica, especificamente, dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. 

Buscando fundamentação na ANA, podemos fazer uma breve retrospectiva 

história de suas edições. A primeira ANA, aplicada em 2013, é considerada como 

diagnóstico inicial para o trabalho de formação com os professores, praticamente, 

concomitante ao PNAIC. Em 2014, seguiu-se a mesma lógica de aplicação e 

divulgação de resultados apenas no ano seguinte, quando já estávamos com outra 
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formação em curso. Os dados mostraram que mais de 1/5 dos alunos (22,21%) está 

no nível mais baixo de leitura, ou seja, é capaz de ler palavras, mas não compreende 

frases e textos, ou seja, uma questão de analfabetismo funcional a ser superada e 

trabalha com afinco nos programas voltados para a alfabetização. Na escrita, 11,64% 

das crianças estão no nível mais baixo. Nessa faixa, enquadram-se alunos que não 

conseguiram produzir um texto, entregaram a prova em branco ou apenas com 

desenhos. Em 2016, dos mais de 2 milhões de alunos entre 7 e 10 anos que fizeram 

o exame, apenas 45,27% obtiveram um nível de proficiência considerado satisfatório 

para leitura, houve um aumento significativo. Percebemos que, no que diz respeito à 

competência leitora que houve mudanças significativas, já a escrita, necessidades de 

superação. Há de se ressaltar ainda as disparidades que ocorrem em relação às 

regiões brasileiras. Esses índices, por exemplo, são muito mais alarmantes na região 

nordeste. 

Nem todas as crianças estão escrevendo até 8 anos. E algumas que escrevem 

ainda aprenderam sob práticas mecanicistas que primam apenas pela 

codificação/decodificação sem contextualizar ou produzir significados/sentidos em 

relação à alfabetização, leitura e escrita. 

O PNAIC não foi um programa homogêneo. Não foi o mesmo em todas as 

regiões e locais do país. 

É fato que não houve uma avaliação profunda sobre o PNAIC por parte do 

MEC, tanto que isto é perceptível pela ausência de relatórios consistentes, o que 

temos sempre é uma apreciação dos números da ANA e não das ações do PNAIC. 

Num estudo realizado por Alferes e Mainardes (2019), ou melhor, no estado da 

arte realizado, destaca-se aspectos que deveriam ser aprofundados em relação ao 

PNAIC, a saber: 

 
a) a realização de pesquisas que envolvam a análise dos níveis macro 

(produção da política), meso e micro (espaços de recontextualização 
da política); 

b) a análise das consequências/efeitos do PNAIC, em relação ao 
trabalho docente na sala de aula, bem como a identidade dos 
professores alfabetizadores; 

c) aprofundamento das noções de “pacto”, “idade certa” e “direitos de 
aprendizagem” presentes no discurso e nos textos da política; e 

d) análise das relações do PNAIC com os modelos que enfatizam o 
desempenho e a política de resultados (melhoria de índices de 
desempenho x melhoria efetiva na aprendizagem para todos os 
alunos). (p. 59) 
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O monitoramento foi o grande desafio do PNAIC, para que se pudesse, de fato, 

analisar suas ações, embora tivesse uma comissão e o SisPacto, com registros mais 

internos, não disponíveis ao público externo. 

Já em relação ao PNEP, a fala de Braga, Pereira e Riano (2015), oriunda do 

feedback dado pelos alunos, nos remete ao saldo positivo, mostrando mudanças nas 

práticas pedagógicas que refletiram na apreciação dos alunos em relação às suas 

aprendizagens. 

 
Concluímos que as suas representações sobre a forma de construção das 
aprendizagens foram muito positivas, tendo a análise apontado para a 
existência de um conjunto de representações independentes do ano de 
escolaridade (sobre o interesse, a colaboração e a perceção de boa 
aprendizagem), assim como para a existência de uma maior motivação ou 
implicação com as aulas PNEP no 4.º ano (que foram desafiantes), de uma 
maior consciência das aprendizagens (aprendizagem explícita) nos anos 
limítrofes (1.º e 4.º), de uma maior consciência de ter experimentado 
dificuldade na aprendizagem no 1.º ano, que também revelou uma relação 
mais incipiente com a aprendizagem (menos dúvidas). Consideramos estes 
valores coerentes com o que é esperado destes anos escolares. (p. 75) 
 

Tal representação reflete-se nos dados sobre o desempenho dos estudantes 

portugueses nos exames de aferição, mas, muito mais evidentes, na evolução do 

PISA. 

Vários estudos têm apontado grandes impactos do PNEP, nomeadamente nos 

resultados dos alunos em provas de avaliação (Pinto, 2010). Reconhecem estes 

estudos, também, que este tipo de formações, que consideram os contextos e são 

geradas nos próprios professores são essenciais à mudança das práticas de sala de 

aula (Pinto, 2010, p. 119). Todas as investigações realizadas confirmam o que os 

professores também valorizaram, designadamente que, no desenvolvimento do 

professor, a formação contínua é essencial, “independentemente do seu tempo na 

carreira” (Silveira, 2011). Reconhecem que a formação inicial não consegue cobrir 

todos os domínios a ensinar, havendo sempre algumas lacunas que a formação 

contínua pode colmatar. Valorizam ainda o conhecimento que dizem adquirir sobre 

novos conceitos e novas práticas para o ensino e a promoção da leitura. Silveira 

(2011) nota que “o tempo de duração de uma formação e a forma como esta é 

acompanhada, assim como o contexto em que se desenvolve, são fatores de relevo 

na sua avaliação” (p. 1). 

Embora não tenhamos instrumentos para fazer uma avaliação do impacto dos 

programas, principalmente pela ausência de documentos oficiais do PNAIC, é 
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importante dizer a fragilidade, ou melhor, o reflexo do PNAIC é convexo, superficial, 

frágil no processo de implementação do programa, pelos problemas estruturais e, 

principalmente, pelas oscilações políticas que interferiram na rede de formação. 

Podemos acrescentar ainda outros problemas como o atraso na entrega dos 

materiais, a definição da permanência do programa (a todo momento era colocado em 

risco, com “ameaças” de que iria acabar) e, principalmente, na instabilidade do 

pagamento das bolsas. 

Não podemos afirmar que o reflexo do PNEP seja côncavo, ou seja, com 

profundidade. O PNEP manteve uma linearidade de ações e não ampliou sua atuação 

em outro segmento, mas, tratou a problemática da alfabetização de forma superficial 

e pouco crítica, já que seu foco estava nos resultados. 

Mas, podemos dizer que trouxeram contribuições relevantes sobre o ciclo de 

uma política (claro que, merecendo aqui, destaque, o PNAIC). Uma política trata das 

questões a longo prazo, uma “política é um processo social, um processo relacional, 

um processo temporal, discursivo” (BALL, 2015, p. 21). 

Nesta direção, compreendemos que uma política se constitui também a a partir 

dos sujeitos sociais, suas concepções e abordagens, produzindo diferentes 

significados acerca destas políticas. Por isso afirmamos que, apesar dos aspectos 

gerais, existem também versões locais e mais particulares destas formações. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O PNAIC foi uma política da educação e, por meio dele, foram implementadas 

diversas ações para cumprir sua meta, também designada pelo PNE: alfabetizar todos 

até 8 anos de idade, ou seja, até o 3º ano do Ensino Fundamental. O PNE ainda é 

vigente, isto significa que ainda temos 5 anos para não só cumprir com esta meta, 

como também às 19 restantes. 

Nesta direção, ao final da vigência, cabe um relatório sobre cada meta, 

entendendo, portanto, que o monitoramento realizado em relação ao PNAIC se 

tornará mais público. 

Sabendo que o objetivo maior desta pesquisa foi comparar os dois programas, 

cabe expor que toda comparação implica em verificar semelhanças e diferenças. Mas, 

o que podemos extrair desta comparação? A contribuição positiva de cada um e 

relacionar as dificuldades para que sejam buscadas novas ações que as sanem. 

Comparando os dois países em sua geografia, observamos, por exemplo, que 

Portugal é quase do tamanho do Estado do Rio de Janeiro. No caso do Brasil, havia 

territórios que, até bem pouco tempo atrás, não ofertavam algumas 

etapas/níveis/modalidades da educação escolar. Fora a composição de classes 

multisseriadas e a ampliação do Ensino Fundamental com matrícula obrigatória a 

partir dos 6 anos de idade. Aliás, esta incorporação da idade de 6 anos aos 9 anos de 

escolaridade fez toda a diferença para começar a se pensar em como estava, de fato, 

a alfabetização das crianças brasileiras. Como medir a alfabetização de crianças que 

entravam na escola a partir dos 7 anos na antiga 1ª série? Obviamente que os dados 

eram alarmantes e os índices de analfabetismo, fracasso escolar e evasão gritantes. 

A ideia de continuidade de políticas e programas é importante para uma nação. 

É muito comum mudar o governo e aquilo que já tinha sido construído pelo 

governo anterior descartado. Nesta questão, ganha destaque o PNAIC que ocorreu 

em várias edições e, infelizmente, com as atividades encerradas em 2019. Incorporou 

novas abrangências, como, por exemplo, o PNAIC para a Educação Infantil, não no 

sentido de alfabetizar as crianças antes da entrada no Ensino Fundamental, até 

porque a Educação Infantil não tem caráter de promoção, tampouco de preparação 

para o Ensino Fundamental. O objetivo, neste caso, era inserir as crianças em 

experiências e práticas que envolvessem a leitura e a escrita, sem a preocupação de 

sistematizar a alfabetização. Mas, lembremos, o PNAIC é uma política, PNEP um 
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programa pontual, por isso a viabilidade do PNAIC em alçar outros voos que, direta 

ou indiretamente, contribuiriam com a erradicação do analfabetismo. 

Um ponto negativo dos dois programas é a submissão à imposição 

neoliberalista e o condicionamento da ação docente aos resultados de exames de 

larga escala, como o PISA e os próprios exames nacionais, buscando melhores 

resultados não pensando exatamente na aprendizagem, mas, no “ranking” ocupado 

pelo país em relação à educação, à alfabetização, leitura e escrita. Fora a 

responsabilização que decorre deste “ranking”, geralmente, direcionando-se aos 

professores. 

Para sermos honestos, podemos considerar a posição do Brasil no “ranking” 

do último PISA, o de 2015, como positivo. Vimos que no primeiro PISA o Brasil estava 

em último lugar. Mesmo dobrando o número de países participantes passamos a 

ocupar uma posição mediana. Melhoramos sim, mas, não resolvemos o problema da 

alfabetização em nosso país. 

O alcance destas formações merece a nossa atenção, neste momento de 

saldo/balanço da análise comparativa. Embora a meta traçada pelo PNE nos aponte 

a alfabetização até 8 anos de idade, cabe ressaltar que é apenas uma meta e que a 

alfabetização, vista como um processo de construção de conhecimento, não se limita 

a esta faixa etária. Ao longo de nossa vida incorporamos elementos de nossa língua, 

dentro ou fora da escola. Por que estamos falando sobre isto? O PNAIC, 

originalmente, e, exceto na última edição, atendeu docentes intitulados por 

“professores alfabetizadores” e atuantes no 1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental. 

Enquanto que o PNEP atuou em todo o 1º Ciclo, o que incluiria os nossos 4º e 5º anos. 

Uma pergunta: Os professores de 4º e 5º anos não seriam também alfabetizadores? 

Fica esta pergunta para nossa reflexão e para uma possível inclusão nas próximas 

políticas e programas que abordem a formação continuada de professores. No Brasil 

a impressão que temos que alfabetização é uma coisa e ensinar a língua portuguesa 

é outra coisa. Esta relação tem que ser revista. 

O PNEP assumiu uma dimensão muito mais instrucional e formal em relação à 

língua portuguesa. Ensinou, aos professores em suas formações, gramática, coesão 

e coerência no texto, sintaxe, dentre outros conteúdos. Na verdade, uma revisão, 

porque, de certo modo, passamos a vida toda aprendendo estes conteúdos na escola 

e em nosso cotidiano, mas, a demanda, por vezes, é tanta, que alguns conhecimentos 

se perdem no caminho. 
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Não podemos deixar de falar aqui sobre a motivação dada pela participação 

nos cursos de formação. A consciência da contribuição do curso para a ação 

pedagógica estava presente em ambas, mas, o retorno dado, seja em relação à bolsa 

paga ou ao plano de carreira foram procedimentos que resgatam o processo de 

valorização do magistério em ambos os países. 

A abordagem qualitativa da metodologia das formações nos dois programas 

nos mostra que a competência técnica vai além de manuais, procedimentos e 

mecanização do processo, seja na perspectiva do “professor reflexivo” (PNAIC), seja 

na abordagem de “investigação-ação” (PNEP). Cabe ainda destacar o papel das 

Universidades nestas formações, um grande passo visando a articulação dos saberes 

produzidos academicamente, com os saberes da prática, nos remetendo às palavras 

de FREIRE (1996) quando dizia “a reflexão crítica sobre a prática se torna uma 

exigência da relação teoria/prática, sem a qual a teoria pode ir virando blá-blá-blá e a 

prática, ativismo” (p. 24). Infelizmente, as brochuras do PNEP foram produzidas pelo 

Ministério da Educação de Portugal, diferente do caso brasileiro que trouxe 

professores-pesquisadores das Universidades para comporem a autoria dos cadernos 

da formação, potencializando mais ainda, a articulação Universidades x escolas. 

O papel do formador no PNAIC e no PNEP foi de extrema importância. 

Justamente porque eram multiplicadores que estavam nas mesmas escolas da região 

e conheciam a realidade e já tinham alguma relação com os demais participantes. Não 

foi alguém de fora, foi alguém que pisa o mesmo chão dos demais professores: o chão 

da escola. 

Se analisarmos as temáticas do PNAIC e do PNEP podemos chegar à 

conclusão que elas se complementam. Fica aqui uma sugestão de acrescentar ao 

PNAIC algumas temáticas do PNEP e vice-versa. 

À guisa de conclusão é fato que o Brasil enfrenta problemas muito mais graves 

em relação à alfabetização, como o analfabetismo funcional e a desvalorização do 

magistério. No entanto, deve-se reconhecer que as políticas e os programas têm se 

movimentado e produzido mudanças nas práticas docentes, embora, ainda exista 

vestígios, que não podemos generalizar, em relação a práticas mecanicistas, que me 

moveram, enquanto coordenadora, na época do Pibid, a realizar esta pesquisa. 
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